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~ Fomento Geral de 
CFOGERANG> 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 

SllOll SO CIAL. 

LI S BOA 

CAPITAL Esc. 5.400.000$ 00 

REPRESENTAÇÃO EM ÁPRICA 

LVANC>A 

Rua dos Fanqueiros, 12, 2.0 Rua do Esquadrao, C. P. 332 
E nd. Tclcg. •FOOEnANO• End. 'l'clcg. •FOGt?;nANO• 

EMPRENDIMENTOS AGRÍCOLAS, PECUÁRIOS, CO:v!ERCIAIS. INDUSTRIAIS E l'INANCEIROS, EM ANGOLA, 
DIRECTAMENTE OU POR MEIO DE E:-IPRÊSAS QUE DELES ESPECL\tMENTE SE OCUPEM. 

SOCIEDADES FILIAIS JÁ ORGANIZADAS: 

Companhid de Pescarias de Angola- Capital Esc. 1.000.000$00 
Companhia Agrícola-Pecuária de Angola- Capital Esc. 20.000.000$00 

Companhia de Combustíveis do Lobito - Capital S: IS0.000.0.0 
Companhia Industrial do Lobito-Capital !l. 10.000.0.0 

Companhia Geral dos A lgodões de Angola- Capital Esc. 6.000.000$00 
Palmares de Angola- Capital Esc. 7.500.000$00 

Companhia de Cervejas de Angola-Capital S: 100.000.0.0 
Emprêsa Angolense de Construções- Capital S: :;o.ooo.o.o 

1>1•cslclcn1c do Conselho d e Admlnlstraçêio Admlnlstr.ul or-Oologado 

Banco Burnay Ernesto de Vilhena 

COMPANHIA DO SUL DE ÀNGOLA 
Sociedade A nónima de Responsabilidade Limitada, com o Capita l 

AUTORIZADO- Esc. 10.000.0':0$00 

S UBSCRITO - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL SEDE EM ÁF.R:COA 

L!Sl30A- R. Victor Cordon, 12-1.º 
rau: !J 41711 J:nd. Te/. SUlAN60lA MOSSAMEDES- África Ocidental 

JBXPLORA('Õ ES 

PESCA - Baía das Moscas, Mossâmedes, Praia Am élia, Pôrto 
Alexandre. 

FABRICO DE CONSERVAS, FARINHAS e ÓLEOS De PEIXE, PASTA AtlOTADA 

Fábrica AFRICANA - Mossâmedes 

AGRICULTURA. E CRIAÇÃO DE G A DO 

MOSSAMEDES, GIRAUL, S. :\ICOLAU, S. JOÃO DO SUL, CAROCA E PIN'DA - -
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• Lotarias de Angola Limitada 
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lnstituidas pelo Diploma Legislativo 

N.º 57 de 27 de Abril de 1929 

SEDE EM L O A N DA 
Agencias e correspondentes 

em toda a Provincia 

. Extracções mensaís garantídas pelo 
Govêrno da Colónía 
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[om~an~ia ~~ral ~o~ ntoo~õH ~~ Anoola 
( COTONANG) 

Sociedade A nónima, Responsabilidade L im i tada 

PROPAGANDA DE CULTURAS ALGODOEIRAS 

SERVIÇOS TECNICOS DE ALGODÃO 
FÁB RICAS E O FIC I N A S UE DESCAR OÇAM E N TO E PRENSAGEM _: 

QUEL.A- CAIVIBC>-CAIVIANA 
XAIVIUTEBA~C>NGC>-OUALE 

FORTE REPÚBLtOA. 
L . UREIVIC> 

Sede Social em Lisboa- Rua dos Fanqueiros, 12, 2. º 
Escritório em Malange -Caixa Postal N.0 68 

Escritório em Loanda- Caixa Postal N.0 332 
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S E D E DO COJ:Y.I:ITÉ FIN A:N"CEIR O 

n a BANQ U E D ES I NTERETS F RA NÇA I S 
23, Rue Louis le Grand-PA.RIS 

SEDE ElY.I: .ÁF.RIC.A. 

SÁ DA BÃN D EIRÃ-L u bango 

Criação e Comércio de SJados- Explorações aqricolas 
Instalações no Lubango, Tcfiípa, EdírTa, Palanca, Culueque e Tcliífítc ., .. 
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li COMPANHIA- DE DIAMANTES DE ANGOLA I 

Sociedade anónima de responsabilidade limitada 

COM o CAPITAL DE Esc. 9.000.000$00 ( OURO) 

Direito exclusivo de mquiza e extractão de diamantes na Província de Angola por conmsão do respectivo fiovêrno 

Sede Social: LISBOA - Rua dos fanqueiros, 12, 2.0 - Tclcq.: D~AMANG 

Escritórios cm BRUXELAS, LONDRER e NOVA YORK 

Presidente do Conselho de Administração 

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

Administrador-delegado 
Ernesto de Vílfiena 

l_ 

REPRESENTAyÃC> E C>IRECy ÃC> T ÉCNICA E IVI ÁF'RICA 

Representante - Coronel António Brandão de Melo 
Caixa Postal 347 -Teleg.: DIAMANG - LUANDA 

Engenheiro consultor 

Mr. ti. T. Dídínson 
DUNDO- LUNDA 

Dírector técnico 

Mr. L. j Padínson 

DUNDO- LUNDA 
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SOCIE D ADE ALGODOEIRA DO EGITO. L .°Ã 
O QUE V ALE UMA EMPRÊSA AGRICOLA 

No Egito: Uma das maiores e mais antigas propriedades agrícolas da circunscrição do Lobito, é, sem dúvida, a que possui actualmente, no 
Egito, a 75 qni16metros do nosso porto, a Sociedade Algodoeira do Egito, Limitada. Essa propriedade é constituída 

pelas fazendas do Quimbuco, Cacala, lssuco, e Canjala- todas à margem do Rio Balombo, - de águas constantes em qu•lquer estação do ano, - desde a sua 
rôz, no Egito até às quedas da Canjala, numa extensão de 45 quil6metros aproximadamente. 

Tem todo o ano garantidas comunicações pela estrada que do Lobito segue para o Norte (Novo-Redondo), e pelo mar até ao Egito. 
Fica a fazenda Quimbuco, no litoral. E as restantes, ligadas entre si, vão até ao sopé do planalto, a cêrca de 300 melros de altitude . 
Com um sistema perleito de irrigação, a Sociedade Algodoeira do Egito, Limitada possui terrenos privilegiados para a cultura do al­

godão, que ali se desenvolve extraordinàriamente e garante duas grandes colheitas em cada ano. 
Há poucos meses, foram iniciadas, nesta propriedade, culturas de arroz de regadio, com resultados que excederam a mais optimista expectativa. Dis· 

pondo de grande quantidade de água, qne uma gunde vala permanentemente lhe fornece, a cultura loi experimentada em canteiros de água corrente, de 
modo a assegurar a completa salubridade do local a onde se fizeram as sementeiras. Nos terrenos presentemente em exploração, a produção faz-se em todas 
as épocas do ano, Obtiveram-se assim, durante o primeiro ano de experiências, quatro colheitas, que demonstram perfeitamente as excepcionais condições 
desta propriedade para uma exploração intensiva do arroz, cuja qualidade é da melhor qne se recebe do estrangeiro. 

Apezar do algodão e do arroz serem, portanto, a base da exploração .ctual desta empresa, explora ela ainda grandes extensões de pa lmares que mar­
ginam o rio Balombo, e lhe pertencem. Dispõe presentemente de grandes viveiros, para renovação e alargamento constante dêsses palmares. 

A região oferece ainda condições especiais para nela se desenvolver a apicultura, a cuja industrialização, ordenada e met6dica, a Sociedade 
Algodoeira do Egito, Limitada se vai dedicar, com a certeza antecipada do êxito desta iniciativa. 

Possui também grandes quantidades de gado bovino, suíno, lanígero, caprino e asinino. Embora o facto não seja vulgar no litoral, a verdade é que, 
nes ta região, se criam e se desenvolvem perfeitamente as ovelhas de lã. E como a propriedade tem condições especiais para estabular grande quantidade 
de l!•do leiteiro, em breve fará a exploração desta indústria. 

São bem conhecidos, aqui no Sul, e justamente considerados os melhores, os citricos do Egito. Com efeito, as laranjas e as tangerinas desta prop1ie· 
dade não encontram, no mercado, quem lhes diminua a fama criada. Bein pelo contdrio. Por isso, dentro do seu plano agrícola, se encontra incluída a 
exploração destas frutas e de outras, tanto europeias como de Angola (bananas, mangas, ananazes, goiabas, frutas-pinhas, etc.) para o que está dedicando 
cuidados especiais à formação de pomares e à expedição das frutas, com embalagens as mais pr6prias . Para lhes dar a maior expansão, a Sociedade 
Algodoeira d o Eg ito, Li mitada tem prestes a concluir-se no Lobito, um prédio junto do Mercado Municipal, para a venda dos seus produtos. 

Em Nova Lisboa • Além das suas propriedades no Egito, a SOCIEDADE possui ainda uma outra, rlenomioada ~Tarula>, situada no 
-----------· planalto de Benguela, a cêrca de 20 quilómetros de Nova Lisboa, servida, ao quil6metro 450, por um apeadeiro do 

Caminho de Ferro de Benguela; pela estação de Boas.Águas (que dista apenas 5 qui16metros da propriedade) e pelas estradas, que a cortam, de Nova­
-Lisboa-Bié e de Nova-L.isboa-Sambo. 

Situada numa altitude de 1.396 e t.560 metros, o seu clima é esplendido. 
Dentro dela nascem o Rio Cunene e vários riachos. É atravessada ainda, em tôda a sua exteo•ão, pelo Rio Cuando. 
A sua concessão abrange a enorme área de 15.000 hectares, dentro da qual existem grandes matas; magoHicas e abundantes pastagens; terras er· 

celentes para semeadura e terrenos perfeitamente adequados para culturas de café, parte do qual 1á se encontra em p lena produção. 
Em Benguela : Por último nas fertilíssimas margens do rio Cavaco, subú1bios da cidade de Benguela, a Sociedade Algodoei ra do 

Egito, Limitada possui ainda alguns terrenos,-riquíssimos terrenos êsses para todos as culturas. 
Embora em notas resumidas, os elementos enumerados demonstram bem o valor desta empresa, as suas grandes possibilidades agrícolas e o futuro, 

cheio de prosperidades, que lhe está reservado. Pois oxalá que, do esfôrço empregue, colha em breve os resultados de que são dignos os seus actuais dirigentes. 

Marío Lima & C.ª 
FaPim - Guiné PoPtuguesa 
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De reqresso 
~a ma viaijem triuntai à~ nm~a~ [olónia~ 
~e ~. Iom~ e ~rín[i~e, ftnijola e Mo[am~iijue 

SUA EXCELÊNCIA 

O MINISTRO DAS COLÓNIAS 
SR. DR. ARMINDO MONTEIRO 

Soa Ex.• o Ministro das Colónias Sr. Dr. Ar· 
mindo Monteiro- Sua Esposa e Fílho- de­
pois do regresso da sua viagem às nossas 

Colónias de África 

Concedeu aos representantes da " PORTUGAL COLONIAL" 
a entrevista que se segue: 

A«Portugal Colonial» honrando a sua di­
\7isa, não quiz deixar de estar entre os 
primeiros que foram apresentar saüda­

ções a Sua Ex.ª o Ministro das Colónias, de re­
gresso da SU? triunfai \7iagem pelas terras por­
tuguesas de Além-Mar. 

E conseguiu completamente o seu desejo, 
pois, os seus representantes foram dos primeiros 
a entrar a bordo. Singrava já o navio pelas altu­
ras da Rocha do Conde de Óbidos, manhã 
quente e serena de Setembro, em que até o sol 
se aliava à vontade de todos para dar as boas. 
vindas a quem, tão galharda e nobremente soube 
realizar uma tão importante e patriótica missão 
- tornar mais estreitos os laços que ligam o 
\7elho Portugal às terras distantes que o sangue 
e o esfôrço lusitano trouxe até ao caminho da 
cí\7ílização. 

No ar, cm caprichosas e\7oluções, dois hi­
dros navegam soberbos e altaneiros, Cruz de 
Cristo brilhando ao sol, revivescência gloriosa 
das maravilhas do passado que bem condiz com 
as afirmações do presente. 

Acosta o barco com o pessoal para a visita 
sanitária e com ele os representantes da:«Portu­
gal Colonial>. Sua Ex:1 o Ministro, sorridente e 
afável, para todos tem uma pala\7ra de agrade­
cimento e, apesar de fatigado pelo trabalho in­
sano da viagem como inculca o seu aspecto, 
mostra a grande satisfação de quem sente ter 
cumprido bem o seu dever. 

Acercamo-nos Ide Sua Ex.ª e dizemos: 
- A « Portugal Colonial» cumprimenta 

2 

V. Ex:' felicitando-o pelo brilhantismo da viagem 
que acaba de realizar às nossas colónias atrica­
nas, e congratulando-se em seu nome e no da 
corrente de opinião colonial que representa, pela 
forma como as populações de Além-Mar com­
preenderam o alcance que tem para o seu futuro 
o fado, único da nossa história, de um Ministro 
das Colónias ir com o prestígio do seu nome e 
do Jogar que ocupa «in loco» a resolução dos 
assuntos que mais as interessam. 

- Permita V. Ex.ª que lhe preguntemos sô­
bre o facto que mais o impressionou durante a 
sua viagem, não só por territórios que são por­
tugueses à custa de tanto sangue e tanto sacri­
fício, mas também através de territórios de ou­
tras nações coloniais, alguns deles com vestígios 
ainda bem patentes do domínio português. 

«Não me eram desconhecidas as popula­
ções de Angola e do Congo Belga, pelo estudo 
que já anteriormente tinha feito quando da mi­
nha missão a Angola. 

foram muitas e de grande interêsse as im­
pressões que me trouxe uma tão longa viagem 
pelos territórios do nosso Império e por Coló­
nias estrangeiras. 

Mas o facto que indubità\7elmente mais me 
impressionou em toda a minha viagem, foi o es­
pírito portuquês de todos os colonos. Em volta 
da ideia da prosperidade e do futuro do Impé­
rio esqueceram-se todas as divisões que ha tan­
tos anos nos veem prejudicando. 

Perante as dificuldades do presente, todos 
encontrararam nos seus sentimentos patrióticos, 
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a fôrça e a fé precisa para só pensarem em 
Portugal». 

·- Sôbre a administração geral e equilíbrio 
orçamental de S. Tomé e Príncipe, tem V. Ex.ª 
dúvida em fornecer-nos alguns elementos? 

«Tem até agora estado equilibrado sempre 
o Orçamento de S. Tomé. Espero que o próximo 
o esteja também. Os moldes da administração 
pública mudaram extraordinàriamente. A orga­
nização que as cartas orgânicas estabelecia num 
único figurino, acarretavam não só a S. Tomé, 
como a outras colónias gastos hoje im­
comportáveis. A reforma geral dos servi­
ços públicos feita de acôrdo com o plano 
de administração que se iniciou em Março 
de 1831, assegura a necessária eficiência 
da sua acção e traz uma notivel econo­
mia, que, boa em qualquer ocasião, mais 
se recomenda particularmente nas horas 
difíceis que o mundo atravessa. A modifi­
cação das leis orgânicas fez-se em todas 
as fases necessárias: resta agora reünir 
num só diploma todas as modificações 
feitas, trabalho já em via de andamento». 

deu-se-lhes assim a oportunidade de mutuamente 
se apreciarem, reconhecendo as altíssimas van­
tagens duma sincera e bem orientada coope­
ração. 

Oxalá uns e autros saibam aproveitar a 
ocasião. Não se poderá esquecer de que as co­
lónias são mercados, hoje já existentes, onde só 
podem dominar os produtos de boa qualidade, 
de tipo uniforme, bem acabados e apresentados. 
Igualmente nos nossos vastíssimos territórios de­
verá pensar-se que a metrópole será um mercado 

-Percorreu V. Ex." grande parte da 
nossa colónia de Angola, a maior pela 
extensão do seu território e aquela sôbre 
a qual a opinião pública fixou mais vin­
cadamente a sua atenção, e inaugurou ta-

CONGO BELGA- Elisabethville Recepção a Sua Er.• o Ministro das Colónias 
de Portaeat Dr. Armindo Monteiro 

mbém V. Ex." com grande brilho a feira de 
Amostras de Luanda e as Conferências Comer­
ciais; muito lhe agradeceríamos se se dignasse 
relacionar estes factos e dizer-nos as vantagens 
que deles resultarão para a economia colonial e 
metropolitana. 

"foi em Angola que mais me demorei, pro­
curando mais uma vez, pelo contacto com a 
sua população apreciar cuidadosamente toda a 
extensão e origem dos seus males. Promulga­
ram-se medidas ae ordem administrativa e finan­
ceira, que conjuntamente com as providências 
de carácter económico tomadas, poderão asse­
gurar em certos sectores de produção a melho­
ria da sua situação actual e desembaraçar oca­
minho para uma época desafogada, caminho a 
percorrer que necessàriamente tem de percor­
rer-se devagar. 

A feira de Amostras de Luanda, pelos pro­
dutos expostos e pela concorrência de visitantes 
influirá, por certo, poderosamente, nas relações 
que Angola mantem com a metrópole e que, a 
todo o custo, devem ser intensificadas. foi uma 
revelação. Mostrou às fôrças económicas de cá 
e lá, as possibilidades e interêsse do estreita­
mento das suas relações. Actividades que quási 
se desconheciam foram postas em presença, 
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certo, para as suas produções, a coberto das flu­
tuações de preços e, mais, dos destruidores efei­
tos da desenfreada concorrência internacional. 

As feiras e as Conferências Comerciais rea­
lizadas nessa ocasião, completaram assim os no­
vos princípios de ordem económica que se pre­
tenderam lançar para uma colaboração imperial, 
absolutamente necessária e indispensável para o 
nosso progresso. Só assim se afastaram de Por­
tugal os mais videntes efeitos das crises, fazendo 
de Portugal e colónias uma unidade económica 
que a necessidade e sentimento patriótico acon­
selham e asseguram». 

-Sem querer abusar da bondade de V. Ex.ª 
pediríamos que semelhantemente nos transmi­
tisse as suas opiniões sôbre Moçambique, que 
também percorreu e onde igualmente inaugurou 
a feira de Amostras de Lourenço Marques. 

«A resposta que lhes dei à pregunta ante­
rior, aplica-se inteiramente a esta colónia, que a 
crise também não poupou, embora os seus pro­
blemas, felizmente não apresentem de momento 
a gravidade que, tanto na ordem económica 
como na ordem financeira, têm os de Angola 
No que diz respeito porém, às relações com a 
Metrópole e outras partes do Império há ali 
muito a fazer. Mais afastada da Europa e pe-
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gada com reg1oes de posse duma civilização 
mais adiantada que as vizinhas de Angola, o in­
tercâmbio comercial com Portugal representa 
uma percentagem, por assim dizer, mínima do 
seu comércio externo. 

Ora é preciso que êste estado de coisas se 
modifique, buscando-se um argumento de rela­
ções que egualmente contribuam para aquela 
unidade que nunca nos cansamos de apregoar 
e procurar aHngir». 

-finalmente, só mais algumas perguntas 
solicitamos a liberdade de formular: V. Ex.ª viu 
em toda a sua viagem a forma como funcionam 
os serviços da nossa administração colonial, 
certamente verificou o enorme esfôrço desen­
volvido pelos funcionários administrativos e che­
gou a receber representações dêstes funcioná­
rios? 

Sabemos nós que V. Ex.ª já anteriormente 
manifestara a firme intenção de, sem ferir os in­
terêsses legítimos e os direitos adquiridos dêsse 

uma Escola, por melhor que seja, para fazer 
bons funcionários: a prática tem de completar o 
que a teoria tiver feito. Os direitos dos diploma­
dos · pela Escola devem ser garantidos eficaz­
mente - mas deve ser-lhes exigida toda a sólida 
preparação cultural e prática que a vida moderna 
exige aos que se dedicam ao serviço público. 
Espero que em breve um diploma de aplicação 
geral arrume esta questão». 

Não podemos ocultar a alegria que senti­
mos ao ouvir pronunciar estas palavras. Até 
que enfim a Escola Superior Colonial vai entrar 
na plena eficiência da missão para que foi criada e 
agora mais, do que nunca, absolutamente neces­
sária, porque, só agora acreditaremos no nosso 
passado de colonizadores e as obrigações co­
loniais que o momento que passa nos impõe, 
tendo nas colónias, um quadro administrativo 
que honrando-se a si, honra Portugal, como na­
ção colonial, como 3.ª potência colonial do 
Mundo. 

Preparavamo-nos ainda para fazer­
mos uma última pergunta ao Sr. Ministro ... 
, Mas eis que chegam mais visitantes. 

E o rebocador da Companhia Nacional 
de Navegação que encosta e lança para 
os «dechs» do paquete, altas entidades 
oficiais, amigos e pessoas de família. 

O navio contínua a marcha rio 
acima até ao Caís da Areia. Ali atraca o 
«Moçambique», prolongamento da nossa 
Colónia do Oriente Africano, como o 
nome parece querer significar. 

CONGO BELGA- Elisabcthville- Sua Ex.ª o Mínistro das Colónias de Portugal 
Dr. Armíndo Monteiro, passando revista às llopas coloniais 

No caís o Govêrno aguarda o seu 
ilustre colega e altas personalidades ofi­
ciais que o rodeiam apresentando cum­
primentos. 

funcionalismo, dotar as colónias com um quadro 
moderno e cientificamente preparado, recru­
tando os funcionários em harmonia com a lei 
da sua autoria, entrê os diplomados da Escola 
Superior Colonial; muito lhe agradeceríamos se 
tivesse a gentileza de nos informar se as repre­
sentações a V. Ex.ª formuladas contrariam esta 
moderna forma de recrutamento de funciona­
lismo já de há muito posta em prática por outros 
países coloniais. 

«Não há dúvida que é absolutamente ne­
cessário formar um quadro administrativo colo­
nial cientificamente preparado. E isso só se pode 
conseguir alargando o âmbito do ensino colo­
nial e seleccionando com rigor o~ que para a 
administração, entrarem de novo. A Escola Su­
perior Colonial deve ir buscar-se a principal 
fôrça futura dos quadros; mas é indispensável 
que se perca a idea de que basta o ensino de 
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T ermínou assim a viagem do Sr. Ministro 
das Colónias, Dr. Armindo Monteiro, primeira 
etape duma nova política colonial, conhecedora 
das realidades e cheia de promessas que o fu­
turo, por certo, mostrará executadas, se não ex· 
cedidas. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

HE~RIQlJE G~l..VÃO 

É esperado no paquete «Níassa» o nosso Dírec­
tor tenente Jienrique Galvão, que às nossas colónias 
foi como Director da$ feiras de Amostras Coloniais 
de Luanda e Lourenço Marques, onde mais uma vez 
pôs em prática as suas altas qualidades de acção e 
de inteligência de que é dotado. 

PORTUGAL COLONIAL 



UMA CARTA 
e quem nos fu molesto lralamenlo, 
Não pode ler subido pensamento. 

({)os Lt'ZllD, IS- C.tnto li- Estância LXXXll) 

O correio de Setembro trouxe-nos de Angola a 
seguinte carta que transcrc,,emos: 

Luanda, 7/8/932 

Sr . .. 

S EI que V. tem o curso da E. S. Colonial e que 
é um portu1,1uês amiíJO da verdade e por isso 
me dirijo a V. 

Peço a V. a fineza de se informar das ha­
bilitações literárias e profissionais do Audacioso, 
Aventureiro, Arrojado e Atrevido (a pedir o que não 
lhe pertence e a que não tem direito) Administrador 
de Circunscrição, F ... , o maior imbecil da Colónia, 
que não se cansa de pedir a sua promoção a 1.ª 
classe e de murmurar dos meninos inexperientes da 
Escola Superior Colonial! Coitadinho que nem para 
guarda portão serviria pela sua inépcia!! 

Anda uma incapacidade destas a szanhar di­
nheíro ao Estado, há 20 anos, sem nada produ;;ir 
de bom e falando mal de lodos! 1':ão é justo nem 
disciplinador! 

E por isso, peço a V. que se informe a respeito 
dêste Aleijão-Mental. Sei que aqui, em Luanda, 
existe um processo contra êle e se justiça for feita 
lhe dará direito ... à demissão, por incompelente! 
Sei também que, êle apezar de ser um inimigo da 
actual situação, consequiu pedidos de tôda a gente 
e a protecção do Sr. X ... 1 Sei que o Sr. Y ... , foi o 
instrutor do processo, e por êle poderá V. obter al­
guns informes a tal respeito. 

Tape a boca aos bandidos e meta-os na ordem 
que prestará um relevante serviço ao f uncionalismo 
do Quadro Adminislralivo de Anqola ! Abaixo os 
incompetentes ! 

Perdõe-me o desabafo! Desejando- lhe, etc., etc. 

(a) U M NACIONALISTA 

Desejavamos responder a esta carta. 
Hada, porém, uma dificuldade e bem qrave: sa­

ber a quem diriqir a resposta. 
Há tanta qenle desta espécie que oculta a sua 

identidade com a desiqnação de nacionalista, que se 
tornava impossi\""el saber quem êste era, ainda que a 
sua falta de modéstia o fizesse escrever aquela ex­
pressão como é costume fazer aos nomes próprios -
com letra maiúscula. 

Mas esta dificuldade não bastava a vencer o 
nosso propósito. Recorremos por isso à Portugal 
Colonial revista que certamente lê e donde conheceu 
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o nosso nome, com que sempre assinamos todas as 
afirmações que fazemos. 

Assim nos fica a convicção de que chegará ao 
seu conhecimento aquilo que pensamos a respeito da 
sua carta. 

Somos de facto amigos da verdade e por isso 
nos temos batido em dcfeza do que julgamos ser a 
boa doutrina. 

Para ludo que com isto tenha relação poremos 
sempre o nosso esfôrço, embora saibamos que bem 
pouco vale. 

Mas sempre recusaremos auxílio ou solidarie­
dade a qualquer intuito diferente dêste e, muito me­
nos, se nele se percebei; a mais ligeira sombra de 
ataque pessoal para salisfacão de inimizades ou para 
conquista de invejadas funções. 

Q ue nos interessa o caso particular do Sr. F? 
Tem contra êle um processo e perante quem 

deve, dará contas dos seus actos. 
Justiça lhe será feita e os numerosos amigos que, 

naturalmente possui, e entre os quais não nos admi­
raríamos de \""er enfileirado cUm Nacionalista>, o 
ajudarão ... em lance tão difícil. 

1ós, cá de longe, limitar-nos-emcs a procurar 
nas informações dos jornais o resultado dêsse pro­
cesso, cuja sentença dicidirá, se cUm Nacionalista> 
ferrenho, como aquele que nos escreve, continuará a 
ser devotado admirador do Sr. F ... , Administrador 
de Circunscrição ou se voltará as cosias ao mesmo 
Sr. F ... , ex-administrador de Circunscrição. 

O mundo é assim. E dlé hoje verificámos sempre 
que os inimiqos ocultos, são sempre quem mais os­
tensivamente apreqoa uma e~tima capaz de todos os 
sacrifícios. 

Não julizue portanto, «Um Nacionalista> que o 
ajudaremos nos seus, não sabemos se confessáveis 
desejos e que a ínformacã.o dada à cêrca do que o 
Sr. F ... pensa dos «Meninos inexperientes da E. S. 
Colonial» possa de qualquer maneira influir no nosso 
<lnimo. 

Não são as diatribes de qualquer Sr. F ... que 
prejudicarão a Escola Superior Colonial; nem os 
elogios com que a incense quem não se atreve a 
confessar o próprio nome, que a elevarão. 

Não andam tanto por baixo os seus créditos 
que tão insignificantes fôrças, sejam suficientes para 
fazer oscilar a cotação, que a todos deve merecer. 

Perdeu cUm Nacionalista> papel, tempo e di­
nheiro em nos escrever, porque a sua carta não ser­
virá àquilo que pretendia. 

Ganhámos nós, a oportunidade, que agradece­
mos, de taparmos a boc.i ou suspendermos a mão 
aos que ímaqinassem ser emprêsa viável, levarem-nos 
até ao campo do ataque pessoal. 

Por tão grande serviço, muito obriqado. 

ANTÓNIO JOSÉ CARIA 
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Os Estudos Ethnographicos (•I 

N
O campo das 
sciencias co­
loniaes a eth­
n oq rap h ia 

tem imporlancia pri· 
macia!. E, se essa 
importancia é qran­
de no que respeita 
á baqagem doutri­
naria de colonialis­
tas de q a b i n e te, 
mais, ainda, clla 
avulta, quando os 

NA ESCOLA SUPE­
RIOR COLONIAL 

data, até ao anno 
leclivo 1930-1931, 
pelo sr. Almirante 
José Francisco da 
Sil\-a hoje aposenta­
do por ter atlingido 
o limite da edade 
para exercício de 
funcções publicas. Por LOPO VA:l DE $AMPAYO E MELLO 

Publicista e ilustre Professor catedr6tico da 9.ª cadeira 
- Política Indígena da referida Escola 

Em Setembro 
de 1931, pouco tem­
po antes da aber­
tura das aulas, fo­

conhecimentos ethnoSlraphicos hajam de sêr elemento 
constituente da cultura especialisada dos funcciona­
rios administrativos coloniacs a cuja cabal preparação 
principalmente visa o esfôrço docente desenvolvido 
na Escola Superior Colonial. e cujas funcções os col­
locam, na maioria dos casos em contacto directo com 
as populações indiqenas, das quaes não pódem, por­
tanto, ignorar os lineamentos do respectivo fades so­
malico e ethnico, a fim de estarem aptos a firmar em 
bases sólidas e a conduzir em sã orientação toda a 
política indiqena. Os estudos ethnoqraphicos são abso­
lutamente indispensaveis para instruir as normas de 
política indiqena a sequir em cada hypothese emer­
gente, servindo, admiravelmente, para facilitar a ca­
bal resolução de diversos problemas coloniaes e, 
nomeiadamente, de todas as questões abrangidas 
nos campos da socioloqia colonial e da administra­
ção dos indiqenas. 

De que valeria, ao administrador colonial, o co­
nhecimento dos methodos a sequir em política indi­
gena,- tantíssima vêz baseiados no respeito pelo 
direito consuetudinario local! - , se, para instruir e 
orientar a sua acção, elle não conhecêsse, simulta­
neamente, os usos e os costumes locaes? ! 

Certamente de muito pouco! 
Se é verdade que o perfeito conhecimento da 

psycholoqia do indígena só se pode adquirir atravéz 
uma permanencia, mais ou menos longa, em con­
tacto directo com as sociedades nativas, lambem é 
incontestavel que a prévia acquisição de uma sólida 
baqaqem de noções ctfrnographicas singularmente 
concorre para facilitar e accelerar, no espírito do 
funccionario europeu, uma nítida comprehensão da 
psychologia dos indiqenas e, portanto, uma mais 
perfeita e justa interpretação dos seus aclos, tenden­
cias, atitudes e instituições. 

Em taes circumstancias, só de estranhar é que, a 
quando da fundação da Escola Colonial, em 1907, 
não haja loqo sido incluída, no Curso Colonial, uma 
Cadeira de estudos ethnographicos. Só em 1919 é 
que o fallecido almirante Ernesto de Vasconcellos, a 
quem a Escola Colonial tanto dé\-e, logrou obter a 
creação d'essa Cadeira que foi reqida, desde tal 

(1) Tendo sido amavelmente instado pela direcção da interes­
sante revista Portugal Colonial para uma collaboração em que ex­
ponha o desenvolvimento que procurei dar, na Escola Superior 
Colonial, aos estudos de ethnographia colonial, de tal incumbencia 
me venho hoje desempenhar. 
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mos avisados de que nos competia, no anno leclivo 
incipiente, accumular a reqcncia da nossa cathedra 
de Política Indígena com a regencia da Cadeira de 
Ethnoqraphia e ê thnoloqia Coloniaes. 

Começámos, então, por elaborar o projeclo de 
um novo programma, pará essa Cadeira, que melho~ 
correspondêsse ás verdadeiras necessidades do en­
sino ministrado na Escola Superior Colonial, e que 
mereceu a completa approvação do Conselho Esco­
lar e da Direccão da Escola. 

Como, a quem se interesse por assumptos colo­
niaes, pode sêr util o conhecimento da orientação 
hoje dada, na Escola Superior Colonial, ao ensino 
ethnographico, pcrmiltimo-nos transcre\-êr, sequida­
mente, êsse proqramma: 

4.ª CADEIRA - Ethnographia e Ethnologia 
Coloniaes 

Prog r amma dout r i nario 

1.• PARTP 

Pro lego menos 

a) Definição e conceito de cada uma d'estas sciencias e neces­
sidade de fazer preceder o seu estudo por algumas breves noções 
de anthropologia geral. 

b) lmportancía dos estudos ethnologicos como documentação 
indispensavel para uma cabal resolução de alguns importantes pro­
blemas coloniaes e, mórmente, -:te todas as questões abrangidas nos 
campos sociologico e de política indigena. 

2.• PARTE 

Breves noç õ es d e antbt>opologia get>al 

a) Raças humanas: Logar do homem na natureza. Origem da 
especie humana. Transformismo. Monogenismo. Polygenismo. 

b} Antiguidade da cxistencia do homem na Terra: o homem 
prehistorico, o homem fossil. Período quaternario. Periodo ter­
ciario. 

c) Hypothcscs referentes á localisação do primeiro habitat 
do homem na Terra. 

d} Migrações humanas. 
e) Acclimatação. 
/} Formação e ditlerenciação das variedades da especie hu­

mana (raças) por via do influxo mesologico, e em consequencia da 
mestiçagem. 
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:s.a PARTE 

Raças fosseis e r>aç as pr>ehistor>i cas 

a) O homem terclarlo. 
b} Período palcolithico. As raças quaternarias: 1) o homem de 

Chelles e de St. Acheul; li) o homem de Moustier e a raça de Cans­
tadt; Ili) o homem de Solutré; IV) o homem da Magdalena e<?. 
raça de Cro-Magnon. 

e) Período neolithlco. Raças da edade da pedra polida: 1) mo­
difiCdçõcs mcsologicas e novas raças humanas; li) industria; Ili) usos 
e costumes; IV) religiosidade; V) sepulturas. 

d} As raças humanas e os seus usos e costumes nas edades do 
bronze e do ferro. 

4.• PARTE 

Actuaes raç as humanas 
Breves noções d e e thnografia 

e ethnologia gerais 

a) Caracteres somatlcos. Caracteres difierenciaes entre o ho­
mem e o macaco. Caracteres distinguindo as dífierentes raças hu­
manas: 1) Caraetc1·cs morphologlcos; li) Caracteres physíologicos; 
Ili) Caracteres psychologieos e pathologicos. 

b} Caracteres ethnicos: 1) caracteres linguislícos; li) caracte­
res sociologicos (vida material, vida psychica, vida familiar e vida 
social). 

s.• PARTE 

a) Classificação geral das actuaes raças humanas e sua distri­
buição gcographica. 

6.• PARTE 

a) Generalidades sobre as r .. ças e os pÓ'70S da Africa, da 
Asia e da Oceania. 

7.• PARTE 

a) Estudo ethnographico e ethnologico das populações indí­
genas das eolonias portuguezas. 

1. Cabo Verde. 
li. Guin~. 

Ili. Timor. 
IV. Macau. 
V. fndia. 

VI. Moçambique. 
VII. Angola. 

• • • 
De um primeiro e summario exame a este pro­

gramma podem resultar ajgumas objecções apparen­
temente fundamentadas. E assim que, a alguns, cau­
sará estranhêza o desenvolvimento dado ás noções 
de anthropologia qeral e ao estudo das raças fosseis 
e prehistoricas em um curso de etfinograpliia colo­
nial, não tendo, porém, razão de sêr tal estranhêza, 
porquanto os conhecimentos anthropologicos são 
absolutamente indispensaveis á comprehensi\a assi­
millação dos descriptivos somatologicos, e, o ele­
mento discente é, na Escola Superior Colonial, cons­
tituído, em grande maioria, por indi\iduos em cuja 
bagagem scientifica não figura a sciencia anthropo-
logica. . 

Quanto ao estudo do homem fossil e do homem 
prehistorico não menos util elle é ao conhecimento 
da origem e distribuição das actuaes raças humanas 
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e á evolução somatica e ethnica dos actuaes póvos 
da Terra. 

Uma terceira objecção pode sêr apresentada ao 
nosso programma: a de nos preoccuparmos com a 
classificação de Iodas as raças humanas e com a res­
pectiva distribuição geographica, quando o unico 
objectivo do curso de\eria sêr o estudo das popula­
ções coloniaes. 

Bem facil de rebater é tal objecção desde que é 
evidente tornar-se indispensa•el que, a quem estuda 
uma tribu, não faltem elementos para de,-idamente 
a poder situar nos respectivos pô•o, sub-raça e raça, 
fixando-lhe a verdadeira posição no grémio da hu­
manidade. 

Foi, ainda, n'esta mêsma ordem de ideias, que, 
com mais forte razão, antes de iniciarmos, objecti­
vamente. o estudo ethnographico e ethnologico das 
populações das colonias portuquêzas, nos dedicá­
mos, embóra, sem sahir do campo das generalidades, 
ao estudo das raças e dos póvos da Africa, da Asia 
e da Oceania: esses dois continentes e essa vastís­
sima região geoqraphica aonde Portugal ainda con­
serva os valiosíssimos restos d'um immenso império 
colonial. 

• • • 

Traçar um programma é geralmente facil. Cum­
pri-lo torna-se, ás vêzes, difficil. Na vasta compen­
diaçào a que, para bem cumprir, nos abalançámos, 
não nos escasseiaram interessantes e doutas fontes de 
consulta emquanto de generalidades tratámos, mas 
já o mêsmo não succedeu quando entrámos no es­
tudo parcial dos póvos de cada uma das colonias 
portuguêzas. O trabalho tornou-se-nos, então, muitís­
simo mais arduo, não por fallencia de fontes de con­
sulta, bem ao contrario!, mas pela extréma dissemi­
nação d'essas fontes, algumas das quaes absoluta­
mente fidedignas, mas, outras, exigindo, frequente­
mente, contraprovas difficeis de estabelecer. 

Para facilitar o estudo aos alumnos, bem como 
para não deixar perder o fruclo do nosso trabalho, 
fomos escrevendo todas as nossas lições, algumas 
das quaes (abrangendo as quatro primeiras partes 
do programma) se encontram publicadas em um vo­
lume de cerca de soo paginas que foi editado pelos 
alumnos. 

Quanto ás s.a, 6.•\ e 7.ª partes do programma 
(est'ultima abrangendo as raças coloniaes portuguê­
zas), embora hajam sido exhaustivamente lecciona­
das, não pudéram, no passado anno lectivo, vêr a 
luz da publicidade, mas serão, no proximo anno 
leclivo, se Deus nos ajudar, impréssas lambem. de­
vendo constituir original para mais dois volumes de 
500 a 600 paginas. 

Esta pesada e ardua tarefa, a que nos propu::.é­
mos, de escrevêr o primeiro tratado de elfinograpliia 
colonial que se publica em portuguêz (apezar da 
nossa actividade ultramarina se exercêr ha já cinco 
séculos ... ), se nos custou um labôr fatigante (1), ren-

(t) E, até hoje, sem a minina remuneraçiío porque a Reparti­
ção de Contabilidade do Ministerio das Colonias, sobranceira á lei, 
parece considerar a Escola Superior Colonial como ... inutil (!), e, 
os respectivos professores, como ..• párias!. .. 
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deu-nos, por outro lado, algumas compensações de 
ordem moral sobremaneira captivanles. 

Entre ellas, uma ha que não queremos deixar 
sem referencia: a do alto inlerêsse manifestado, pelas 
nossas lições, por parte do curso perante o qual tí­
vémos ensêjo de preleccíonar. A attenção e interêsse 
insophismavelmente manifestados em brilhantes pro­
vas de frequencía são o melhor galardão moral para 
o professor. Mas essas manifestações são tanto mais 
penhorantes quanto mais exigente é a bitola do pro­
fessor e quanto mais altas são a intellectualídade e a 
cultura scíentifica dos alumnos. E, no que respeíta á 
composição do elemento discente, a Escola Superior 
Colonial, encontra-se á cabêça de todos os estabele­
cimentos portuguê::::es de ensino superior. Os alumnos 
que a leem frequentado são, em maioria, officíaes do 
Exercito, medícos, bachareis formados em direito ou 
em scíencías, e graduados funccionarios civis, e, só 
agóra, é que começa a accenluar-se a affluencía, ao 
curso superior colonial, de alumnos tendo apenas o 
curso completo dos lyceus. 

Só n'estas círcumstancias, com um curso de ho­
mens scíentíficamente bem preparados, perfeitamente 
conscientes dos seus devêres e voluntariamente estu­
diosos, nós poderíamos trabalhar e fa:c:êr trabalhar 
tão intensamente como o fi::::émos e continuaremos a 
fa:c:êr, sem encontrar preguiças, nem revoltas contra 
a extensão enorme de um programma doutrinarío 
que, aliás, não foi elaborado para eliminar cabulas e, 
sim, para ministrar, aos futuros diplomados pela Es­
cola Superior Colonial, conhecimentos indispensaveis 
ao exercício das funcções administrativas nas colo­
nías com proveito para o pai:::: que servem e com 
lustre para o nome que usem. 

Nem sempre são os bons professores que fazem 
os bons alumnos e, bem amiude, succéde sêrem os 
bons alumnos que fazem o bom professór ! Se a orien­
tação pedagogica do professôr e a nalurê::::a altra­
hente da doutrina podem, eventualmente, conquistar 
mandriões para o grémio dos bons estudantes, bem 
mais frequentemente se verifica a inversa, sendo, a 
maior valia dos alunnos, o melhor de todos os estí­
mulos para a intensificação e o aperfeiçoamento do 
trabalho do professôr. 

Assim como as possibilidades erolicas variam, 
para o mêsmo homem, conforme a mulher é linda 
ou .pouco agradavel; assim como a virtuosidade do 
executante musical é maior ou menor conforme a 
composição, mais ou menos selecta, do audilorío 
que o executa; assim, lambem, o mêsmo professôr 
pode sêr melhor ou peior conforme a qualidade dos 
seus discípulos. É sempre facíl, a quem quer que pos­
sua leves assomos de pudôr moral, o honrar uma 
cathedra quando esta estêja alçada perante banca­
das de alumnos intellígentes e applícados. 

E, só por essa razão, é que facíl nos foi, no pas­
sado anno lectívo, dar, aos estudos ethnographicos 
na Escola Superior Colonial, aquêlle desenvolviment0 
e aquêlle relêvo que nos parecêram necessarios á 
conservação do alto nível pedagogico do ensino mi­
nistrado n'aquela Escola, e á cabal preparação dou­
trinaria de futuros funccionarios coloniaes. De futu­
ros funccionarios, é claro, se, como até aqui, não 
continuarem a sêr illegalmente preteridos, no provi­
mento dos cargos administrativos nas colonias, os 
diplomados com o curso superior colonial ! . .. 
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Os alunos e diplomados pela 
Escola Superior Colonial 

e Sua Excelência o Se­
nhor Ministro das Colónias 

Da Associação Académica desta Escola, recebe­
mos, com o pedido de publicação, o que se segue: 

•A Sua Excelência o Senhor Doutor Armindo Monteiro, 
quando da sua chegada à Pro11íncia de Moçambique, foi, pelo 
actual presidente da direcção da Associação Académica desta 
prestigiosa Escola Superior, enviado um entusiástico telegrama, no 
qual, a par das suas felicitações pessoais pelos triunfos constantes 
que resultaram das étapes da viagem de Sua Excelência, e pela sua 
continuação à frente dos destinos do Património Ultramarino do 
Império Português, os alunos desta Escola, até há bem pouco com­
pletamente desprezada pelos Poderes Públicos, afirmaram acompa­
nhar, com toda a dedicação, a gigantesca obra encetada por Sua 
Excelência no sentido da unificação político-económica do Impé­
rio e valorização do seu Património Ultramarino, declarando, mais, 
que, na levantada e patriótica acção do titular da pasta das Coló­
nias- o único que, com a maior decisão e patriotismo, soube re­
conhecer e assegurar aos diplomados por aquela Escola Superior 
o lugar que legitimam en te, de há muito, lhes pertencia na vida 
pública portuguesa - punham todas as suas esperanças, a-fim-de 
que, em sucessivos diplomas e na regulamentação dos vários scr-
11iços, 11enham a ser introduzidas disposições imperati11as, acompa­
nhadas das respectivas sanções, le11ando forçosamente ao respeito 
pelos princípios já consignados para serem obser11ados no preen­
ch imento dos cargos administratí11os e que, com absoluta justiça, se 
devem igualmente obser11ar para o de todos os cargos do Ultramar 
Português, quando os mesmos diplomados satisfaçam às condi;ões 
legais exigidas para o seu preenchimento. 

Naquele mesmo telegrama, como nota interessante a salientar, 
se destacava o oferecimento feito a Sua Excelência o Senhor Dou­
tor Armindo Monteiro, pelos diplomados pela Escola Superior Co­
lonial - a maior parte dos quais, não é de mais frisar, ainda se 
encontra por colocar em lugares que dc,rem corresponder aos seus 
conhecimentos e categoria - da sua dedicada e leal colaboração 
nos postos de honra e de sacrifício que, tendo em vista o Supremo 
1 nterêsse da Pátria, por Sua Excelência lhes sejam destinados. 

A freqüência desta Escola, como se sabe, é constituída por 
alunos e diplomados por outros Cursos Superiores, grande sendo 
a percentagem de advogados, médicos, professores, oficiais do 
Exército e da Armada, etc., nessa freqüência. A par disso, indiví­
duos há também possuíndo uma sólida e forte cultura superior, 
alguns dos quais com brilhantes serviços prestados em honrosos e 
ele11ados cargos do Ultramar Português, por tais razões se nos afi­
gurando que, por Sua Excelência o Senhor Doutor Armindo Mon­
teiro, um no110 cheio de talento e de larga 11isão, de11erão ser dis­
tribuídos aos diplomados pela Escola Superior Colonial, para o 
integral aproveitamento de todas as suas faculdades e recursos, os 
lugares compatí11eis com a sua alta categoria. 

Duma reconhecida necessidade igualmente se nos apresenta a 
promulgação das disposições reclamadas, acompanhadas das res­
peclh7as sanções, para que se tornem absolutamente impossíveis, 
de futuro, os sofismas de 11ária e5pécie com que, durante tanto 
tempo, os diplomados por esta prestigiosa Escola, foram ludibria­
dos, pela deturpação descarada do claro espírito da lei - obra de 
criaturas tão somente mo11idas pela intenção de estor11ar e dificul­
tar e que, atra11és de ludo, procura11am efectivar com tais proces­
sos a defesa de ilegítimos interêsses naturalmente feridos. 

Em Sua Excelência o Senhor Ministro das Colónias se encon­
tram, pois, absolutamente confiados os alunos e diplomados pela 
Escola Superior Colonial, para que se façam cumprir com o neces­
sário rigor todos os preceitos iá publicados e os que certamente se 
lhes irão seguir, no sentido duma Justa Defesa e Maior Valorização 
dêste Curso, que obrigatõriamente deverá ser freqüentado por to­
dos aqueles que nos Territórios Ultramarinos do Império, em fun­
ções públicas de qualquer nafure~a, quizerem exercer a sua acti­
vidade. 

E, na tentativa de renovação da mentalidade e dos processos 
de trabalho da Terra Portuguesa, afigura-se-nos, realmente, que 
dêstc modo ter-se-á urgentemente que pensar, se quizermos ter a 
nítida compreensão das Necessidades do Império, inadià11elmente a 
satisfazer, para a realização dos Destinos da Grande Pátria Portu­
guesa•. 
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A
honra de 
saudar o 1-li· 
nislro das 
Colónias 
neste mo· 

menlo, é-me confe­
rida, simplesmente, 
por ser o presidente 
da Associação do 
Fomento Agrícola 
da Província de Mo­
çambique. 

FOlftE~TO DE nistraçõcs que se 
têm substituído têm 
insistido cm manter 
a Colónia à custa de 
um critério fiscal res­
trito, relegando para 
um plano remoto o 
critério económico, 
1ínico alicerce sólido 
cm que pode asscn­
lar um regímen se­
guro e regular de 
formação de riqueza 
e de crescimento 
contínuo e progres­
sivo de todas as 
aclividadcsquecons­
titucm a Nação, que 
formam os elemen­
tos que dão a con­
sistência necessária 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-···-··-··-··-· 
lftOÇAlftBIQIJE ·-··-··-··-··-··-··-···-··-··-··-··-··-· 

Por esla cir­
cunstSncla terei de 
falar da Agricultura 
da Colónia. ··- C-.•dc.se> .. C> 

Embora esla 
saudação, por defi­
ciência do interme­
diário, seja modesta 
na forma, não deixa 
por isso de exprimir 
uma grande admira-

e>fe•ec:idc. pel... -••e>c:i .. ç ões ec:e>o1 

.. õ ... ic:-• de l.c.-•e-s:c. "'-•q-es .. e> 

••- "'i .. isf•c. d ... Cc.lõ .. 1 ... às instituições so­
ciais para resistirem 
aos períodos críticos ção pela enverga-

dura mental do Ministro, uma grande esperança de que um res­
surgimento colonial, próximo, reslituirá ao nosso Ultramar os dias 
da passada prosperidade, assim como traduz uma grande fé nos 
destinos da República e da Colónia de Moçambique. 

Serei tao breve quanto possível no desenvolvimento do tema 
que o desempenho desta missão me impõe, terna bastante ingrato 
pela aridez do assunto, complexo cm sua css<!nda, devido à situa­
ção difícil do momento, que oprime as classes que reclamam a 
protceçao do Govêrno. 

Por isso que na agricultura se encontra a energia fundamen­
tal de Moçambique, num ponto essencial é necessário concentrar a 
atenção de todas as entidades que se interessam pelo desafôgo e 
pelo progresso económico da Colónia, fundamento imprescindh·el 
do se~1 progresso geral. 

E êlc a dificuldade que assoberba a agricultura, pelas condi­
ções específicas cm que decorre a acti\"idadc agrícola, faz que seja 
a nossa classe aquela que mais sofre em todos os países, nas qua­
dras de deprcs5do, e é sem dúvida a que mais sofre, no meio das 
atribui<lções gerais em que se debale a humanidade, porque o ár­
duo labor quotidiano que impõe aos que se lhe consagram, lhes 
recusa o tempo, os meios e até a forma de poder fazer.sentir eon­
vcnicntemcntc aos poderes públicos, os seus males, ao mesmo 
tempo que pela mancir<l como se fonn.1m e selcccionarn os csta­
dist<lS e pelo meio onde esludam e deliberam, nem sempre lhes é 
permitido formar urna noção perfeita dos males da agricultura. 

Para pro\•idenciar conscientemente cm maléria agrícola, é 
necessário possuir conhecimentos da realidade da vida dos cam­
pos, que ndO se adquirem nas secretarias nem, tão pouco, na dinâ­
mica dos processos políticos. E' preciso escutar a opinião dos 
t<'.'Cnicos que se cspccialisaram na prática da profissão e mesmo a 
do rude casaleiro que exerce a sua missão nos lugares mais recon­
ditos dos campos. 

De há muito se reclama a neutralização política da pasta das 
Colónias. Está bem ! Repare-se porém que n;Jo menos necessária é 
a neutralização da pasta da Agricultura. Quando se proceder 
assim, a agricultura ocupará o seu lugar de direito no conjunto da 
economia nacio1MI. 

Fazendo estas afirmações, não devo entretanto ocultar que, 
nos últimos tempos, bastante se tem feito cm Portugal para levantar 
o nível da Agricultura, o que se mostra com os resultados obtidos 
com a campanha do trigo. No Ultramar inicia-se esse movimento 
com o decreto relativo à protecção dada ao algod3o pro\"cnicnte 
das nossas colónias, que nos proporciona uma esperança de ver 
convenientemente protegidas as outras culturas. 

E' porém pouco o que está leito. Muito pouco! 
Sua Ex.• o Ministro ha-de veri6c.í-lo durante a sua visita à 

Colónia! 
Sua Ex.• o Ministro ha-de reconhecer que a convergência 

das atenções dos poderes públicos para a agricultura desla Coló­
nia é absolutamente necessária, porque é a sua agricultura que 
há-de proporcionar campo para realizar-se a obra da nossa colo· 
nizaçd.o e para consolidá-la, e há-de compreender, também, que é 
desta consolidação que há-de resultar estabilidade da economia de 
Moçambique, essencial na manutcnçâo do prestígio da nossa admi­
nistração. 

Sr. Ministro! A situação da agricultura cm Moçambique é 
mais crítica do que em qualquer outra parte do Mundo, e acontece 
assim por falta de compreensã.o do valor que representa no con­
junto económico da Colónia. Por falta de um sentimento econó­
mico causado por influência do meio onde estd.o mergulhados os 
organismos superiores da nossa administração provincial, as admi-
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da história económica como aquele 
jcita a uma rude prova. 

que neste momento nos su-

Ora a situação da agricultura de Moçambique é, como d ito, 
mais crítica do que cm qualquer outra Colónia por· que por falta 
do sentido económico da administraçâo, foi surpreendida pela 
actual crise quando estava em plena fase de crescimento, sem ter 
portanto, consolidado a sua conformação geral, ou seja, a sua es­
trutura, e a sua armadura financeira. 

A demais, a colocação da produção de Moçambique, excep­
çâo feita par,1 o açúcar, por uma espécie de fatalismo geográfico e 
pela feição natural das indústrias metropolitanas, depende princi­
palmente dos mercados estrangeiros. E mais um fiandicap que de­
manda de um sentido muito apurado para defender a nossa econo­
mia da concorrência nalural, encarniçada, que de\"cmos esperar 
dos nossos competidores. 

A primeira destas circunstâncias representa uma debilidade 
ingénila da agricultura de Moçambique, uma espécie de raquitismo 
infantil que ndO lhe permitirá muitos dias de vida se o Govêrno 
não cuidar sêriamcnte da sua situação, prncurando manter os seus 
pioneiros durante a quadra de crise, permitindo-lhes que alcancem, 
quando a crise cesse, a justa retribuição do seu esfôrço que seria 
injusto transferir para uma nova geração de agricultores, se acaso 
ela viesse, a qual há quem espere que substitua a actual, deixando 
que se consuma a ruína desta, arvorando-se até êstc critério em 
sistema de administração agrícola recomendável. 

A segunda dificulta o sistema de protccção a dar-se aos agri­
cultores, mas cm caso algum, de\"e essa dificuld~dc ser invocada 
para deixar-se de cuidar de instigar a produção. E essa dificuldade 
mOti\"O, apenas, para procurarmos tornar mais fortes as instituições 
e organismos agrícolas e para manusearmos com maior cautela a 
melindrosa arma do fisco, que por \"CZes se dispara contra a Coló­
nia, por ser apontada sôbre um al'<'O errado. 

Sr. Ministro! A crise geral se deve uma grande parte da nossa 
situação angustiosa de hoje; é verdade, mas seria iludir V. Ex.•, 
conscientemente, se não lhe dissesse que a Colónia tem urna crise 
própria, uma crise sua, originada pelo critério económico que a 
nossa adminlslraç1ío inveterou. 

Não é necessário fazer uma dissertação que seria mal cabida 
aqui, para mostrar que essa crise existe e se tem conservado endé­
mica no espírito da nossa administração. Basta apontar-se um dos 
seus sintomas para V. Ex.• verificar que a moléstia existe e é con­
tagiosa. 

João Belo, profundo conhecedor das necessidades da Coló­
nia, ainda sob as impressões '<'i\"idas da formidá,·cl crise monetária 
de 1925, conseqüente da crise própria da Colónia, agra\•ada pela 
Portaria que ao depois tornou cêlebre o número 233, publicou um 
conjunto de medidas que consliluiram um autêntico sistema econó­
mico repartir.lo por sete decretos publicados, de fins de 1926 a 
meadas de 1927. Esse sistema foi abandonado. 

Tinha imperfeições esse sistema? Tinha; é certo ! Mas visava 
êlc e fim altamente patriótico de promo\"cr a colonização porlu­
guesa no Sul, tomando como ponto de partida o esfôrço da colo­
nização agrícola existente, periclitante já então, por mal or·dcnada 
e por mal encaminhada, visto nunca ter sido devidamente orien­
tada pelo Governo. 

Visava o plano de João Belo alcançar a autonomia econó­
mica do Sul, eliminando o parasitarismo financeiro a que temos 
rendido culto ao mesmo tempo que pretendia dar dS aclividadcs 
exercidas no Norte da Colónia, o desaJôgo que lhes é devido e 
necessário para continuarem a sua missão na consolidaçâo da con­
quista económica de Moçambique. 
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Que cumpria ter-se feito? 
Interpretar a idea de joão Belo, corrigir o sistema, aperfei­

çoá-lo, r~alizar-se o grande objecti\10 do grande colonial, objec­
ti\10 que tem sido, afinal, a aspiração de lodos os portugueses de 
lei que pelas lições que nos deu a guerra abriram os olhos para a 
realidade do problema de Moçambique. 

Infelizmente não se adotou essa orientação ele\1ada. 
Mercê de maus conselheiros de ânimo timorato e de espírito 

le\1e, que presumem que a '1ida são dois dias que é necessário go­
sar o melhor possí'1cl, sem preocupações com o dia de amanhã e 
com o que legaremos aos ''indouros, esse sistema económico foi 
trucidado a golpes de decreto, rápidos, '1ibrantes, incisi\10S, de um 
poder destruidor premeditado. 

E sabe V. Ex.a porquê, sr. Ministro? 
Se V. Ex.• joeirar, espremer todas as opiniões que se acumu­

lam atra'1és dos tempos, para nos des,,iar do são caminho a trilhar 
para tornar independente a economia do Sul, encontrará uma só 
explicação: 

A desculpa de no Sul as cl1u\1as serem irregulares! Só 
por isto! ... 

Explicação pueril no século XX que jàmais incomodou João 
Belo, que \1iveu um quarto de S<Sculo nesta pro\1íncia, "Vendo essas 
chu\1as irregulares com espírito muito lúcido e sempre com u·ma 
obstinação heróica de manter bem alto o nome português no sub­
-continente africano. 

As conseqüências dessa política demolidora do plano de João 
Belo, constituem uma das agra"Vantes do conjunto de circunstâncias 
que caracterizam o moTento económico em que V. Ex.a surpreen­
deu a Colónia de Moçambique ao tomar conta da pasta das Co­
lónias. 

Esse conjunto de circunstâncias obrigou V . Ex.• a publicar o 
decreto 21.154, que representa uma regressão em relação ao de­
creto do financiamento de João Belo, uma regressão necessária, é 
certo, que le\1e de fazer-se por não se ter compreendido em tempo 
a idea daquele estadista e posto cm execução o seu sistema, muito 
embora com outra forma que não destruisse a sua essência. 

A publicação dêste decreto, e'1identemenie necessária, repre­
senta uma regressão que poderia, até, ter sido prejudicial para o 
crédito da Colónia. 

Temos pois que refazer uma tarefa tantas "Vezes começada 
outras tantas interrompida, e outra "Vez aflora a idea de recorrer-se 
ao crédito para mais uma "Vez começar . .• 

É-nos indispensá\1el uma operação de crédito e estamos con­
"Vencidos que bem aproveitadas as disponibilídades orçamentais, 
poderá a Colónia, a despeito da tendência para declínio nas recei­
tas pro\1inciais, fazer face aos encargos de um emprésti!llO. 

Mas porque as condições do momento presente são melindro­
sas, muito cuidadoso tem de ser o delineamento de uma tal opera­
ção e a sua utilização. Cumpre por isso apontar com a experiência 
que temos retinido, o que se tem passado sempre que se pensou 
em le,,ar a efeito uma operação desta ordem em Moçambique, 
quando se trata de discriminar a forma como aplicar os recursos 
de um empréstimo. 

Temos "Visto colocar sempre no primeiro plano a influência 
que a realização dessa operação teria na sitüação cambial da Co­
lónia, influência fatalmente momentânea que será, sempre, passa­
geira se não forem criadas simultaneamente as fontes de produção 
que hão-de consolidar os efeitos do empréstimo, e em matéria de 
realizações temos presenciado sempre, também, em Moçambique, 
haver uma acentuada tendCncia para adotar-se uma política exa­
gerada de construção de caminhos de ferro, ao mesmo tempo que 
se manifesta uma grande dificuldade em encontrar outras formas 
de in"Vestir o capital que nos fôr emprestado, em empreendimentos 
que sejam direclamente reprodutivos. 

Parece-me que acontece assim porque é numa orgia ferro­
-"Viária que se encontra a melhor forma de pulverizar ràpidamente 
os recursos de um empréstimo, simulando uma actividade de 
grande alcance. 

No actual momento em que as explorações fcrro-"Viárias, es­
pecialmente nas Colónias, se sustentam com imcns.1 dificuldade, 
sendo quási todas fortemente deficitárias, é lícito aplicar o termo 
de orgia a uma tal política de empréstimo. 

Ela espalharia na Colónia dinheiro a rodos, ajudaria alguns 
intermediários felizes, poucos, que poderiam pelos fornecimentos, 
fazer fortuna fácil à custa do empréstimo, ali"Viaria a situação cam­
bial, mas, num amanhã bastante próximo, esses caminhos de ferro 
não teriam carga para os seus comboios, e seriam um pesado en­
cargo para o Estado. A crise cambial \10ltaria no\1amente à super­
fície, certamente com um aspecto mais cruel do que o de agora, 
pelo agra,,amento da situação, imposto pelas amortizações e juros 
do empréstimo pul"Vcrizado nas linhas férreas. 

De resto, o caminho de ferro eomeç.1 a ser já um instrumento 
de fomento, obsoleto, e só em casos muito especiais e muito segu­
ros, num reduzido número de linhas de função indispensável, será 
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admissÍ\1el que se apliquem dinheiros provenientes do crédito da 
Colónia. 

Para obras de fomento colonial, é só admissÍ\1el, portanto, 
que se t:ontraia um empréstimo, quando fôr destinado a um fim 
directamente reprodutivo, para que esteja sempre assegurada a sa­
tisfação dos seus encargos sem sacrifícios incompatíveis com as 
pos~ibilidades da Colónia. 

O que é necessário, essencial, é procurarmos fazer brotar 
da terra a carga que há-de ser transportada e em condições de 
poder colocàr-se nos locais de consumo. 

A primeira preocupação na utilização de um empréstimo, e 
o maior volume dêste, no parecer da Associação do Fomento 
Agrícola, devem portanto ser empregados na conquista da autono­
mia económica do Sul da Colónia, tornando férteis os seus "Vales 
e várzeas por introdução do correctivo necessário ao regímen cli­
matérico da região. Devem ser empregados na consolidação da 
colonização agrícola existente, em tôda a Colónia, numa sua me· 
lhor preparação para melhor produzir, intervindo-se com as dife­
rentes classes de assistência, necessárias. Devem ser empregados 
ainda na expansão dessa colonização, e na preparação da ju"Ven­
tudc, des\1iando para a terra a geração que agora se prepara nas 
escolas, sem uma finalidade definida por um critério económico 
colonial. 

No Norte da Colónia poderá uma parte apreciá"Vel do em­
préstimo ser aplicado com objcctivo análogo, tendo em especial 
atenção que no ensino da forma como melhor produ?ir se faz um 
investimento produtivo de capital, de rendimento seguro e muitas 
vezes multiplicado, no dia em que se der a inversão da situação 
aetual, que ha-dc fatalmente produzir-se, como nos mo.stra a his­
tória de todas as crises. 

Eis a utilização, que temos por melhor, dos recursos de um 
empréstimo. Multiplicar a produção pela multiplicação dos lares 
portugueses em terras de Moçambique. 

Não devo passar sem reparo um facto que dá aprcciá"Vel re­
lêvo ao momento que passa, momento que pode ser decisivo na 
história da Província. 

Coincide com a estada do sr. Ministro na Colónia, a \1isita de 
inspecção às dependências do Banco Nacional Ultramarino, do seu 
administrador, o sr. dr. Francisco Machado. Homem novo, inteli­
gente e sabedor. Pelas suas funções profissionais e pela sua missão 
cspccHíca, tem fatalmente de tomar um íntimo contacto com todas 
as actividades particulares e com as caracterí~ticas da situação fi­
nanceira e económica da Colónia, em geral. 

De entre aquelas actividades não poderá deixar de merecer­
-lhe uma grande atenção a nossa agricultura, tanto mais que foi o 
Banco Nacional Ultramarino a instituição que amparou esta, até 
que a Junta do Crédito Agrícola se lhe substituiu, conseguindo esta, 
pelos seus processos restritos e emulsionantes que a maioria dos 
agricultores recorda hoje com saúdade o acolhimento que então 
th,eram por parte dêsse Banco, contra o qual por mais de uma 
vez se queixaram ... 

A sua análise da situação ha-de facultar-lhe conhecimentos 
preciosos e bastante precisos, que lhe permitirão atrair para a Co­
lónia atenções das entidades mais interessantes do meio onde 
S. Ex.• actua, o que será da maior utilidade. 

É mais um valor com -que devemos contar para a obra de 
um ressurgimento próximo de Moçambique e nêle \1ê a agricultura 
um valioso e inteligente amigo, de que espera alguma cousa, sendo 
certo que os serviços que Sua Ex.• vier a prestar à Agricultura 
apro\1eitarão principalmente à prosperidade de Moçambique. 

Sr. Ministro! No pouco que a Associação do Fomento Agrí­
cola acaba de dizer a V. Ex.•, se contem a doutrina que esta Asso­
ciação "Vem defendendo desde há anos, perante os Ministros, Alto 
Comissários e Governadores Gerais que se têm substituído. Cons­
titui já uma tradição nas aspirações desta colectividade, que são 
afinal as aspirações da classe que ela representa, em matéria de 
colonização agrícola. 

Muito mais tinha que dizer-lhe sôbrc o que é indispensá\1el 
fazer-se para que a actual camada de agricultores possa subsistir 
até que cesse a crise geral em que nos debatemos e sôbrc o que 
esperamos que nos seja concedido por ser reconhecido como le­
gítimo o direito à existência dessa camada de colonos que injustís­
simo seria deixar submergir. 

Êste segundo aspecto da colonização agrícola impõe à con­
sideração de V. Ex.• a necessidade de facultar-nos a redução do 
custo da produção agrícola e a assistência técnica e financeira 
actualizadas às condições do momento. 

São três pontos que constituem matéria de detalhe, que não 
podemos tratar aqui, por esta circunstância, e por não ser o lugar 
próprio. 

Para aqui, e diante dos operários da fábrica da economia 
provincial que me escutam, cumpre dizer, só, que não sendo aten­
didos con"Venientementc estes três pontos, jàmais será possí\1cl a 
Moçambique competir com as restantes colónias portuguesas nos 
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À do • viagem SenhoP 
MinistPo das Colónias 

Infelizmente não foi 
êste o procedimento havi­
do, talvez Por se reserva­
rem os representantes da 
Imprensa para, dcPoiS do 
regrC$0, publicarem as im­
pressões de viagem. Mas 
se foi esta a causa da su­
perficialidade das suas cró-
nicas, parece-nos, ainda, 

e a Imprens a Metro poli-
que cometeram um êrro. 
Mesmo que os seus apQn­
tamentos de viagem sejam 
transcritos nos jornais, já 
lhes faltará aquela nota de 
actualidadc, condição in­
dispensável para a leitura 
dos periódicos. 

, 
tana em terras de Africa 

Por ANTÓNIO JOSÉ CARIA 
E se em vez dêles, 

recorrerem ao livro, então 
ainda será pior porque en­
tre nós, só se leem roman­
ces e os seus livros terão Capitão de /.lrlilliaria, diplomado com o Curso $11perior Colonial 

A
CABA de chegar a Lisboa S. Ex.• o Ministro das Colónias, 
de regresso da sua viagem às principais colónias portu-
11ucsas. 

Pouco sabemos do que foi essa viagem pois na im­
prensa quási só tem vindo a lume notícias descritivas das 

recepções, aliaz justas e das palhotas . . . 
E pena é que assim fôssc. 
Não são vulgares ocasiões como esta cm que " in loco,. se 

podem colher elementos para úteis e interessantes crónicas. 
Não há cm Portugal o amor pelos territórios de alérn-mar e 

anda a opinião pública muito divorciada dos enormíssimos intc­
rêsscs que ternos cm tais paragens. 

Para a maioria da populaç<ío rnctrop01itana as colónias são 
terras malditas e inhóspitas. E tal idea n<ío é apenas a da gente 
mais humilde, menos instrulda. 

Desde as Universidades até às oficinas se pensa dC'Slc modo. 
Para o mundo elegante e aristocrala, a Africa apresenta-se­

·lhe como uma realizaçdo do Inferno de Dante; para o Po'"º que 
não sabe sequer o nome de t<ío 11rande Po~la, o caldeirão de Pero 
Botelho é menos horrível, que essas terras onde aperta tanto o ca­
lor, que os homens, Por andarem cm pêlo, até parecem torrados. 

Assim, perante uma visão t.io negra, não admira que todos 
atribuam às colónias uma única utilidade e que ao vê-las cm so­
nhos, Povoadas de feras, as julguem só boas para depósitos de 
criminosos. 

E teria sido agora fácil aproveitar tão excelente oPorlunidade 
para insensivelmente, ir insinuando no ánimo do público um sen­
tir diferente sôbre aquilo que mais o deve interessar, sôbre ê$ses 
domínios tão belos e ainda tão vastos, a cujo desen\""olvimcnto e 
grandeza está indissoluvelmente ligada a prosperidade de Portugal. 

itnicamcntc a acarinhá-los 
a luz do sol al ravés dos vidros das montras. 

Dêste modo está cm sérios riscos de se perder, se não se per­
deu já, um momento feliz de levar a todos os recantos do nosso 
país uma palavra nova àcêrca do ultramar que servisse a desfazer 
velhos preconceitos, denso veu que esconde ainda mais que a pró­
pria distância. 

Disse o Ministro das Colónias numa entrevista, concedida ao 
Diário de Notícias, que a sua viagem tinha "uma importante finali­
dade política, administrativa e económica,.. 

Estas palavras dizem claramente qual o campo cm que deve­
ria agir a actividadc dos jornalíst,,s que o acompanharam. 

Desde S. Tomé até Lourenço !'!arques havia muitos assuntos 
a tratar, muitas questões a trazer ao conhecimento do público. 

Em S. Tomé e Príncipe foi bem curta a demora do sr. dr. Ar­
mindo Monteiro, mas, ainda assim, ali procurou resolver impQrtan­
tes assuntos para a vida de tão impQrtantc colónia. 

O orçamento, a organizaçéio administrativa e a crise econó­
mica que atinge todo o mundo e, Portanto, também não PouPou 
estas lindíssimas ilhas, foram a sua preocupação. 

Mas de todo €$te trabalho, das dificuldades que atravessam 
as explorações agrícolas, apenas se leram nos jornais umas escas­
sas informações, redigidas em estilo telegráfico. 

Não há sequer uma linha que procure elucidar sôbrc a >itua­
ção financeira da Colónia, que Informe das modificações deci'1idas 
para a engrenagem administrativa; um canto onde qualquer coisa 
se exPonha sôbrc as pungentes dificuldades de quem ali trabalha. 

E a par das culturas do cac:-au, café e coconote, deveriam 
igualmente ser encaradas as p0ssibilídades de outras explorações. 

A propósito das roças entrevistas muito também, haveria a 
dizer sôbrc o rt>gimcn do trabalho indígena, em que eficazmente 
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mercados da Metrópole e com as colónias das outras nações nos 
mercados estran11ciros. 

Sr. Ministro 1 
Veio V. Ex.a ;1 Colónia animado de um grande pensamento 

imperial. 
O s Portugueses de Moçambique, que são como os melhores, 

estão inte11rados nesse grande Ideal que anima V. Ex.•. Têm fé no 
Ministro das Colónias e relembram, confiadamente, as palavras por 
V. Ex.• pronunciadas ao Stlir de Lisboa, dirigindo-se ao País, nas 
quais afirmou que um dos objcctivos da sua viagem era trazer aos 
colonos de ~\!rica a certeza de que a Metrópole os acompanha cm 
todas as iniciativas e empreendimentos, com o sentimento da gran­
deza de Portugal. 

E assim como ternos fé em V. Ex.•, julgamos, todos os que 
trabalham em Moçambique, ter o direito de pedir a V. Ex.• que 
traduza as suas promessas cm ac~ões, olhando, cuidada e demo­
radamente, o que há leito na Colonla, o que há a fazer, o que há 
de bom e o que há de mau. 

Kão perca V. Ex.• o seu temPo com visitas de mera formali­
dade, pQrquc destas é sempre afastada a parte mais útil da lição 
que o empreendimento visitado encerra: as dificuldades de t&la a 
casta que tiveram de 'l"Cnccr, os insucessos por que já passaram e 
o que significam na hora presente, para a economia da 'l"ida da 
Colónia. 

Veja V. Ex.• o Vale do Umbcluzi, os restos da Colonização 
Oficial que ali existiu, indague das causas do seu insucesso, que 
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visite o Vale do Limpopo cuja corren te poderá ver transformada 
na de um Nilo de águas abençoadas, portadoras da riqueza e da 
independência económica de Moçambique; visite a Zambézia, or­
gulho do esfôrço e trabalho português; indague da justificação 
económica do prolongamento do caminho de ferro de Moçambi­
que; e se não poder ver Isto tudo, veja ao menos detidamente e 
bem aquilo que tiver de ver, de sorte a que a sua acçdo, nesta Co­
lónia, corresPonda inteiramente às promessas que a todos nos fez 
ao sair de Lisboa, que tanto alento nos deram e que tamanha con­
fiança nos merecem. 

Se V. Ex.• realmente assim fizer, obra proveitosa nos asse­
gura; se o não fizer retirar-se-à de Moçambique sem ter sentido 
os problemas vitais da Colónia. 

Resta-me sô e Por fim afirmar a V. Ex.•' que a Colónia de 
Moçambique dispõe de not.\vcis faculdades de reconstituição e de 
renascimento que lhe permitem conceder à agricultura o que ela 
pede e precisa, e afirmar, simult.incamcnte, a nossa inqucbrantávcl 
fé de Portugueses no grande desejo de que o Govêrno da Repú­
blica e o seu Ministro das Colónias estão animados de levantar o 
nível da condição geral da existência dos Portugueses do Ultramar 
e do grande Poder de realizações práticas de que dispõe o actual 
Go\""êrno da República. 

Terminando, brindamos pela prosperidade da República, das 
Colónias Portuguesas e do Mmistro das Colónias, fazendo os nos­
sos melhores votos por que resulte de uma proficuidade geral e 
duradoura, a visita de V. Ex.• ao Ultramar Português. 
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são garantidos os direitos dos contratados. Pormenorizadamente se 
de'\Teria descrever como ali é tratado o trabalhador preto, para que 
em tôda a parte onde estivesse um português, não fôsse por êle 
ignorada a falsidade das campanhas torpemente levantadas contra 
os processos da colonização portuguesa. 

As florestas, onde há madeiras de excelente qualidade, não 
ficariam igualmente esquecidas. 

E ao tomar o rumo de Angola, essa joia preciosíssima que 
Salvador Correia assegurou para o nosso domínio, ir-se-iam com­
pilando e ordenando todas as impressões e apontamentos que uma 
visão tão rápida permitira. 

Depois, em Angola, o espaço e o tempo melhor consentiriam 
uma tarefa árdua, mas proveitosa. Aqui a vastidão da província 
oferece motivo para inúmeras teses. 

Por erros próprios e conseqüências inevitáveis do que dentro 
e fora das nossas fronteiras tem sido a vida agitada dos últimos 
v inte anos, Angola sofre de agudo mal em todos os sectores da 
sua vida. 

A esta crise que tão dura tem sido para todos, só a solida· 
r iedade no trabalho, a conjunção de esforços será capaz de debe· 
lar. Mas para que tal aconteça mais conveniente se tornava por 
certo, a compreensão dos pesados sacrifícios a exigir, do que o 
cumprimento de severas medidas na ignorância da sua finalidade. 

Nunca o aumento de imposto, a diminuição dos ganhos ou 
quaisquer restrições na liberdade de comerciar ou de agir foram 
simpáticas àqueles que as sentem. Porém o conhecimento, ainda 
que imperfeito, da sua iniludível necessidade ao menos serve, senão 
para lhes trazer a estima, a angariar-lhes ambiente para não serem 
odiados. 

Assim nunca será demasiado ludo quanto se escreva das di­
ficu ldades das transferências e da forma por que se procurou re­
solver êsse problema. 

Também teriam bom acolhimento algum,1s linhas precisas e 
claras sôbre as modificações que incidiram sôbre o orçamento da 
província e seu reflexo sôbre a organização dos serviços. 

Desnecessário é acentuar a aridez désles assuntos e como di­
fícil se torna tratá-los sem fazer bocejar o leitor. Contudo não é 
esta razão suficiente para o seu abandono e, habilmente, condimen­
tados com notas sôbre o meio a que se referem e que a maioria 
desconhece, não ficariàm no número dos artigos que se não lêem. 

E a propósito desta Colónia quanto não vem a talho de foice. 
Descrição dos recursos agrícol,1s do território, estado em que 

se encontram as suas culturas. Surgem-nos à vista os campos co· 
berlos de cana de açúcar, com as fábricas para o aproveitamento 
de tão preciosa sacarina. Desenham-se vastas extensões a que flor 
branca e macia do algodoeiro empresta claridades novas para 
a retina. 

A criação de gados e seu comércio, a curtimenta das peles 
dariam aso a OU\'ir e a csp11lhar a opinião de alguns distintos fun­
cionários dos sen,iços zootecnicos e das empresas que da pecuária 
já fazem um dos ramos da sua aclividade. 

E da mesma forma seria útil saber o que pensam e desejam 
outros produtores, as necessidades e orientação de alguns ser'l"iços. 
Mais intimamente ficaria a nação conhecendo o fruto dos seus sa­
crifícios e o que se impõe para êlcs não ficarem estéreis. 

Através dêsse território cuja grandeza mais eleva o esfôrço 
e as qualidades colonizadoras de Portugal muito viram de novo, 
que é p1 eciso não ficar no esquecimento. 

Dessa \1isita em que de norte a sul correram o litoral de An­
gola é necessário que perdure a impressão que deixaram os seus 
magníficos portos, que são,• igualmente, saída natural para o mar 
de largos territór ios que não nos pertencem. A travessia de oci­
dente para oriente, feita com as maiores comodidades nas magní­
ficas carruagens dos caminhos de ferro de Benguela, que tantas e 
injustas horas de amargura causou a Teixeira de Sousa. Como vai 
longe o tempo dos pombeiros, nas suas ingratas e perigosas "ia· 
gens ,1tra"és o sertão em que tudo se conjugava para os "encer. 
Também passou já a época em que ludo ali era misterioso e as 
v iagens de Capelo e lvcns, de Serpa Pinto e tantos outros, mais 
nos parecem contemporáncos das intent,1das nos séculos XVI <' 
XVII, que feitas no fim do século passado. 

O comboio e o automóvel venceram a selva e por completo 
devassaram os seus segredos. 

Dos recursos mineiros da província da mesma forma pode­
riam fornecer algumas noções, e quando chegados à Lunda, à des­
pedida dessa terra regada pelo sangue de tantos mártires, o corus­
car dos ,diamantes serviria a iluminar e a coroar tôda a obra por· 
tuguesa, cujos métodos se afirmam de igual brilho e valor. 

Depois até Moçambique, as regiões sugeitas a domínio alheio, 
ensejo magnífico de surpreender alguns dos aspectos mais escondi· 
dos da sua administração e estabelecer uma comparação que não 
nos envergonharia, pois que dos nossos exíguos recursos ainda sa­
bemos cxtraír energia para disseminar o progresso e a ci"ilização 
por tão dilatadas extensões. 

E a seguir outra vez terras onde de novo se erguem altivas 
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e orgulhosas as quinas da nossa bandeira. O Oceano f ndico, cos­
tas de Safala, todo um passado que se ergue, lembrando as naus 
da descoberta, início duma nova era para a humanidade. 

Recordando o passado, para dêle se fazer uma escola do 
presente e do futuro e não para, perante Ião mara'l"ilhosas visões, 
ficarmos quedes e contemplath,os na adoração das suas gigantes­
cas figuras. 

Não foi o acaso e aventura qne atirou esses outros argonau­
tas para a epopeia que o seu ânimo construiu. O estudo aturado, 
de planos sabiamente delineados, o desejo de alcançar terras de 
tão explendorosas riquezas e o propósito de defender a civilização 
europeia ameaçada, foram a estrela que lhes serviu de guia. 

E após esta digressão tão amável e salutar pelo passado, vol­
ver às realidades do presente. O espírito assim confortado melhor 

· se conformará com as suas agruras e, ainda, por entre elas apre­
ciará o muito que ainda possuímos. 

Mais justiça faremos aos nossos contemporâneos verificando, 
que de tudo o que fizemos não restam só ruínas. Tem-se prosse­
guido essa obra grandiosa, há quinhentos anos iniciada, embora 
mais modestamente porque outra coisa não é possível nos tempos 
que vão correndo. 

Aqui, cm Moçambique, também as estradas cortam a terra em 
lodos os sentidos; o caminho de ferro serve já não só os nossos 
interesses, como o dos estranhos e. os portos abrem-se acolhedores 
à navegação de todo o mundo. 

Lourenço Marques, na magestosa e magnífica baía do Espírito 
Santo, mostra um movimento extraordinário ao longo dos compri· 
dos cais, onde o navio e a locomoti"a fazem resfolgar as suas po­
derosas máquinas. Os guindastes ciclópicos uivam na faina de car­
regar mercadorias e mais além as monstruosas car"oeiras brincam 
com vagens prenhes de carvão, elevando-os e despejando-lhes o 
conteúdo, como se fôsscm bonifrates de crianças. 

Rostos brancos de europeus, peles baças de orientais e pretos 
de Iodas as grad<)ções cruzam em todos os sentidos, falam cm to­
das as línguas. E a \Tida movimentada e colorida dos grandes 
portos. 

Mais além a cidade bem traçada e alegre nas suas avenidas 
largas cheias de sol e, depois, a Polana, garrida e palreira à hora 
do chá, momento escolhido para os mais deliciosos flirls. 

E como êste porto ; a Beira mais modesta nas suas obras 
ainda não acabadas, mas não menos alegre e viva. 

Depois as plantações de açúcar, os campos de sizal, os pal­
mares verdes e esguios, as fábricas "omitando fumo, tudo "ibra em 
actividade febril. 

Também aqui a terrível crise se deteve e causa sérios emba­
raços, ainda que de momento, felizmente, não l inha a mesma gra­
vidade que assumiu cm Angola. Procura-se com ância o remédio 
e bem apreciada foi, por certo, esta viagem dum membro do Go· 
"êrno Central, demonstração concreta de que não está esquecida 
da Metrópole. · 

Foram igualmente estudados os seus problemas administra· 
tivo, económico e social; ouvidas as principais parles interessadas 
e de tanto trabalho alguma coisa úti l nascerá. 

Sôbre todos estes assuntos que tão ràpidamente aqui indicá­
mos, e outros que o tempo não nos permite abordar como dcsejá­
"amos, como por exemplo as Feiras das Amostras, deveria incidir 
o trabalho dos senhores jornalistas que foram fazer esta viagem. 

Naturalmente não lhes foi possível na "crliginosa lra"essia 
realizada, entregarem-se a tão momcntosa tareia. Mas iremos agora 
ler trabalhos feitos no remanso dos gabinetes, depois de retocados 
e buri lados os apontamentos que as carteiras comporiam. 

E com aquela ciência que a arte de prender a atenção do 
público lhes ensinou, afastarão para bem longe os nossos agoiren­
tos vaticínios, o que, sinceramente, muito lhes desejamos. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Movimento das Alfândegas de Moçambique 

A inda acêrca do relatório do director geral das Alfânde­
gas da colónia de Moçambique, relativo ao ano próximo passado, 
vê-se que o total das receitas alfandegárias foi de 79.204.476$00 e 
l.150 libras contra 86.055.998$00 em 1950. 

As receitas das exportações em cinco anos desceram de 
15.511.967$00 para S.54:5.869$00. 

O va!or da mercadoria importada para consumo local foi de 
2.967.662 libras, sendo de Portugal 450.4S5 libras. 

ü valor da importação dos vinhos e bebidas alcoólicas na­
cionais nesse ano é de quási 50 º/o da importação geral da Metró­
pole na colónia. 
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VIAGEM ÁS COLÓNIAS PORTUGUESAS 
------11-11------

A feira de Amostras em Luanda 
O seu diPectoP, tene nte H enPique Galvão, faz o e logio das qualidades 
de a cção da gePação nova e explica a s Pazões do êxito da F e ir>a de 

Amostr>as C oloniais r>e alizada em Luanda 

Com a dc~ida T"énia transcrc,·cmos o interessante 
artigo do sr. G. Ayala Monteiro publicado no jornal 
Diário da Manfiã de 25-8·932. 

O senhor tenente Henrique Galv<io é alquém que 
de há muito marcou o seu luqar na dela co­
lonial portuguesa. Primeiro classificado do seu 
curso na escola de Joirwille, c11iando um golpe 

de \7ista rápido e um bem equilibrado senso crítico 
a uma inteliqêncía que resolve dum l,"(Olpe o íntimo 
dos problemas, o tenente Henrique Gah•ão é, ainda, 
mais do que tudo isto, um perfeito homem de acção. 

Ouvindo-o falar, vendo-o trabalhar, auscultando 
as possibilidades enormes do seu talento realizador, 
tem-se a certeza de que era cm homens desta tem­
pera que pensa,-a Claude Parrcre quando escre\eu 
o título suqcstivo de um dos seus li\7ros Les fiommes 
nourJeaux. Sente-se que deviam ser assim os melhores 
colaboradores de Lyautey no Oriente, cm Madagas­
car e nessa l,"(rande obra, uma das maiores do nosso 
tempo, que é Marrocos. 

O seu qovêrno da l Juila é uma lição de admi­
nistração colonial. E o seu relatório de doze meses 
escassos de qo\7ernador do distrito pesa na líleratura 
colonial portuguesa como um trabalho modelar, en­
cerrando um plano de qovêrno realizá1;el em dois 
anos, que pode sen-ir de guia, pelo método, pela 
sequrança do traçado, pelos princípios gerais que 
contém, a quem quer que seja chõmado a qovernar 
nd.o impcrta qual distrito an~olano. 

Pode dizer-se que poucas vezes um homem de 
acçlio apresenta tão fundamente a marca do orien­
tador, que poucas vezes o gesto que cria, que realiza, 
se desprende Ião intimamente da doutrina pre-esta­
belecida por inteligência, por íntuiçd.o, por riqueza 
espiritual. 

Entre nós, a baixa política de muitas dezenas de 
anos pretendeu assentar o princípio ele que ler teo­
rias e qovcrnar eram funções íncompath-eis. E o 
princípio ~encralizou-se como todos os desacertos. 

O doutrinário, o teórico, foi ridicularizado e afas­
tado da função gO\-ernath-a deixando o campo aberto· 
aos chamados políticos que, em Portuqal, foram quási 
sempre oportunistas, por falta de directivas doutriná­
rias, por ausencia de responsabilidades intelectuais 
para consiqo próprios e para com os qovcrnados. 
Os resultados da quási geral ausencia de mentalidade 
dos políticos estão, ainda infelizmente, na memória 
de todos para que seja necessário aviva-los. 

É o momento ele dizer-se que foi a actual situa­
ção política que restaurou a inteligência integrando-a 
na funcd.o de qovernar, chamando à acçd.o os homens 
de qabínete, os doutrinários, e entreqando-lhes a re­
construçd.o material, moral e jurídida do Estado. 

PORTUGAL COLONIAL 

Henrique Galvão pertence a esta qeração de 
homens que têm ideas e sabem aqir. 

Por isso, reputamos que não pedia ser mais 
acertada a escolha do sr. ministro d.ls Colónias 
quando o nomeou director das Feiras de Amostras 
Coloniais a realizar cm Angola e Mocambique. 

O êxito da feira de amostras de Luanda, não 
podia ser mais completo. Numerosos expositores, 
stands variados e ricos de .produtos da colónia e da 
metrópole, int.'tmeras transacções realizadas, e um ar 
civilizado e moderno criando ambiente, adiantando 
o relóqio nacional, marcando uma hora de progresso. 

Pois o tenente Henrique Gal\"ão n(io se limitou 
a ser o homem que dirige do seu szabinete, que co­
manda a batalha quási sem >er os soldados. Foi isso, 
foi o chefe, e foi também soldado. Misturou-se com 
os operários e foi com êles. Trabalhou, trabalhou 
materialmente, sem perder a direcc<lo, sem esquecer 
o conjunto da sua obra. E assim triunfou. 

Falámos-lhe no seu gabinete instalado no edifí­
cio dos Services Pecuários no recinto da feira, quando 
a feira caía como um castelo de cartas, como uma 
pequena l lolly,vood que já cumpriu o seu dever, que 
foi cenário, e parte desfeita, reduzida a traves e lonas, 
em càmiões rouquejantes, para se rcerquer, para se 
reajustar em qualquer outra parle. 

O sr. tenente Henrique Galv<lo, quási sem cola­
boradores, impossibilítado de os arranjar pela escas­
sês da ,-erba destinada à grande realizacão que êle 
diriqc, está aqora empenhado em tirar as conclusões 
daquilo que em qrande parle foi obra sua- obra pla­
neada pelo sr. ministro das Colónias e bem com­
preendida por comerciantes e industriais da Metró­
pole e de Anl,"(ola- preparando os dados estatíscos, 
ordenando õ qrande lição económica que deve tirar­
-se da primeira feira de amostras coloniais realizada 
em Luanda. 

Pre!Jtmtámos ao sr. tenente l lenríque Galvão se 
a Peira de Amostras de Luanda pode considerar-se 
uma realização triunfante. E a resposta foi terminante 
e clara. 

- A finalidade da feira de amostras, os seus 
objeclivos, foram inteiramente alcançados. Deu-se 
um passo decisivo no sentido da pclítica de unidade 
imperial, na ordem económica, preconizada pelo sr. 
ministro das Colónias, dando forma a uma aspiração 
que existia no ânimo de todos. Foi notável a unani­
midade de vistas entre todos os representantes de 
Ans;iola e da Metrópole. 

-E essa unidade de vistas traduziu-se cm factos 
apreciáveis? - inquirimos nós no desejo ele precisar 
uma respcsta que adiv"inhávamos. 

- No domínio dos factos, esclareceu prontamente 
o sr. dírector das Feiras de Amostras, bosta reparar 
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no esfôrço dos expositores da metrópole em virem 
até aqui, realizando a maior manifestação do género 
em território nacional. Nem mesmo em exposições 
no estrangeiro tivemos tão grande representação. 
Pelo lado de Angola é necessário atentar também no 
valor de conjunto dos seus expositores e na maneira 
porque foram recebidos os expositores metropolitanos. 

- A que deve atribuir-se o êxito da Feira? 
-A oportunidade em que foi lançado o em-

preendimento. A produção portuguesa, apertada pela 
crise, devia entrar no verdadeiro rumo. 

E depois desta resposta precisa, categórica, que 
que o jornalista não completa nem arredonda por­
que o sr. Henrique Galvão, homem de letras, expri­
me-se em conceitos perfeitamente definidos o director 
das Feiras de Amostras continuou, completando o 
seu pensamento: 

-Nós somos hoje talvez o único país da Europa 
que pode, economicamente, isolar-se dentro das suas 
fronteiras. E se é certo que a crise mundial excede 
as fronteiras e que a solução da crise não pode ser 
nacional, não é menos certo que a política adaptada 
por todos os países, contra o bom senso e contra a 
razão, é a política estritamente nacional. Portugal 
pode sem perigo seguir esta política porque tem no 
seu território tudo aquilo de que necessita. 

-E a Feira de Amostras documenta o desejo de 
Portugal seguir essa política? 

-Claramente. Com as Feiras de Amostras e as 
Conferências Económicas pretendeu dar-se o primeiro 
passo no sentido da política de realizações econó­
micas. E o passo fo i dado porque, primeiro, ambas 
as partes se concertaram na organização do inter­
-câmbio. Em segundo lu!Jar, deve registar-se o aco­
lhimento formidável que tiveram os produtos metro­
politanos. E, por último, avulta o facto de as possi­
bilidades de produção da metrópole terem sido in­
teiramente reveladas. 

-Quanto ao esfôrço que representa um ·em­
preendimento desta natureza . . . - lançamos nós. O 
sr. tenente Galvão tem um gesto eloqüente, um gesto 
em que há indiferença pelo próprio esfôrco. Com 
sinceridade, sem falsa modéstia, como é timbre da 
geração a que pertencemos, pede-nos que omitamos 
qualquer referência ao seu trabalho pessoal para que 
êle possa falar livremente, sem rodeios. E diz-nos: 

- Quanto ao esfôrço feito é necessário confessar 
que êle não poderia, que não poderá repetir-se. 
Obras desta natureza só.podem realizar-se atribuindo­
-se-lhes os meios necessários. Para que se ajuíze do 
trabalho, da habilidade, da economia, com que foi 
necessário proceder na organização das Feiras de 
Amostras, torna-se necessário que o público recorde 
as seguintes cifras: na Exposição de Sevilha gastaram­
-se sete mil contos; na de Paris dez mil; às exposi­
ções de Angola e Moçambique foi atribuído um 
total de setecentos contos! A exíguidade desta dota­
ção já se está fazendo sentir na demora e insuficiên­
cia de verbas para várias publicações e estatísticas 
que são indispensáveis. 

Como nós lançassemos algumas palavras de 
admiração pelo empreendimento levado a cabo com 
tão notável brilho e tanta escassês de recursos, o 
sr. tenente Galvão interrompeu-nos para afírmar de­
cididamente: 

-Aqui só há um facto notável: é que esta obra 
que foi realizada por homens novos é a primeira 
expressão de uma mentalidade de acção que estava 
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Escola SuperioÍ> Colonial 

O px>azo paPa a abeptuPa de matx>í­
culas no pPesente ano lectivo, 
neste impox>tante e útil estabe­
l ecimento de ensino supePiOP, 
começa em 15 e tePmina em 

30 de SetembPo 

A Escola Superior Colonial, assim denominada por decreto 
14.317 de 24-9-927, foi criada cm 1906 e completamente remode­
lada por decreto n.o 12.539 de 25-l0-926. funciona no edifício da 
Sociedade de Geografia, sob a dependência e inspecção do Minis­
tério das Colónias. 

Os fins desta Escola são preparar o funcionalismo ci\'il e mi­
litar para o Ministério das Colónias e para as Colónias cm geral ; 
designadamente habilita para os cargos de lnspectores, administra­
dores e Secretários de Circunscrição, Secretários dos Go..,êrnos de 
Distritos e Chefes de Repartição Distritais etc. tendo os seus diplo­
mados preferência para todas as nomeações a fazer para o Ul­
tramar. 

E assim para a matrícula sãó necessários os seguintes do­
cumentos: 

1.0 Certidão de idade pro11ando ter mais de 17 anos; 
2.0 Certidão do 1.0 ano dos Liceus {Ciências ou Letras); 
3.º Ateslado de bom comportamento moral e ci11il (passado 

pelo regedor ou administrado•· do concelho ou bairro} ; 
4.º Atestado médico prO\'ando que é robuslo não sofre de 

moléstia contagiosa e foi vacinado há menos de 7 anos. 
No requerimento dirigido ao Director da Escola pedindo a 

matrícula de11e dizer-se a idade, naturalidade e filiação. A matrí­
cula de 300$00 anuais é paga em três prestações. 

Dadas as circunstâncias anteriores torna-se desnecessário en­
carecer a utilidade do "Curso Superior Colonial. cujo programa 
de estudos distribuídos por 4 anos, é como segue : 

1.0 Ano-1.a Cadeira- Geografia Colonial e Topografia etc; 
2.a Cadeira - Colonização; 4.ª Cadeira - Etnologia e etnografia 
Colonial; 11.a Cadeira- Kimbundo (Língua de Angola). 

2.0 Ano- :;.a Cadeira- Adminislração Colonial; 5.• Cadeira 
-Regime Económico; 6.• Cadeira- Higiene Colonial ; t t .a Cadeira 
- Ronga ou Landim (Língua de Moçambique): 7.ª Cadeira- Direito 
Aduaneiro Colonial; s.a Cadeira - Estatística e Informações Co­
loniais. 

3.o Ano- 9 .a Cadeira- Política Indígena; l 1.• Cadeira - Con­
cani (Língua da Índia}; 

4.º Ano- t2.a Cadeira- Direito Internacional, Público e Pri­
vado, Prática Judiciária e Notariado; 13.ª Cadeira - liistória das 
Colónias Portuguesas; 14 Cadeira - Noções de Construção Ci\'il. 
Construções Coloniais Carreteiras; 1 º"' Cadeira - Inglês prático. 

As aulas são ministradas fora das horas de expediente nor­
mal, isto é das 9 às to 'iz ou 11 horas e das 17 1/? às IS 1/ 2 horas 
de todos os dias úteis. 

11111111111111 l l l lllll l l l l l Ili l l l l l l lllll l l l l Ili Ili 11111111111111111111111111111 

quásí perdida em Portugal. Entre a ídea do sr. minis­
tro das Colónias e a realização houve a maior har­
monia. E todos sabem que é raro em Portugal che­
siar-se à realização das ídeas. 

Terminando a sua brilhante entrevista, o sr. te­
nente Henrique Galvão indicou-nos, a largos traços, 
o que vai ser o seu relatório a propósito da reali­
zação da Feira de Amostras Coloniais, citou-nos 
alguns números, apontou-nos algumas conclusões 
que serão verdadeiras revelações no nosso mundo 
económico. 

Mas isso constituirá matéria para um próximo 
artigo. 

PORTUGAL COLONIAL 
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Meu querido amigo 

Accilando o seu amabilíssimo oferecimento das 
colunas da magnífica revista Portugal Colonial, que 
tão brilhantemente está dirigindo, para a publicação 
integral do artigo que fui convidado a escrever para 
o Diário de Noticias de Q2 de Julho p. p., tenho o 
prazer de lhe remeter, com a presente carta, um1 có­
pia do mesmo. 

Como sabe, êste artigo, a pretexto da fatia de 
espaço, foi barbaramente truncado na redacção da­
quele jornal, sem o meu conhecimento, tendo-lhe os 
cortes feilos prejudicado inteiramente a sua continui­
dade. 

Interpretando a sua gentil atenção para comigo, 
não como uma compensação merecida pelo meu in­
significante trabalho, mas sim por se tratar duma ma­
nifestação de actividade dum aluno da Escola Supe­
rior Colonial que o meu querido Amigo, tão bem e 
com tanto entusiasmo, em todos os campos está sem­
pre pronto a exaltar, e a deíendcr, não deixo, no en­
tanto, de lha agradecer, quer como amigo pessoal, 
quer como aluno da Escola que me orgulho de fre­
qüentar. 

A actual po­
pulação in· 

tantivos em classes e constituem a base de tôda a 
concordância. 

Interessantes e valiosos estudos têm sido feitos 
sôbre os caracteres étnicos da população indígena 
de Moçambique contando-se, entre os mais recentes, 
os dos distintos coloniais António Augusto Pereira 
Cabral e Gustavo de Bivar Pinto Lopes. 

O estudo dêste último colonial, respeitante às 
raças e tribus que povoam os territórios da Compa­
nhia de Moçambique, da qual é funcionário, é o tra­
balho mais perfeito que conhecemos sôbre etnogra­
fia desta nossa Província e, pela forma científica 
como foi elaborado, honra não só o seu autor como 
a Companhia que o editou. Não regalearemos os 
nossos louvores e tao alto serviço prestado à ciência 
e ao País. 

Pertencem a êsses estudos alguns dos dados que 
vamos mencionar sôbre a vida psíquica, a vida so­
cial e a vida familiar das populações indígenas da 
nossa África Oriental. 

Aceitando 
como verdadeiros 

díqena de 
Moçambi­

que é constituída 
por diversas sub­
-raças, todas elas 
fazendo parte da 
grande família 
Baniu. 

A palavra Ban· 
tu significa Gente 
e, embora com 
pouca proprieda­
de, foi êsle o no­
me que se com·en­
cionou dar à raça 
possuidora duma 
linguágem b as -
lante perfeita e 
duma cultura 
relativamente 
adiantada que, há 
cêrca de dois mil 
a nos, começou 
descendo lenta­
mente da bacia 

Os indigenas de 
Moçambique 

os últimos recen­
seamentos, a po­
pulação indígena 
d e Moçambique 
deve regular por 
3.800.000 habitan· 
les, estando in­
cluídos neste nú­
mero os trabalha­
dores emigrados, 
lemporàriamenle, 
na União Sul Afri­
cana, na Rodésia 
do Sul e nas Ilhas 
de São Tomé e 
Príncipe. 

Ãlguns dados etnogPáficos sôbPe 
população, língua, 
usos e costumes Nos distritos 

abrangidos pelo 
recenseamento 
dêstes trabalha­
dores o número 
de mulheres che­
ga a ser superior 
ao dos homens em 

Por ILÍDIO DA SILVA LOPES 
Distinto aluno da Escola Superior Colonial, do qual recebemos a caria 
acima, justificando a publicação na nossa Revista, do interessante e 

1ílil artigo subordinado ao título que antecede estas palavras 

do Conqo para o 
Sul, submetendo por conquista e absorvendo por 
cru2amenlo as raças aboriqenes que povoavam a ex­
tensa região sul-africana. 

Essa miqração que se alongou até a Damara­
lândia e o Natal já tinha atingido as alturas de Lou­
renço Marques quando os nossos navegadores, nas 
suas primeiras viaqens para o Oriente, tocavam na 
cosia da nossa actual província de Moçambique. 

O cruzamento da raça invasora com as raças 
submetidas ao seu poderio originou a formação de 
sub-raças que apresentando, por ve2es, diferenças 
muito sensíveis quanto aos seus caracteres físicos e 
psíquicos, se encontram, no entanto, estreitamente li­
gadas pelos seus caracteres linguísticos. 

As línguas baniu, de eslructura aglutinaliva, são 
numerosas em virtude de muitos cru2amentos com 
os povos dominados que deram lugar à diferencia­
ção da língua mãi em novos dialectos e caracteri­
zam-se, essencialmente, pelo emprêqo de prefixos, os 
quais permitiram o aqrupamenlo de todos os subs-
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80 º/o, enquanto 
que no resto da 

Província essa percentagem não ultrapassa 25 O/o. 
Acusando o censo demoqráfico um número de 

crianças do sexo masculino superior em cêrca de 
10 º/o ao das crianças do sexo feminino, constata-se 
que a mortalidade é muito maior no sexo forte do 
que no sexo fraco. 

Para êste resultado contribui, certamente, duma 
forma sensível, o número de baixas que se dá nos 
indiSlenas que trabalham nas minas do Rand. 

Nos indíqenas de Moçambique, a côr predomi­
nante da pele é o pardo escuro. O negro carregado 
e o preto claro sào raros. Vêm-se com freqüência 
casos de xanlismo (amarelídão pardacenta) e reqis­
tam-se alquns de albinismo. 

Certas tribus, quando nascia um albino deíta­
\am-no a afoqar, pois acre.ditavam que nào chove­
ria enquanto êle vivesse. Este costume parece ler 
desaparecido. 

Os indíqenas de feições mais correctas, melhor 
constituídos e musculados são os ba-ron9as que vi-
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vem nos distritos de Lourenço Marques e Inham­
bane. A sua altura média é de 1m,66. Igualam-nos em 
estatura os ba-sfiopes, que habitam nos mesmos dis­
tritos, os ba-angonis que vivem no distrito de Tete e 
os ajauas que vivem nos territórios do Niassa. Se­
guem-se-lhes os ba-sengas que habitam· nos territó­
rios da Companhia de Moçambique e distritos de 
Quelimane e de Tete, os ba-tongas que vivem em 
Lourenço Marques e Inhambane e, em último lugar, 
os macúas, mais feios e de menor estatura média 
(1m,62). Os macúas constituem a maior parte da po­
pulação dos distritos de Quelímane, Moçambique e 
Niassa figurando no mapa demográfico com 1.100.000 
indivíduos (cêrca de 45 °lo da população indígena da 
Província). 

Aos quarenta anos as mulheres indígenas são já 
velhas. As cans só aparecem nos homens, normal­
mente, depois dos cincoenta anos, sendo rara a cal­
vície. 

Geralmente o indígena não tem superioridade 
física sôbre o europeu; mas a sua resistênda para a 
marcha a pé é grande chegando a percorrer, com 
ligeiros descansos, até 100 quilómetros duma assen­
tada. 

A acuidade visual e auditiva é extraordinária 
nos negros, devendo contribuir para o maior desen­
volvimento dêstes sentidos o menor uso que fazem 
dos restantes. São notáveis a facilidade com que dis­
tinguem todos os mil ruídos que à noite, no maio, 
compõem a mais bárbara das sinfonias e a perfeição 
com que presentem, ao longe, animais ou homens. 

O desenvolvimento intelectual das crianças ne­
gras é muito rápido, não se mostrando elas inferio­
res às crianças brancas em vivacidade e inteligência. 
Mas, enquanto nos brancos o desenvolvimento inte­
lectual se prolonga pela adolescência, nos negros 
estaciona, quando não retrocede, ao atingirem a 
puberdade. 

Muitas tribus sujeitam à circuncisão os rapazes 
que entram na adolescência. Essa operação é reali­
zada durante a cerimónia da iniciação que tem lu­
gar todos os anos. 

Os rapazes que vão ser iniciados são conduzi­
dos para um local afastado da povoação que fica 
interdicto à aproximação de mulheres. Homens ve­
lhos e feiticeiros ensinam então, aos rapazes, tudo 
quanto lhes convém snber em matéria de vida so­
cial e de relações sexuais. Ao mesmo tempo subme­
tem-nos, durante um período mais ou menos longo, 
às provas mais duras, difíceis e crueis, para se poder 
avaliar da sua resistência à fome, à sêde e aos tor­
mentos físicos. Não poucas vezes um ou outro su­
cumbe durante essas provas, mas os que saiem vito­
riosos são reconduzidos triunfalmente à sua aldeia e 
ali festejados durante vários dias. 

Os indígenas de Moçambique são geralmente 
dotados de índole pacífica. No entanto, aqueles cujos 
chefes indígenas se mantinham em constantes lutas 
ou os que, vivendo em regiões invadidas e assoladas 
pelos zulus, sofreram o domínio dêstes e eram encor­
porados à fôrça nas suas hostes, adquiriram espírito 
guerreiro que só a ocupação definitiva dos portu­
gueses, após a prisão do Gungunhana por Mousinho 
de Albuquerque e o conseqüente desmembramento 
do poderoso império vátua, fez lentamente desapa­
recer. 

As violências exercidas, outrora, pelos mercado­
res de escravos e as injustiças sofridas, durante sé-
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culos, pela população negra tornaram o indí!Jena 
desconfiado. 

O ne!JrO é naturalmente mentiroso; mente por 
hábito e persiste na mentira mesmo quando apa­
nhado em contradição. 

A sua reputação de indolência e relutância pelo 
trabalho é injustamente levada ao exagêro. O indí­
gena prefere, geralmente, trabalhar próximo das suas 
povoações se os salários são suficientes para as 
suas necessidades. Mas quando precisa de amealhar 
dinheiro para a compra das suas mulheres não he­
sita em deixar-se contratar por quem lhe paga salá­
rios mais elevados e emigra até, voluntàriamente, 
para as minas do Transvaal. 

Certos índí!Jenas têm aptidões especiais. Uns são 
excelentes marinheiros, outros pescadores, outros 
ainda hábeis operários, como carpinteiros, pedreiros, 
ferreiros e até ourives. 

Em tôda a parte há indígenas que fabricam es­
teiras, cestos, pratos, colheres de madeira, zagaias, 
machados e enxadas para seu uso. 

O trabalho das suas explorações a!Jrícolas, 
àparte os serviços mais pesados, é feito pelas mu­
lheres. A indústria da olaria é igualmente exercida 
por mulheres. 

Os seus objectos de uso são muitas vezes bem 
acabados e ornamentados com desenhos e gravuras. 
Aquele que é da sua maior estimação, a espingarda, 
embora do primitivo sistema de carregar pela boca, 
encontra-se freqüentemente, entre os indígenas da 
Zambézia, de fustes e coronhas artisticamente orna­
mentados com incrustações de ouro. 

Os ba-rongas ou landins, angonis e sengas, à 
falta de espíngarda, preferem a zagaia como arma 
de guerra. Os restantes preferem o arco e flecha, 
arma mais útíl para os habitantes das regiões mon­
tanhosas e de mato denso e que melhor se adapta 
à guerra de emboscadas muito da sua predílecção. 

O uso do machado de guerra de díierentes íei­
tíos é geral, bem como o uso de punhaís ou facas 
em ponta, machadinhos, etc. Alguns povos envene­
nam as suas armas com íel de crocodilo ou com se­
mentes de plantas especiais. 

Cornetas feíta$ de chifres de kudo ou pala-pala 
servem para rei.inir os indí!Jenas para fins belicosos 
ou para a dança. 

Como adôrno de fantasia usam muítos índíqe­
nas a tatuagem do ventre, peito e cara, à qual se 
sujeitam homens e mulheres quando são aínda 
novos. 

As mulheres ba-rongas tatuam-se no baíxo ven­
tre, nas espáduas e no alto das coxas por incisão 
feita c0m um ferro em forma de raspadeira e com o 
auxílio dum pequeno !Jancho para a pele, ficar le­
vantada. O sangue é estancado com ocre. Este pro­
cesso de -tatuagem é preferentemente usado pelos po­
vos da raça negra. Conservando abertos os bordos 
da incisão manifesta-se activídade neoplásmica que 
faz crescer a camada dérmica para nível superior 
ao da epíderme. As cicatrizes ficam, assim, de côr 
clara. . 

A tatuagem por picadas, feita com agulhas e 
tinta extraídas de lulas, é usada pelos ba-tongas nos 
braços e no rosto. 

Os dentes incisivos aguçados por meio de lima 
aínda se vêm bastante em certas tríbus. 

As mulheres macúas do interior usam o lábio 
superior furado, no qual introduzem uma larga ro-
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dela de madeira, e furam também as orelhas. As do 
litoral usam, além dos brincos oas orelhas, um buraco 
no lado direito do nariz onde introduzem um pe­
queno adôrno, qeralmente metálico, costume êste tra­
zido para ali pelos asiáticos. 

O corte do cabelo e os penteados obedecem 
apenas à fantasia, havendo, porém, modas mais ou 
menqs rnlqarizadas. 

E comum a lodos os indíqenas da Pro,·íncia o 
uso de anilhas metálicas, aneis, pulseiras de missanqa 
nas pernas e pulsos, colares de missanga ao pes­
coço, etc. 

Em certos pontos do interior ainda são usadas 
peles e cascas de árvores em volta da cinta, como 
vestuário. 

Os indíqenas do litoral mais cm contacto com 
os brancos dão preferência aos panos ou lenços de 
algodão estampado, link>, ou branco e azul. No sul 
usam o pano em forma de saiote; no nor te colo­
cam-no semclhanlcmente aos cueiros das crianças. 

Mais perto dos centros de civilização as mulhe­
res vão-se habituando ao casaco de chita e os ho­
mens, principalmente aqueles dos distri tos do sul que 
já trabalharam nas minas do Transvaal, usam cami­
solas, casacos, calças, coletes, etc. Ao norte da Pro ­
víncia, onde o clima é mais quente, os indígenas 
usam, qeralmenle, o tronco nú. 

O indígena que já emigrou julga-se superior 
àqueles que nunca s.:iíram do território, sente-se mais 
civilizado e, como tal inlitula-sc senfior magaisa; aos 
outros chamam-lhes, dcsprezivelmente, mamparra. 

Os ba-ronszas usam na cabeça uma rodela for­
mada por um entrançado de fio e de cabelo em·olto 
em cêra preta. Esta rodela, sempre muito lustrosa, é 
principalmente usada pelos homens que atingem a 
idade madura ou jti não precisam trabalhar, ou ainda 
quando são chefes de po\•oação. 

Outrora os ré!,!ulos eram senhores absolutos dos 
seus 'assalos e dos seus ha\7 ercs e tinham sôbre êles 
o direito de \"'ida ou de morte. l loje o seu papel limi­
ta-se a prestarem às nossas autoridades os serviços 
que estas lhes cxiqem, como: auxiliar recrutamentos 
de homens, acti\·ar o paqamcnto do imposto, forne­
cer trabalhadores para estradas, etc. 

Em caso de mi/ando (simples desa\7ença ou ques­
tão grave entre os indígenas) os régulos não podem 
impor multas ou prisão e) qualquer das partes. Toda 
a administração de justiça é exclusiva das auto rida­
des portuguesas. 

Anteriormente à nossa ocupação, quando os cri­
mes e questões indiqcnas eram julqados pelas autori­
dades cafriais, o que se da\7a ainda há trinta e qua­
tro anos nas regiões dominadas pelos \atuas, as 
penalidades resumiam-se, na maior parte dos casos, 
a indemnização e só excepcionalmente à pena de 
morte. Quando o dano era causado sôbre coisas ou 
animais a indemnização era paga em dinheiro; 
quando era causado sôbrc pessoas a indemnização 
era paqa em cabeças, isto é: também em pessoas, 
sendo estas sempre do sexo feminino. Aos crimes de 
roubo, incêndio, estupro e adultério correspondia a 
pena de indemnização em dinheiro ou, na falta dêste, 
em gado. Ao crime de homicídio correspondia a 
pena de morte, rcmh•cl com indemnização em pes­
soas. Só a rebelião era castigada com a morte. 

O aborto e o abandono de menores são crimes 
desconhecidos dos indígenas. A morte por envene­
namento é quási sempre atribuída a feitiçaria. 
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O culto animista-feiticista é ainda hoje a única 
manifestação rcliqiosa dos Bania de Moçambique, 
excepção feita daqueles que as missões já converte­
ram ao cristianismo. 

A v-aqa concepção dum Deus, dum Ser Supremo 
a que chamam Mullln90, Muari ou Ti/o está de tal 
forma confundida com superstições e feitiçarias que 
lhe . atribuem influência sôbre todos os fenómenos fí­
sicos de que lhes ad\em um bem ou um mal. Assim, 
a chU\·a, o tro,-ão, o raio, o Sol, são Mu!ungo! 

Por da de reqra o indígena atribui a morte a 
um feitiço. Só a morte por acidente, desastre ou em 
combate é considerada natural. Mas quando o aci­
dente mortal é provocado pelas feras, o indígena crê 
que essa morte foi propositadamente causada por 
um inimigo que, para exercer a vingança, se trans­
formou cm lião, em leopardo, etc. 

A superstição de que a carne de leão ou leo­
pardo dá coragem e valentia a quem a come, é co­
mum a lodos os indíqcnas, assim como o uso de fei­
tiços, à laia de «portc-bonheur», como unhas de car­
nívoros, dentes, ossos, ou mesmo bocados de madeira 
depetidurados em colar, à -..olta do pescoço. 

E qeral a crença nos feiticeiros. senhores dum 
poder sobrenatural que lhes permite lidar com os 
espíri tos. Feiticeiros são propriamente aqueles que. 
por envenenamento ou por encantamento, causam a 
morte de alguem, quer com o motivo de aproveita­
rem os despojos do enfeiticado para novos encanta­
mentos, quer por simples maldade. 

O feiticeiro é, pois, um indesejável e em vez de 
ser respeitado é pcrsequido. Antigamente os seus cri­
mes eram punidos com pena de morte remível, nal­
guns casos, por indemnização em pessoas. 

Os adidnhos, ao contrário, têm uma influência 
absoluta na \ida dos indíqenas que nada fazem e 
nada tentam sem os consultar. São, em geral, velhos 
espertalhões que, afirmando-se senhores de poder 
idêntico ao dos feiticeiros contra estes o empregam. 

Quando sucede qualquer morte atribuída a fei­
tiço é ao adivinho que recorrem para descobrir o 
feiticeiro. E é muito curioso que, na maior parle das 
veEes, o fei ticeiro, justa ou injustamente acusado 
duma morte, não a neqa, sujeitando-se às provas a 
que o adivinho o obriqa tãlvez orgulhoso do poder 
sobrenatural que lhe é atr ibuído. 

A prova do MuaJJe, hoje caída em desuso, con­
sistia em o acusado ingerir uma poção venenosa 
preparada pelo adivinho. Se ela não lhe causava 
dano era porque estava inocente; se, pelo conlráriq, 
lhe causava a morte era porque eslava culpado. E 
claro que, tendo o acusado recursos para dar bons 
presentes ao adi•inho, era sempre possível conseguir 
que o ordálio do MuaJJe lhe fôsse favorável .. . 

Hoje o /YluaJJe é dado a beb~r a animais que 
pertençam ao acusado (cães, galinhas, etc.) lendo os 
efeitos idêntica siqnificação. 

A pro\"'a da áqua a fen·cr consiste cm o acusado, 
depois de lavar as m<íos numa áqua preparada pelo 
adh-inho, retirar durr.a panela com água fervente 
duas pedra~. uma com cada meio. Se se escalda é 
porque está culpado! 

Há ainda a pro•a do ferro em braza e muitas 
outras mais ou menos bárbaras ou repugnantes. 

Em certas reqiões os indíqenas saudam-se ba­
tendo as palmas, noutras raspando os pés no chão, 
noutras ainda apertando as mãos à europeia, etc. 

As mulheres saudam uma pessoa de respeito ou 

17 



um grande, cruzando as mãos no peito e curvando 
os joelhos ligeiramente. 

As homenagens e saudações aos régulos são 
mais complicadas e variam muito de raça para raça 
ou de região para região. 

Homens e mulheres cumprimentam os régulos 
sempre sentados, com as pernas dobradas para um 
dos lados porque emJrente do regulo não se podem 
estender as pernas. Eles em regra batem as palmas 
ao mesmo tempo que pronuncíam as palavras de 
saudação. Elas põem as duas mãos no chão, e por 
vezes os cot0\7eJos e antebraços, do lado contrário 
ao das pernas, e curvam a cabeça a tocar quási 
no chão. 

Em Moribane, no território da Companhia de 
Moçambique, quando o régulo bebe pombe (bebida 
alcoólica obtida pela fermentação do milho) ou 
cheira rapé, os homens presentes tapam a cara com 
as mãos abertas, palmas para fora, e as mulheres fa­
zem grande alarido batendo com as mãos na boca, 
homenagem esta prestada hoje, exclusivamente, a êste 
régulo. 

A cerimónia do casamento varia extraordinà­
ríamente de região para região. Normalmente a mu­
lher é comprada e o seu preço regula entre cínco e 
trinta libras, segundo a região. Mas também se pode 
efectuar a troca de uma noiva por outra entre dois 
homens quando cada um tem uma filha que dá ao 
outro em casamento. Há ainda o casamento em que 
o noivo se constituí serviçal do sogro por toda a 
vida e sem autoridade sôbre os filhos que nasçam, 
os quais ficam igualmente dependentes do sogro. 
Estas duas últimas formas de casamento são corren­
tes em Manica, Moríbane, etc. 

A poligamia é geral em toda a Província, mas 
nas regiões onde as mulheres são mais caras é muito 
freqüente a monogamia. 

Quando o homem pretende contraír novo casa­
mento não o faz sem consultar a primeira mulher, 
chamada a mulher grande, que é respeitada por to­
das as outras. 

Em Manica, antes do banquete que faz parte das 
cerimónias nupciais, as mulheres mais velhas da po­
voação vão dar banho à noiva e fecham-se depois 
com ela numa palhota para lhe darem os seus con­
selhos e instruções. Ao mesmo tempo os velhos tam­
bém dão os seus conselhos ao noivo. Vão depois to­
dos comer conservando-se a noiva sempre de ca­
beça ,baixa em sinal de' respeíto. 

E só nessas ocasiões que os homens e as mulhe­
res comem juntos. 

Se o noivo já era casado, vai primeiro para a 
palhota da mulher grande e só de lá saí quando esta 
o vai buscar para o entregdr à noiva. No dia se­
SJUinte a noiva vai dar parte à mulher grande da ma­
neira como o marido se portou. 

Quantos mais filhos tiver mais a mulher é esti­
mada pelo marido e de mais consideração pública 
goza. O pai é o chefe supremo da família. A mãi 
tem pouca autoridade, a não ser sôbre as filhas sol­
teiras e sôbre os filhos pequenos. 

Entre as indígenas não há parteiras de profissão. 
Vulqarmente a parturiente é assistida pelas mulheres 
da povoação que já tenham sido mãis. As formali­
dades e cerimónias do nascimento, em toda a parte 
semelhantes na sua essência, variam muito, porém, 
nos seus pormenores e estão sujeitas a praxes basea­
das nas mais diversas ~uperstíções. 
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As crianças do sexo masculino o cordão umbili­
cal é cortado abaixo do joelho e às do sexo femi­
nino acíma do joelho. Poucas são as regiões onde 
existe ainda o costume de se matarem os filhos gé­
meos ou defeituosos de nascença. 

Após o nascimento decorre sempre um período 
durante o qual o pai não pode ver o recemnascído. 
NalSJumas regiões êsse período termina logo que seca 
o umbigo da criança. Em Sofala, quando o pai entra 
pela primeira vez na palhota onde nasceu o filho, 
leva os olhos tapados com as mãos. Pondo no chão 
o remédio de que \7ai munido, agarra com uma das 
mãos o dedo mínimo dum dos pés da criança e com 
a outra o dedo mínimo duma das mãos. Esta ceri­
mónia serve para evitar que o pai cegue! 

A amamentação prolonga-se muitas vezes além 
dos dois anos. 

Geralmente cada mulher tem a sua palhota cuja 
construção pertence ao homem; ela simplesmente 
matica, com barro, as suas paredes internas. 

Os filhos dormem, enquanto pequenos, na pa­
lhota da mãi. Chegados a uma certa idade passam 
os rapazes a dormir numa palhota e as raparigas 
noutra. Nalguns sítios as raparigas dormem sempre 
com as mãis. 

Na família o mais respeitado é sempre o avô, 
depois o pai, a seguir os tios (a quem chamam ordi­
nàriamente pai ou maí) e por último os irmãos mais 
velhos. Aos primos e primas chamam igualmente 
irmãos. 

Em caso de morte o defunto é, em muitas re­
giões, lavado com água quente. Nuns sítios deixam­
-no estendido; noutras dobram-no por forma que os 
joelhos fiquem juntos ao peito e as mãos juntas à 
cabeça. Als;iumas tribus têm o cuidado de enterrar 
os mortos com a cabeça para o lado do nascente 
porque, se a orientação fôr diferente, a alma, quando 
aparecer em sonhos aos parentes sobreviventes, não 
falará verdade! 

Os cadáveres 5ão geralmente envoltos em panos, 
em esteiras, etc. Sôbre a sepultura são, em regra, 
quebradas as vasilhas de que se serviam em vida. O 
sinal de luto característico em toda a Províncía é o 
corte rente do cabelo. 

Um falecimento dá sempre lugar a manifestações 
de pezar que constam de batuques e de libações que 
duram o número de dias que durar a comesaína e 
o pombe. 

Como a nossa vida de civilizados se tornaria 
um fardo bem mais leve se todos chorássemos as 
nossas tristezas comendo, bebendo, cantando e dan­
çando com a ingenuidade dêstes indígenas simpló­
rios! 

·-··-··~··-··-··-··-··-··--· · -· º•- ~~~•• .. «» da s••~a 
De regresso da nossa colónia de Angola a onde exerce o alto 

cargo de Encarregado do Govêrno no Dislrílo do Congo, acaba de 
chegar a Lisboa no vapor Mou:ii11fio êste ilustre clínico a quem as 
populações daquela nossa colónia devem o melhor da sua saúde, 
pelos trabalhos realizados por êste distinto colonial na obra bene­
mérita do combate à doença do sono; obra esta que mereceu pú­
blico louvor do Ex.mo Governador Geral daquela Colónia e de Sua 
Ex.a o Ministro das Colónias quando da sua recente viagem às co­
lónias num discurso por Sua Ex.a pronunciado cm Maqueta do 
Zombo, em presença de toda a população, que por sua vez, apro­
veitou a oportunidade para manifestar a êste nosso amigo- Dr. Ave­
lino da Silva- na presença do representante do Govêrno Central, 
a grande estima em que o teem. 

No próximo número a Por!119al Colo11ial gostosamente publi­
cará as impressões e alguns ensinamentos dêstc colonial. 
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o 
Pôrto da Beira 
Na Colónia de Moçambique 

Dum colonial muito distinto e no.sso presado 
amigo recebemos para publicação o artigo que se­
gue, sôbre o Pôr/o da Beira: 

P OR nos parecer interessan1c µubhcamos hoie. em duas f0-
togr<wuras, aspectos do Pôrto da Beira, mostrando uma 
p..lrtc dos cais cm águas proíund,1s a que podem acostar 
os navios de maior tonelagem que frcqticnlam aquele porto. 

Numa das fotogravuras vê-se o vapor português 
"Quanza .. acabando de largar do cais para seguir para o alto 
mar. 

Sôbrc o cais vêem-se 4 dos seus vários guindastes cléctricos 
de 3 a 6 toneladas de fôrça. 

Urna das fotogra\"uras apresenta alguns dos armazcns do 
pôrto e, no último plano ,-ários edifícios, alguns de grandes di­
mensões, onde empresas particulares têm instalados os seus escri­
tórios c armazens. Os cilados edifícios são de recente dala, c a sua 
construç3o foi natural conseqüência do dcscnvol\"imcnlo que junto 
da área do pôrto comercial, tomaram lo'.los os scr'"iços que se re­
lacionam com o mo\"imento que pelo pôrto passa. 

Nas fotogra\"uras ,-é-se ainda uma parle das enormes áreas 
de terreno já conquistadas à baía pelas obras do pôrto, e par elas 
se faz idca do Pouco que falta para ligar essas áreas à plataforma 
dos cais cm águas profundas, onde ficar3o os armazens que ainda 
falta montar. 

O volume das dragagens efcctuadas nas águas do pôrlo desde 
o inicio das obras tem sido até agora, de mais de clois milhões e 
melo de metros cúbicos; uma grande parte dêsses dragados tem 
sido utilizada para a conquista às águas da baía dos terraplenos 
atraz dos cais acost.iveis, terraplenos a que acima se faz referência. 

A extensão total dos cais acostáveis no pôrto da Beira é 
actualmentc de cêrca de 900l1l; compreendida nessa extensão a dos 
cais acostáveis P<Xlendo receber 3 dos maiores navios que fre­
qüentam o pôrto. A restante extensão de cais é reservada a bate­
lões ou a pequenas embarcações à vela ou a vapar. 

Como se vê das fotogra\"uras, sôbrc os cais estdo assentes 
\"ias ft<rreas da bilola normal de 1m,Q67 usad<l na África do Sul e 
Central, vias férreas que permitem, niio s6 que os \"agões dos ca­
minhos de ferro que da Beira partem para Norte e Oeste, mas com-

COLÔNIA DE MOÇAMBIQUE 
O npor portafub Quanza acabando de lutar para o alto mar 

do cáis do Parto da Beira 
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boios inteiros de mercadorias ou de passageiros entrem nos cais 
até junto dos na,,ios a êles atracados. 

Ainda n3o h.1 muitos meses o Príncipe de Gales, vindo da 
Rodésia à Beira para dali seguir, par mar, para a Colónia de Ke­
nia, passou do comboio que da Rodésia o transpartou para o va· 
Por ~Modassa. da Briths lndia, que estava atracado ao cais da 
Beira, lendo apenas que atra,·essar os mesmos cais. 

Uma central eléctrica pri\"ali\"a do pôrto fornece a energia 
para os guindastes, para a iluminaç3o, e para os cabreslantes ell-c­
tricos montados sôbre os cais, maquinismos <!stes que muito facili­
tam as manobras com os vagons que para os cais transportam o 
tráfego a exportar ou dos cais têm de retirar o que é importado. 

Actualmcnte estão qu.isi completas as obras que constiluem 
as duas primeiras séries das instalações proJectadas para o pôrlo 
da Beira, pouco mais faltando do que completar os aterros pro· 
jeclados para, à rcctaguarda do cais, se conquistarem às águas da 
baía mais algumas Jreas de terreno. 

A estas duas primeiras séries, com os seus 9QOm de cais acos­
t.iveis scguir·se·hiio, fogo que o movimento do pôrto o exigir, uma 
3.• série com mais 36Qm de cais acostáveis a grandes navios, e de­
Pois uma 4.• série com mais 120m de cais, como aqueles, acostá­
\"Cis à grande navegação. 

Quando a 3." e 4.• série estejam construídas, o pôrto da 
Beira ficará com uma cxtcnção de cais de cêrca de 2.ooom, e com 
uma capacidade de vazão anual de alguns milhões de toneladas. 

Para a tonelagem do tráfego marítimo que actualmcnte está 
passando pela Beira, os 900m de extensão dos actuais cais são Po· 
rém mais do que suficientes. E, com efeito, o põrto da Beira com 
as suas actuais instalações, e com o apetrechamento cm guindastes 
cabrestantes e vias férreas que possui, dá fàcilmcnte vazão a um' 
tráfego anual superior a 2 milhões de toneladas, ou seja, vazão 4 
vezes superior à reclamada pelo tráfego marítimo e pela navega­
ç3o que pelo pôrlo está pass3ndo. 

A tonelagem anual de tráfego marítimo passando pelo pôrto 
da B~ira vinha de há muilo crescendo de ano para ano, e de tal 
forma, que as modestas e reduzíssimas instalações que o pôrto li· 
nha em 1926 começaram a ser um prejudicialíssimo embaraço para 
todos quantos, impartadorcs ou exparladores do pôrto se servii\111, 
e para a navegação que o freqüentava, pelas demoras enormes a 
que êssc trcifego e a navegação eram obrigados, dada a deficiência 
dos meios que no pôrlo se notava para se realizar a carga e des­
carga da mercadoria. 

Para se satisfazer às necessidades sempre crescentes das vas­
tíssimas regiões que têm a sua natural parta para o mar no pôrto 
da Beira, corno são, além dos territórios sob a administração da 
Companhia de Moçambique, as duas Rodéslas, o Sul do Congo 
Belga e lodo o Niassaland, territórios ésscs ao pôrlo ligados pelas 
linhas férreas que dêlc irradiam por Norte e Oeste, era indispensá­
vel aumentar a capacidade anual de vazão do tráfego marítimo no 
pôrto comercial da Beira, por meio de instalações apropriadas e 
de suficiente ulilhagem das mesmas. 

A dcfici<!ncia da capacidade de vazão do pôrlo estava desde 
1923 obrigando certo tráfego marítimo das naturais zonas de in­
fluência do pôrto da Beira a preferir a êste pôrto p0rtos da Uni3o 
Sul Africana, e especialmente Por! Elisabeth. 
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FeiPa de ÃmostPas de Luanda 

Dois aspectos dos "Stands" 
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Essa lendência de desvio do lráfcgo para porlos da União 
Sul Africana passou a diminuir nolàvclmcnlc à proporção que as 
obras do pôrlo iam aumcnlando a sua capacidade de vazão como 
pôrto comercial. 

E assim, a tonelagem de tráfego que cm 1926 passava pela 
Beira lendo sido de S90.000 loncladas, foi aumentando nos anos 
seguintes elevando-se 

Em 1927 para .... • ....• • .•••.. . ... 
# 1928 • • •• • • •• • •••. • ••••• • • • 
• 1929 • . ........ . ........ .. . 

E mantendo-se cm 1930 cm . •. •. ... . 

830.000 tons. 
880.000 

1.060.000 
950.000 

Chegava porém à África do Sul e Ccnlral o reflexo da 
crise que assoberba o Mundo, e, como consçqüência, eram atin­
gidas por essa crise as vastíssimas regiões na Alrica Centaal que o 
pôrto da Beira serve, e logo o tráfego marítimo passando por 
aquele pôrlo porluguês diminuía considcràt"elmenle. De 950.000 
tons. que fôra cm 1930 passou para 720.000 tons. em 1931, e no 
corrente ano êssc tráfego nt'io irá além de 500.000 tons., ou seja, 
cêrca de metade do que foi ainda cm 1930. 

Esla diminuiçt'io de lrdfcgo tem, como fatal conseqüência, a 
diminuição das receitas deslinadas a pagar as despesas de explo­
ração do pôrto comercial, as da manutenção das suas instalações e 
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o juro e amorlizaç;\o dos capitais até agora gastos na construção, 
capitais muito avultados, precisamente porque as condições locais 
que influíram na escolha do lipo de cais, pelo que respeita a altura 
da sua plataforma acima dos fundos, e qnc determinaram o vo­
lume de dragados cm canais e fundcadouros, eram e são absoluta­
mente desfavoráveis a uma soluç;\o simples e CC'onómica do pro­
blema do pôrto. 

Basta lembrar que nas marés vlt"aS o desnível entre o praia­
mar e o baixamar alingc c('rca de 1m,20 e que, ha,-endo absoluta 
necessidade de, junto aos cais acost,frcis, à grande na,egação, 
manter um tirante de água não inferior a 8m, mesmo na baixa maré, 
a plataforma dos cais tc,•c de ficar elevada mais 16m acima dos 
fundos próximos; e lembrar que cm ocasiões de temporais pas­
sando pela vastíssima baía cm cujas margens o pôrlo foi construído, 
e, na época das chU\-as, o enorme volume de água que para ela 
carreiam os rios Punge e Buzi, ou lct"antam alterosas vagas que 
,-ém por vezes quebrar-se de encontro aos cais, ou criam fortes 
correntes que exigem precauções especiais por parte da na,egação, 
ou produzem assoriamcnlos cm canais e fundcadouros, que obri­
gam a cuidados e contínuos trabalhos de dragagem para a manu­
tenção dos fundos. 

Por isso se adoptou para os cais o tipo de estacada que, pela 
pequena rcsislência que oferece ao embate da vaga, impede que 
ela ,-enha quebrar-se de encontro ao seu paramento cxlerior; por 
isso se mantém um serviço pcrmancnle de dragagem. E para maior 
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Fotterafia cedida pelo Ex.mo Sr. Tenente Coronel J. Garcez de Lencastre, Dienfssimo Aeente Geral das Colóniu 
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segurança dos navios contra os estoques de .ígua, um rosário de 
boias de amarraçéio, dispostas cm linha paralela aos cais acostá­
veis á grande navegação, e fundeadas em áreas de suficiente ti­
rante de .ígua, permite aos navios, enquanto não v<ío atracar aos 
cais, ou, depois de desatracados, enquanto aguardam hora propí­
cia para a s.1ída do pôrto, amarrar ,, essas boias cm vez de fun­
dearem com os seus próprios ferros. 

E até, amarrados às boias, poderão realizar com tôcla a se­
gurança o transbordo de carga com outros navios a êlcs atracados. 

Mas porque a cxploraçéio do pôrto comercial da Beira não 
tem outras receitas para fazer face às dcspczas a que essa explo­
ração obriga, e os encargos das suas construção e manutenção, 
senão as que directamcnte lhe derivam do justo pagamento, pela 
na..-egaçdo e pelo tráfego marítimo, do uso que das instalações e 
das facilidades que elas criaram fazem a navcgiçéio que ao pôrto 
..-cm, e o tráfego que por êle passa, nenhumas outras \1antagens ou 
receitas directa ou indirectas cabendo à exploraçdo, como sucede 
em portos comerciais explorados pelo Esl<ldo, as taxas e tarifas 
têm de ser fixadas em valores que permitam, ao menos, que as 
contas de gerência cada ano fechem sem deficit, muito embora se 
aguarde melhores d ias até que os saldos das gerências anuais per­
mitam pagar dividendos ao capital acções, quando o haja, o que 
sempre sucede quando a construção de um pôrlo n<ío é feita pelo 
Estado. 

É evidente que na fixação das taxas e tarifas de um pôrlo se 
néio pode nem dc,•e ir além dos limites que a navegação que o 
freqücnl<l, ou o tráfego que por êlc passa, não possam suportar. 

Desde porém que as taxas e tarifas a est<lbclccer não levantem 
protestos, nem da navegação que freqüenta o pôrto, nem dos im­
portadores e exportadores qne dêle se servem, só há vantagem, 
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mesmo para o Estado, que as receitas e despcs.'s do pôrto da 
Beira, incluindo as que rezultam do pag;uncnto do juro e amorli­
zação dos capitais investidos na construç<ío, se equilibrem. 

E, com eleito, quanto mais depressa !orem amortizados aque­
les capitais, mais depressa, sem onus para o Estado, pode êslc res­
gatar a concessão do pôrto da Beira. 

ALAULILI 
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EXPEDIENTE 

91. falta de transferências de 91.ngola 
impPde~nos de fazer a cobrança das assi­
naturas pelo correio. 91.' falta doutro 
meio e não desejando privar os nossos 
assinantes de 9fngola da recepção da 
revista, rogamos a todos o obséquio de 
enviarem à redacção (:flua da eoncei­
ção, 35, /.°)a importância das duas assi­
naturas em moeda da Eolónia. 
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A 

crise vai·se 
tornando um 
temadesem­
pre. Não se 

suprime infelizmente uma inquietação fazendo silêncio sôbre ela ou 
aparentando um oplimismo hipócrita cm presença dos factos a que 
ela dá lugar. 

Seria essa uma atitude ridícula c se é perigoso exagerar os 
males e cair cm pessimismos deprimentes não o é menos uzar para 
com êles de apatia, negação e fatalismo. 

A apatia e a negação dos factos foram as causas dos gran­
des calaclismos da história e o fatalismo foi a principal causa da 
esterilidade e decadência de certos povos. 

Quanto não é mais viril e 5do o conceito filosófico tirado do 
provérbio árabe que é no fim de conlas a consubstanciação da 
sabedoria h111nAna "Ajuda-te, que o Ceu te ajudará 1,, 

Mas isto é fáci l de dizer na 
actual conjuntura. 

O que apenas souberam fazer foi reforçar o proleccionismo 
e dêste modo, entregues ,\OS seus 1>róprios recursos, os Estados, 
paralizaram a grande corrente das permutas que facilitariam as 
,-endas e conseqüentemente o consumo. 

Poder-se-há obiecl.ir que o fatalismo pre,·aleceu em tudo ba­
seado no princípio de que, se as outras crises se resolveram por si 
mesm~s. esta teria de desaparecer por idêntica razão. 

E éste o raciocínio dos pontífices da economia liberal. Caí-se 
dêsle modo em um perigoso critério, porque êle faz tábua rasa dos 
próprios fdctos. 

As cdscs anteriores er«,m, primeiro que tudo de muito me­
nor r·epercussão: niio afeclavam o edifício económico como a pre­
sente, cuja raziio de ser cst,1 na super-produçiio. 

De facto produziu-se, .ilém do poder de compra das massas 
e das suas necessidades normais. 

Serviram-se sem cl"itério algum das conquistas do progresso -
e d.i riqueza crescente da ciên­
cia. 

O mais afamado dos 
trabalhadores possuído da 
maior energia, nem por isso 
consegue com que o trabalho o 
procure. Logo, se o esfôrço in­
di-.idual é impotente embora 
não despreze todos os meios 
ao seu alcance é porque o seu 

Ã luta 
contPa 

O poder de produção tor­
nou-se pictórico e se, para o 
operário, é o desemprêgo e as 
suas misérias a fatal conseqüên­
ci,\; para as fábricas é a mar­
cha de~astrosa ao ralenti, tanto 
mais se\-era quanto é certo que 
as nac;ões, fechando às outras 
os seus mercados, não podem 
contar senão com as suas pos­
sibilidades. 

êxito está subordinado ao es-
fôrço colecti..-o e que é preciso 
afrontar resolutamente e com 
tôda a energia, os males, na sua Seria um critério errado 

a • 
CPISe 

origem mais dírccta. 
A crise tornou-se um pe­

sadelo não só para todos aque­
les cm quem as responsabilida-

Do ) o x>nal "Le C o ux>x>ieP D ' Afriq ue" 
acusar o progresso industrial 
como único causador da crise. 
A verdadeira finalidade, sã e 

des pesam como também para todos os que generosamente sofrem 
pelas dores dos que se vêm privados das bases normais de suas 
existências. 

O que até agora tem sido descoroçoador é ver a falta de um 
plano conciso para a cura desta chaga. 

As autoridades não empregaram senão remédios passageiros 
cujos encargos nijo poderiam ser suportados pela colectividade, 
indefinidamente. E também inconcebível manter um verdadeiro 
exército de desempregados, permanentemente, como no caso da 
Inglaterra. 

Ora os economistas e os sociólogos quedam-se impolentes 
ante o descalabro crescente. 

Todos os palses se contentam com paliativos ou deixam que 
os acontecimentos sigam o seu curso consoante as necessidades do 
momento. 

nobre é a de produzir com me­
nos esforços, com vantagem P<1ra todos dentro de um mundo melhor 
organizado. O mal ..-em do facto de se ter acreditado demasiada­
mente nas possibilidades ilimitadas da produção duplicada por ra­
zão das simplificações obtidas. 

Então tôda a gente se lançou inconsideradamente nos desen­
..-olvimentos prodigiosos, sem levar cm linha de conta a capacidade 
de absorção dos mercados. 

lloje está-se a pagar duramente êsle êrro de visão, contra o 
qual é preciso reagir, se não quizermos chegar a uma anarquia 
económica que arrastar,\ consigo uma revolução política, pela 
certa. 

E. J. 
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Exposição Internacional do Livro 
Co lonial 

Sob o patrocínio do ministro das Colónias da Bélgica, de..-e 
realizar-se no próximo mês de Outubro, cm Anluerpia, a primeira 
Exposição Internacional do Livro Colonial, para a qual foi convi­
dado a fazer-se representar o nosso país. 

A Agência Geral das Colónias, a quem o ministro dos Kegó­
cios Estrangeiros comunicou o facto, endereçou uma circular a to­
dos os escritores e editores de livros e documentos ..-ersando assun­
tos de carácter colonial, solicitando-lhes a cedencia dum exemplar 
das obras que desejem lazer figurar no certamen. 

Logo que tenha reunida uma colecção, assim obtida confiá­
-la-á ao consul de Portugal cm Antuerpia, cuja cooperação foi 
peta Agência Geral das Colónias solicitada, no sentido de promo­
..-er uma representação decente da bibliografia colonial portuguesa. 
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CAMINHO DE FERRO DE TETE 
Acêrca da conslruç;'io do caminho de ferro de Tele, infor­

mam-nos de que existem Já uns planos elaborados na colónia de 
Moçambique, fazendo a .sua ligação com a costa, no pôrto de Pe­
bane, onde podem entrar navios de alto bordo, sem necessidade 
de se gastar dinheiro cm dragagens, pois C-sse pôrto, devido à sua 
situação geográfica, deve ser cnc.irado sob três aspectos económi­
cos: o de pôrto regional, o de interdislrital e o de internacional. 

Como regional, por ser o único, do distrito, mais agrícola e 
de maior produção da colónia: como interdistrital, por ser a saída 
mais curta da bacia carbonífera de Tele cm exploração, e interna­
cional, ..-isto ser a saída natural da Niassalandia. 

A enorme bacia carbonífera de Tete é maior do que as de 
\Vitbank, Ermele e Br\"lcn rcünidas; as camadas carboníferas são 
duma espessura invulgar, e o carvão, pelas suas calórias, é supe­
rior ê'O de Wítbank e do Natal, comparando-se quási com o de Car­
diH. Além do can1ão, existem, cm Tete, grafite, cobre, ouro e ferro. 
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COLONIAL 
CREVE-SE IMPDENSA 

PORTU­
GUESA 

H
Á-DE estranhar-se que, quando os direitos e regalias dos 

alunos da E. S. Colonial são objeclo do maior carinho 
dos seus interessados, apareça um aluno da mesma Escola 
a apresentar-lhes também obrigações. 

Somos dos mais estrénuos defensores dos direitos dos alunos 
da E. S. C. bem patcntoados em ..-ários decretos e leis do Estado 
embora, Infelizmente, o mais das vezes tenham sido desprezados e 
esquecidos ao pensar-se na efeclh•ação prática do seu conteúdo. 

Na nossa opinlé'ío, só a E. S. Colonial pode habilitar e conce­
der a preparação técnica especializada exigida aos funcionários 
públicos das colónias e são os seus diplomados os únicos com ido­
neiJade intelectual que lhes permita serem os representantes da 
civilizaç3o e cullura por·tugucsa e, portanto, os pioneiros e esteios 
do nosso Império ultramarino. 

Mas consideramos que, como no exército de terra e mar, ao 
lado dos oficiais com cursos superiores apropriados, ha outros que, 
embora os não possuam, 5do 

O director, os 
professores e o secre­
tário, têm na medida 
do seu ,-alor e influên-
cia, pugnado sempre com carinho pelos direitos e regalias dos 
alunos. 

O director é a tal ponto um apaixonado pela nossa Escola 
que, desinteressadamente, se tem exposto e até criado más vontades 
ao defendê-la e aos seus alunos; pelo seu valor universalmente re­
conhecido empresta importáncia e brilho à nossa Escola como ne­
nhum colonialista português mais lhe poderia dar actualmente. 

Pois bem, a-pesar do valor extraordinário do director, da 
sua lula sem tréguas a fa,1or da Escola, conhecida e reconhecida 
pelos professores e por muilos dos alunos; a-pesar dos professores 
serem dos maiores c ientistas coloniais (nas suas especialidades são 
os maiores e mais compelentes), .do seu trabalho imenso e muitas 

vezes mal remunerado; a-pesar 
dotados de qualidade de tra­
balho, ae inteligência e tenaci­
dade que os tornam dignos, de 
por antiguidade, ascenderem a 
elevados postos e até desempe­
nharem funções de altíssima 
imporláncia. Nos quadros do 
nosso funcionalismo colonial, 
de..-c acontecer o mesmo, não 
obstante, como entre aqueles, os 
principais postos de comando 
de..-am ser ocupados por diplo· 

Obrigações dos alu-
de o seu secretário ser dos mais 
tenazes e inquebrantáveis luta­
dores em prol das garantias dos 
diplomados; a-pesar de, sem 
menos cuidado pelo ensino, o 
curso ser orientado de modo a 
dar-lhes todas as facilidades no 
exercício das suas aclividades 
profissionais, ainda ha alunos e 
diplomados que, com negra in­
gratidêi.o, menos prezam e infe-

nos da Escola Supe­
rior Colonial 

riorizam pela palavra e pela es­
mados com o curso superior 
colonial. 

Estamos certos que, após 
o rctiresso do ilustre Ministro 
das Colónias, sr. Dr. Armindo 

Transc rito do Jornal "No vidades,, 
d e 3 1-8 -932 

crita, o valor do curso colonial, 
amesquinham o ..-ator intelectual 
do seu ilustre director, profes­
sores e secretário, simplesmente 

,'-fonteiro, a reorganização dos serviços administrati..-os das colónias 
irei satisfazer as justas aspirações dos alunos E. S. C., considerando 
também o apro,-citamcnlo dos funcionários que, embora sem curso 
superior especializc\dO, se evidenciaram sob o ponto de ..-ista mo­
ral e intelectual nas funções que tenham desempenhado, como alieis 
é do consenso dos alunos daquela Escola. 

Mas para que sejamos dignos de usufruirmos os nossos Ião 
sagrados direitos pelos quais nos bateremos sempre na primeira li­
nha de combate, precisamos considerar as nossas obrigações que 
5do tão pesadas como justos são aqueles. 

Ser aluno da E. S. Colonial não é o mesmo que o ser de aual­
quer çutro estabelecimento de ensino. 

e que a Escola, àlém da sua elevada missão científica, de dar 
uma profissão que garanta os proventos necessários à conservação 
da existência, é também uma escola de civismo, de patriotismo que, 
como cavaleiros de outras eras, os seus educandos, devem freqüen­
tar com moral e consci~ncia 5d, com fé inquebranlávcl nos destinos 
das nossas províncias de Além-Mar que são o mesmo que os de 
Portugal metropolitano, com ánsla infinita de aprenderem e se va· 
lorizarem, afim de melhor e mais seguramente serem úteis ao lmpé· 
rio, serem os continuadores da obra esplendorosa dos nossos 
Maiores que nos impôs como mentores da Civilização de antanho. 

E com almas límpas e rectas intenções poderemos melhor 
aprender e sentir as palavras de fé e de esperança no futuro de 
Portugal com que os ilustres professores da E. S. C. iniciam todos 
os anos os seus cursos e sempre que a ocasião se proporciona, 
apreciaremos o escrúpulo, o trabalho insano que dispendem para 
de mais fácil estudo nos tornarem as suas sábias prelecções, quan· 
tas ..-ezes sem a menor remuneração do Estado ! 

A E. S. C. é o único estabelecimento de ensino cm que reina 
uma verdadeira democracia acadêmica; o director, os professores, 
o secretário e os alunos, entendem-se tão bem que, atendendo às 
várias profissões de muitos dos seus alunos, os horários são elabo· 
rados de tal modo que, sem prejuízo do ensino satisfazem os mais 
exigentes, permitindo até que simultáneamente alguns freqüentem 
outro curso. 

Os professores pela sua afabilidade e fino trato, fazem esque­
cer os magistcr d1:~if das antigas cátedras universitárias. 
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pela razão de que ainda não 
são bem definidos e lnsolismáveis na prática, os direitos dos di· 
plomados pela E. S. Colonial !! !. .. 

Mas se, como acabamos de demonstrar, nem a Escola, nem o 
seu direclos ou corpo docente, são responsáveis pela falta de cum­
primento dos preceitos legais!. .. 

Já se ,-iu os diplomados cm direilo ou medicina, por exemplo, 
dizerem mal dos mestres da Escola que os preparou porque não 
ha concursos para delegados, notários, conservadores ou delegados 
de saúde e médicos coloniais? 

Não, com certeza, para não serem injustos e ridículos. 
Depois, sejamos francos embora rudes: mas donde vem a 

c!Cncia colonial que autorize esses críticos a apreciarem tão injus­
tamente o valor mental dos catedráticos da Escola? Onde se viu 
semelhante ousadia, diremos mais, petulância? !... 

Se é com os conhecimentos que esses mestres lhes ministraram 
com essa bagagem científica, que só os criticam e desfeitam ! ! !. .. 

Embora haja alunos da Escola já com outros cursos superio· 
res, isso ainda os n<ío autoriza a criticarem menos dignamente, por 
ausência de preparação científica especializada, os seus professores, 
os maiores especialistas nas matérias que professam. 

Quem melhor e mais compelenlemente seria capaz de reger 
as cadeiras da Escola ? Onde estão mais autorizados colonialistas 
que, desde a primeira à última cadeira, melhor ministrassem tão 
grandes conhecimentos? Não os apontarão os quem tanto depreciam 
os professores da nossa Escola, temos disso a certeza. 

Ha deficiências na sua organização? Concordamos; mas a 
nova Reforma em elaboração tem a incumbência de acabar com 
elas. 

Nd.o queiram os alnnos da E. S. Colonial enfileirar ao lado 
dos seus inúmeros inimigos, conscientes ou inconscientes, que desde 
a sua criação tão àsperamente a tem atacado e até ameaçado de 
extinção!... ... 

E se, por dianidade, todos nós de..-cmos defender enobrecer 
a nossa Escol3 e o seu corpo docente, pelo estudo, por actos, pela 
palavra e pela escrita, Isso muito especialmente, compete aos que 
o Estado subsidia e facilita a sua preparação colonial, porque o 
seu indiferentismo ou acção depreciadora constitui, àlém de grave 

(Condui na p6gina !18) 
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E não estamos em êrro, foi o falecido almirante 
Ernesto de Vasconcelos quem primeiro ventilou 
na Imprensa a idea da construção ou adapta­

ção dum edifício a que se desse o nome de cPal6cio 
das Colónias•, no qual f6ssem instalados, além dos 
serrliços do Ministério das Colónias, os da Agência 
6eral das Colónias, a Escola Supedor Colonial, o 
Museu Colonial da Sociedade de Geografia (a parle 
do Estado), etc. 

Esta idea subsiste ainda fioje, e, quanto a nós, 
mais reforçada e baseada nos seguintes argumentos: 

A posse de territórios coloniais Ião extensos e im­
portantes que nos dão a categoria de quarta potên­
cia colonial do mundo; a necessidade do agrupa­
mento de todos os serviços coloniais metropolitanos 
num Edifício Monumental, bem revelador da gran­
deaa dos nossos domínios, ordenando e coordenando 
assim todos os serviços em prol de uma mais perfeita 
administração, sem a qual, é impossíJTe! a realiaação 
prática do nosso Império Colonial; as deficiências nas 
actuais instalações dos organismos citados; a demons­
tração internacional de que o govêrno melropolilano 
não descura os órgãos propulsores da acção colonial, 
em todos os campos em que ela ter.fia de evidenciar­
-se, etc. etc. 

Odenlados por esta idea, bem alicerçada nestes 
argumentos, alguns dos nossos mais distintos colo­
niais, têm publicado na Imprensa da Metrópole o 
mesmo na das Colónias,· nos jornais diários ou sema­
nais, em revistas líter6rias e científicas ou mesmo em 
boletins de car6cfer colonial, artigos brillian/es e ex­
tensos, ad1Tog.ando a vantagem da construção em Lis­
boa dum «Palácio das Colónias>. 

De fac/o os serviços do Minisl<!rio das Colónias 
estão mal instalados, assim como os da Agência 6e­
ral. Mas, aqueles que nem instalados estão, embora 
fiaja da parle de quem neles superintende, a maior 
boa vontade, como oficial e particularmente o têm de­
monstrado, são os que se relacionam com o ensino de 
altos conliecimentos coloniais - a l:Scola Superior 
Colonial 

tsle eslabelecimenlo de ensino superior, o maior 
do nosso país, com uma freqüência de cento e tantos 
alunos, que são outros lanlos conlribuínles do Estado, 
nem instalações tem, funciona, quando muito, num 
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O Palác:•o 
das Coló-•as 

apartcmcnt da Sociedade de Geografia, sem condições 
pedagógicas nem liigiénicas, deficiências absolula­
menle indignas, de alojar a Escola de mais alia cul­
tura colonial da nossa Terra. 

Pode o actual momento financeiro de redução de 
despesas, não comportar a construçóo 011 adaptação 
dum Edifício para o «Palácio das Colónias> e por isso 
nos parece que bem andaria o 6ovêrno e com êle, o 
Ministro das Colónias, Sr. Dr. Armindo Monteiro, es­
pírito moderno, culto e bom conliecedor do que neste 
sentido possuem as outras nações coloniais, se no pró­
ximo ano lectivo, instalasse pelo menos, em Edifício 
próprio, a Escola Superior Colonial. 

Jàmais podia ser olvidado o nome de quem tão 
alto serviço prestasse a Portugal e pensamos que da­
ria ao ensino Colonial, o maior dos impulsos, concor­
rendo grandemente, para o esplendor inlemacional 
do nosso nome como povo mentor de povos coloniais. 

Manter-se na acfualidade a única Escola Supe­
rior de ciência administrativa colonial, a um canto da 
Sociedade de Geografia, sem !fie dar os meios sufi­
cientes para poder cumprir a sua missão, torna-se um 
crime e o momento colonial que passa, não se com­
padece com demoras desta nature:w, sob pena de 
sermos indignos e portanto, desapossados dcs imen­
sos territórios que a espada, a ciência e a fé dos nos­
sos maiores nos legaram. 

Se lançarmos um golpe de vista. para as outras 
potências coloniais e falando só de Escolas Superio­
res, surge-nos a Bélgica com a UNIVERSIDADE 
COLONIAL DE ANVERS magnificamente instalada; 
a fio/anda com o soberbo Instituto de Amesterdão e 
NALESLANSCfl-INDIC!iE BESTUURSACADEMIE; a 
França com a ESCOLA COLONIAL DE PARIS, agora 
com a sua nova instalação no Parque de Vincennes; 
a lt61ia com o seu INSTITUTO COLONIAL A6Rl­
COLA e o assombrcso IMPERIAL INST!TUTE OF 
T!iE UNITED KIN6DOM da Inglaterra. Também a 
Alemanfia, a-pesar-de ler pe1dido as suas colónias, 
tem 70 º/:> da sua população metropolitana, que se 
dedica e interessa por assuntos coloniais, ministrando 
o seu ensino em diversas escolas e insli/11/os particula­
res ou do Estado devidamente instalados. 

O actual díreclor da Escola Superior Colonial, 
Sr. Conde de Pen/ia Garcia, com o seu g1ande fac/o 
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administrativo e orientado pela po/íiica financeira do 
Ministro das finanças, &. Dr. Oliveira Sala:wr, tem 
feito economias suficientes para servirem de base a 
um empréstimo, a reali:wr na Caixa Geral dos Depó­
sitos, para Instalação da E. S. C 

Também tem o mesmo Direclor projeclos e estu­
dos de adaptação de prédios ou construção de um 
edifício próprio. É das colunas desta Revista, que 
constantemente defende todas as ideas úteis e de en­
grandecimento do nosso Império Colonial, que lioje, 
nesta Crónica mensal, cfiamamos a atenção dos po­
deres públicos, para a falia de instalações da Escola 
Superior Colonial, um problema que precisa ser resol­
vido o mais breve possível, para bem das nossas co­
lónias e do conceito internacional que Portugal ne­
cessita ter. 

A Imprensa publicou já o anúncio de abertura de 
matrículas da Escola &rperior Colonial, para o ano 
lectivo de 1932 a 1935 e sabemos que a afluência de 
candidatos à matrícula tem sido grande, não liavendo 
compartimentos suficientes para os poder receber. 

Estes candidatos, amanliã alunos, são contribuín­
fes do Estado, visto que cada um paga pela sua ma­
trícula per/o de quatrocentos escudos em dinlieiro, 
não contando com a instrnção do processo de matrí­
culas, que deve orçar para cima duma centena de 

escudos, em selos e papel selado. Alunos em número 
superior a uma centena e meia cujas mafdculas so­
bem a 500$00 por ano, merecem uma Escola que os 
não envergonfie, ao mostrá-la a nacionais e estran­
geiros que nos visitem. 

Ao faaermos estas afirmações, não queremos de 
maneira alguma, aplicar aos $erviços de Instrução 
Pública, fanfo da Metrópole, como das Colónias, o 
De,..,e e Haver, pois sabemos que neste ramo da admi­
nistração pública o Estado gasta mi/fiares de contos, 
como fàci!mente se pode verificar pela simples trans­
crição das verbas orçamentais dos pemíffimos orça­
mentos das Colónias: Cabo Verde, dois mil e tal con­
tos; Guiné, quatrocentos contos; S. Tomé e Príncipe. 
quatrocentos e cincoenfa contos; Angola, três mil e 
seiscentos contos; Moçambique, parte do Estado, do 
fundo de Fomento, das Missões e Comissões Munici­
pais, nove mil contos; Estado da Índia,$ 564.198:47:43; 
Macau,$ 115.224,94 e Tim.oi~$ 7.760,00. 

Ao terminar esta crónica, já bem longa, diremos 
que o Estado não tem dispendido com a Escola Su­
perior Colonial mais que três ou quatro centenas de 
contos anuais, não se levando em conta as receifas 
arrecadadas e subsídios concedidos à mesma Escola. 

j. R. A. 
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do 
Comércio de Moçambique 

Da última estatística de Moçambique referente ao ano findo, 
achamos interessante e oportuno reunir os seguintes Informes bem 
explícitos sôbre a situação económica daquela noss.1 colónia: 

As receitas cobradas pelas alfândegu do Estado .elevaram-se 
a 79.204 contos e a .1: 1.159 contra 86.055 contos e .1: 485 cm 1930. 
Os valores declinam desde 1928. Os direitos de importação têm-se 
mantido cm •olta de 50.000 contos constantes; mas os de cxporta­
çiio baixaram no prazo de cinco anos de 16.000 contos para 3.543 
contos. Esta baixa não derivou de uma dcmínuiç<io de volume de 
mcrcadorios, mas Sim da baixa dos preços, porque estes direitos 
Incidem sôbrc o valor 

Incide sôbre o açúcar, a cerveja, o tabaco e o alcool um ím· 
posto de consumo. 

O imposto de consumo sôbre a cerveja montou a 585 contos 
cm 1931 contra 260 no ano anterior. Sôbrc o tabaco foi de 3.n7 
contos contra 4.524 no ano anterior. Sôbre o açuc..1r elevou-se a 
236 contos. 

O mo•imento total dd colónia cm 1931, incluindo os territó­
rios da Companhia de Moçambique, foi de 113.657 contos ouro. 

O valor da importação geral para consumo foi de .1: 4.490.055. 
Coube à importação estrangeira ~ percentagem de 87 ºio, ficando 
para Portugal e Colónias 13 V/o. "E lamentável, diz o sr. Marino da 
Fonseca, que num comércio de .1: 4.490.055 o índice da importação 
nacional esteja representado por uma tão insignificante percentagem. 
Os vinhos e bebidas alcoólicas de origem nacional represer.t,,m 
quási 50 o o do total das imporlaçõcs de origem metropolitana. 
Poucos são os artigos nacionais cujo aperfeiçoamento e apresen­
taç;!o estejam li'<"res de crítica. Notam-se exccpçõcs. llá artigos na­
cionais que já fazem concorrência aos estrangeiros. Quem paga 
ndo quere saber da origem do produto. Atende imícamcnte ao in· 
tcrêsse próprio, adquirindo o que é melhor e que. sendo-o, lhe saí 
mais económico, sob qualquer ponto de vista. Urge pois, que os 
industriais da metrópole se compenetrem desta verdade e mudem 
radicalmente de processos, se querem vencer. "Para conquistar 
êstc mercado, arredando a concorrência estrangeira, Impõe-se apc-
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nas Isto, a ajuntar à protecçiio pautal já existente: acçiio, seriedade 
e honestidade da parle dos industriais e fornecedores metropoli­
tanos •... 

Os produtos"nacíonals que encontram fácil colocação na co­
lónia são analizados minuciosamente, indicando-se a protecção de 
que gozam. 

Muitos outros poderia vender o comércio da metrópole, se 
para ai! mandassem artigos "bons •. "Ainda que todos os artigos 
nacionais fossem completamente Isentos de direitos, estou certo, dí2 
o sr. Fonseca. de que a situação se não modífkarí,1, ndo só devido 
à inferioridade de grande número de artigos, como ao seu preço 
excessivo, •isto o consumidor nada lucrar com os benefícios pau· 
tais que se concedem, os quais, como se verifica no caso dos vinhos 
revertem cm pro.-eito dos intermediários e dos retalhistas •. 

O valor da exportaç<ío foi de .S: 1.999.261 em t931, contra 
.1: 2.689.056 cm 1930. Coul>c a Portugal nos dois referidos anos 
19 º/o e 16 º/o respectivamente. Com cxcepção do açucar, pouco se 
exporta de Moçambique para a metrópole. As oleaginosas, o milho, 
o sisai, o tabaco, o olgod<io os legumes sêcos, etc., são produtos 
que podiam ter "larga cotocaçdo na metrópole, o que Infelizmente 
niio sucede •. 

Os distritos de Quelímanc, Moçambique e Cabo Delgado têm 
uma exportação superior à importação para consumo. Lourenço 
Marques só exporta açucar, bananas, óleos e citrinas. 

Na Zambézia há propriedades agrícolas que custaram milha­
res de contos e inúmeros sacrifícios que se encontram abandona­
das por falta de mercado para os seus produtos. Niio tem havido 
cooperação entre a metróµolc e a colónia. Das 18.000 toneladas de 
algodiio que Portugal importa anualmente apenas 249 toneladas 
vieram de Moçambique cm 1929 ! Portugal paga aos Estados Uni­
dos 160.000 contos por ano de algodiio e apenas contríbue com 
2.000 contos para a cultura de Moçambique! As 1.soo toneladas de 
Moçambique têm de procurar mercado no estrangeiro. 

Das 1.600 toneladas de sisa! que a metrópole importa, apenas 
600 \•êm de Moçambique, onde a produção seele'<"a a 12.000 tone­
ladas anuais! 

Das 36.000 toneladas de sementes oleaginosas que Portugal 
consome por ano, vêm de Moçambique 700 toneladas. Numa im· 
portaç<io que representa um desembolso àe 52.000 contos, a metró­
pole cont ribuc com 1.300 contos para Moçambique. A produção 
de açúcar em 1931 foi 76.789 toneladas contra 80.000 cm 1930. 
Portugal importou de Moçambique 20.839 toneladas e as colónias 
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2.800. Da parle administrada pelo Estado, siío 23.532 toneladas dos 
territórios da Companhia de Moçambique. As bananas exportadas 
cm 1931 elevaram-se 8.400 toneladas, no valor de 70.945 5: contra 
9.600 toneladas e 5: 102.821 cm 1930. Os citrinos aumentaram de 
quantidade e de valor, por isso que, cm 1931, representaram 1.403 
toneladas e 5: 7.465 contra 946 toneladas e 5: 6.871 em 1930. A 
excelente qualidade dêslcs frutos assegura-lhes um mercado. A cul­
tura do tabaco sofreu muito com a legislação metropolitana, por­
que a prolecção de 10 O/o de que goza, não basta para lhe a~u­
rar o mercado nacional· Nota-se, em 1931, uma baixa na produção; 
por isso que, de 279 toneladas cm 1930, passou para 224 em 1931. 
A exportação é insignificante. As onze emprêsas tabaqueiras atra­
vessam uma crise séria, quando, se tivessem o mercado metropo­
litano assegurado, talvez estivessem prósperas. A cen-eja fabrica-se 
em grande quantidade. Em 1931, a produção foi de 362.000 litros, 
em ve:z de 253.000 no ano anterior. O milho, em 1930, teve uma 
exportação de 34.823 toneladas no valor de .r,;126.906; mas em 1931 
atingiu apenas 12.419 toneladas, no valor de 5: 29.380. Os óleos ve­
getais encontram na União Sul Africana um mercado vantajoso, 
graças ao regime da Convcnçêio de 1928. A exportação em 1931 
elevou-se a 1.847 toneladas, no \1alor de 5: 27.522, contra 2 .344 to­
neladas, e 5: 66.523 no ano de 1930. As sementes oleaginosas, que 
representam o maior valor de exportação da colónia, elevaram-se 
a 66.829 toneladas, num valor de 5: 534.087. Em t 930, a quantidade 
tinha sido de 63.753 toneladas e o valor de 5: 686.265. 

As exportações, que tinham aumentado constantemente nos 
últimos anos, baixaram no ano findo, de 16.000 toneladas, nos terri­
tórios do Estado, e de 15.000 toneladas nos da Companhia de Mo­
çambique. A siluaçêio é má. 

"Dara ajudar a fazer lace a uma tal situação, torna-se indis­
pensável, entre outras medidas, restringir, por meio de taxas proí­
bilivas, ou mesmo da proíbiçêio absoluta, a importação de determi­
nados artigos sobretudo os de luxo ; modificar as restantes taxas 
pautais, diminuindo umas e aumentando outras, resolver a questão 
das translcri!ncias, reduzir as despesas comerciais, evitar os inter­
mediários inúteis, e, a par, reduzir as despesas do Estado e, ao 
mínimo, as suas aquisições no exterior,. 

A navegaçêio inglesa é preponderante em Moçambique. A sua 
tonelagem bruta foi de 4.575.577 toneladas em 1931. A percentagem 
que lhe coube na carga descarregada nos últimos três anos foi de 
59,5, 61 e 61,4, e na carga carregada 58, 56 e 49. 

A navegação portuguesa alcançou apenas para a carga des­
carregada uma percentagem de 9,3, 9,8 e 10,8, e para a carga car­
regada 11,1, 14,8 e 21. 

A navegação alemã não atingiu, nos últimos três anos, uma 
percentagem de 9. Nota-se cm compensação, um acrêscimo na to­
nelagem japonesa e italiana. 

Recrutamento militar nas colónias 

A lôlha oficial inseriu um decreto, alterando os artigos 1.0, 
8.o e 11.0 e seus parágrafos do diploma de 9 de Janeiro, que regula 
o recrutamento militar nas colónias. 

Pelas disposições alteradas, os filhos de europeus e seus des­
cendentes nascidos nas colónias e nelas residentes siío obrigados à 
prcstaçêio do scn•iço mílitar na colónia da naturalidade; quando, 
porém, estejam residindo na metrópole e desejarem recensear-se e 
cumprir o serviço no exército metropolitano, deverão participá-lo 
à comissiío de reccnscamcns'o do bairro ou concelho cm que resi­
direm, no mCs de Janeiro, depois de terem completado os 16 e os 
19 anos. Cumpre, também, aos pais, tutores, ou Pessoas de quem 
dependam os rapazes naquelas condições, o de,•er de lazer idcn­
tica participaçêio. Estes fic.im sujeitos ao regulamento da taxa mili­
tar da metrópole, quando não forem recenseados pela colónia da 
sua naturalidade. 

Os naturais do ultramar, nascidos de país europeus, mas resi­
dentes cm colónia dilcrcnlc da do seu nascimento, deverão, quando 
desejarem prestar seruiço militar naquela colónia, requerer a trans­
leri!ncia do recenseamento ao respectivo govcrdador, até 31 de 
Dezembro do ano cm que completarem as idades referidas, pagando 
a taxa na província onde residirem. Quando não convenha a pres­
tação do serviço na colónia de residCncia, a inscrição continuará a 
ser feita na da naturalidade, onde o governador poderá conceder­
lhes o adiamento de alistamento. Em todos os casos, poderão, 
ainda, os nascidos nas colónias transferir o recenseamento e a obri­
gação do serviço militar para o exercito metropolitano, desde que 
o requeiram ao Ministério da Guerra até 31 de Dezembro, o mesmo 
podendo fazer os que residam no estrangeiro à data em que lhes 
competir a encorporaçêio. 

Os naturais da metrópole e filhos de europeus, que residam, 
em qualquer colónia, no ano cm que lhes pertença a encorporação 
nas tropas do activo da metrópole, prestarão serviço, devendo 
lazer a participação respectiva, no mês de Outubro, dos anos da 
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primeira e segunda idade militar, à comissiío do recenseamento do 
concelho da circunscriçêio cm que residam. Aos pais, tutores ou 
pessoas de quem dependam compele lazer identica declaração ao 
governador, ou requerer no scnlldo dos mancebos ficarem sujeitos 
à obrigação do sen-iço militar na metrópole, mas sendo ínspeccio­
nados na colónia de rcsidi!ncia. 

O decreto estabelece o pagamento da taxa militar, nas coló­
nias, para os mancebos que ali fiquem sujeitos ao serviço. Estes 
não poderão dali sair sem mostrarem que pagaram as respectivas 
anuidades. Os inspcccionados e isentos, durante os anos de 1930, 
1931 e 1932, que né'ío lenham ainda leito C-sse pagamento, poderão 
liquidá-lo, por uma só vez, até 30 de Junho de 1933. 

Diversas 

Em virtude da resolução do Conselho Superior Judiciário das 
Colónias, foi expedida pela presidência daquele organismo uma 
circular a todas as presidências das Relações do ultramar, sôbre o 
serviço de corrciçõcs, determinando o seguinte : 

1.0 A corrciçêio abranger,) os cartórios dos escrivães e dos 
notários e os juízes mnnicipais ordinários e instrutores compreen­
didos na área da respectiva comarca ou julgado especial. 

2.0 Nas comarcas de dois juízes, a corrcição fora da sede da 
comarca será feita cm cada ano por um único juiz, revezando-se 
para tanto os juizcs, embora a corrcição abranja todo o serviço 
do julgado ou juízo instrutor e subslltuindo, assim, um juiz no ser-
viço o outro. . 

3.o Circunsláncias especiais do meio colonial fazem com que, 
nas circunscrições fora da sede da comllrca, o serviço de justiça 
no ramo civil, comercial, orlanológico e criminal, bem como o 
serviço notarial, estejam cm grande parle confiados ao pessoal 
administrativo, dando-se o caso de as sedes de grande número de 
circunscrições e postos administrativos distarem muitos milhares de 
quilómetros da sede da comarca; a acção que a lei atribui ao juiz 
de orientar, fiscalizar e corrigir os serviços tem de se electuar em 
tão melindroso caso, suprindo-se, assim, por vezes a reduzida prc­
paraçêio do mesmo pessoal para os serviços de justiça. E a melhot 
ocasião que se oferece é a época cm que se realizam as correições. 

4.º O juiz poderá, no decurso da correição e sem prejuízo 
desta, realizar a instrução bem como o julgamento, quando permi­
tido, de processos pendentes. concernentes ao julgado ou juízo 
instrutor. 

5.o A correiçêio terá um relatório, no qual, além de referên­
cia pormenorizada aos serviços da sede e respectivo pessoal, os 
juízes farão menção do tempo que tiverem de permanecer em cada 
julgado ou juízo instrutor, a forma como encontraram os serviços, 
a competência e procedimento do pessoal, as dificiências notadas 
e as ordens e indicaçÕês escritas que hajam dado tendentes a bene­
ficiar os serviços, as providências tomadas, bem como as medidas 
que entendam necessárias mas que excedam a sua competência, 
bem como tudo o mais que se lhes oferecer digno de registo. 

6.o O relatório da corrciçé'ío acompanhará o relatório anual 
a enviar no mi!s de J,1nciro de cada ano, e neste, resumidamente, 
serão referidos os serviços de corrciçêio ; e dêsses relatórios deve­
rão os presidentes das l~claçõcs enviar cópia com o seu relatório 
global, determinado pelo artigo 64.º da Organização Judiciária. 

1.0 No relatório sôl>rc o estado dos sen,iços que os juizes de 
direito de,,em apresentar no prazo de 90 dias após a posse, de­
verá fazer-se mcnçêio das corrciçõcs realizadas nos últimos três 
anos. 

8.o Nas inspecções, sindictincias ou inquéritos que forem or­
denados, os magistrados encarregados de tais serviços averiguarão 
sempre se as corrciçõcs anuais tiveram lugar e as condições cm 
que se clcctívaram. 

9.o Nos processos disciplinares que forem instaurados será 
sempre junta, com a resposta do magistrado visado, uma certidão 
passada pelo cscrivé'ío respectivo, da qual constem as correições 
feitas por esse magistrado e a épOCa cm que as mesmas se rea­
lizaram. 

Angola 

Dara o Lobito foi criado um fundo permanente de 200 contos, 
destinado exclusivamente à compra de vacinas, soros e agentes 
biológicos para os gados. 

•-•Segundo comunicação recebida de Angola, continuam 
com grande activid,1dc os trabalhos da condução da água do rio 
Bengo para Luanda. 

A conduçêio da água é feita por meio de vala tecnicamente 
defensável. O projccto tem ainda a vantagem de proporcionar a 
irrigação de terrenos até agora incultos e que são de grande ferti­
lidade come:> foi reconhecido pela direcção dos serviços de Agri­
cultura da colónia. 
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•-•Vai ser de novo regulamentada a concessão de terrenos 
no Lobito. 

•-•Foram suspensos, temporàriamente, os adiantamentos fei­
tos pela Caixa Económica Postal de Angola aos funcionários da 
colónia. 

•-•No Boletim Oficial de Angola foi publicado o a\"iSO de 
terem sido aprovadas as bases provisórias dum empréstimo de 
doze milhões de angolarcs entre a mesma C.lmara de Luanda e o 
Banco de Angola, destinado à organizaçâo e municipalização dos 
serviços de água e luz. 

·-•O Govêrno de Angola determinou que sejam isentos de 
direitos, cm todas as casas fiscais da colónia, os maquinismos im­
portados para o descasque, polimento e limpeza de arroz. 

•- •Segundo uma portaria do Govêrno de Angola, aos géne­
ros coloniais exportados pelas casas fiscais daqucl,1 pro\"Íncia, que 
não tenham cotação oficial conhecida, scriio atribuídos os "<"alores 
fixados numa tabela anexa ao mesmo diploma. Quando seja co­
nhecida a cotação oficial de qualquer dêssc:> géneros, o computo 
dos direitos será feito, desde logo, pelo valor da respcctivJ cota­
ção, com o abatimento legal. 

•-• Foi estabelecido o ser\"iço telegráfico internacional directo 
entre Angola e a Africa Equatorial Francesa, para a permutação 
exclusiva de tráfico originário ou a destino das duas colónias, pela 
via T. S. F., por intermédio da estação de Cabinda e a de Point­
·!'loire, na colónia francesa. A taxa por palavra, do tráfico permu­
tado dlrcctamcnlc, é de francos-ouro 1, 10. 

Também foi estabelecido o serviço de permutação dlrccta de 
telegramas diferidos, que goaarâo de rcduçiio de cinqüenta por 
cento das taxas ordinárias e obedecerão às regras estabelecidas, 
para esta classe de tráfico, no Regulamento Telegráfico Interna­
cional. 

•-•lima portaria do Govêrno de Angola extinguiu a repar­
tição distrital dos Correios e Telégrafos do Zaire e criou a repar­
tição distrital de iguais ser\"iços do Zaire-Congo. As estações telé­
grafo-postais do encla"<"e de Cabinda passam a ser dircctamenle 
subordinadas à direcção dos Serviços dos Correios e Telégrafos. 

•- •Foi reaberta a estaçiio telégrafo-postal de Mongua e en­
cerrada a de S. Salvador. Também se acham encerradas, tempo­
ràriamente, as estações telégrafo-postais de Cuamalo e Namal?unde, 
a de urádio. de Santo António do Zaire e a telégrafo-postal da 
lluila, todas de Angola. 

•-• Vão ser montados mais dois postos de pecuária cm Vila 
Arriaga, Pôrto Alexandre e Quinpungo, a pedido da Direcção dos 
Serviços Pecuários de Angola. 

Cabo V erde 

Está sendo estudada nas estações competentes a questão rela­
tiva às taxas de tr.lnsito de cabogramas por Cabo Verde, cm vista 
das companhias dos cabos submarinos que amarram em S. Vicente, 
terem pedido para ser feita uma redução de so o o nessas taxas. 
Estdo sendo feitas as necessárias negociações para se atender tanto 
quanto possível a esse pedido. 

Guiné 

O Govêrno da Guiné publicou um regulamento de transito, 
fixação e deslocaçâo de indígenas. Pelo diploma, lodos os indíge­
nas maiores de 16 anos, residentes na colónia, siío obrigados a mu­
nir-se dum bilhete pessoal de identidade e registo de trabalho. 

•-• O governador da Guiné nomeou uma missêio a qual deve 
seguir para Daliar no mais curto prazo de tempo, a fim de estudar, 
na África Ocidental francesa, as instalações laboratoriais, muito es­
pecialmente com o objectivo de recolha de elementos a respeito do 
combate contra a peste bovina e preparação da linha vacinai. 

Ao adjunto da missão compete treinar-se na prática dos meios 
mais eficazes de combate contra a peste bovina, com o fim de, no 
seu regresso, industriar o pessoal da Repartição de Veterinária e 
Pecuária da Colónia, na sua execução imediata. 

·-• Com o fim de fomentar imediatamente, por intermédio 
dos indígenas da Guiné, as culturas de mancarra, arroz, palmares e 
florestas, foi, pelo Govêrno da colónia, publicado um diploma con­
cedendo áquelcs, mediante empréstimo, as sementes necessárias a 
esse fim. 

,_, Foi criada uma "Feira anual de amostras,. na Guiné e no­
meada uma comissão, presidida pelo governador daquela colónia, 
p.ira dirigir os trabalhos respeitantes ao mesmo certame. 

•-• O Govêrno da Guiné abriu um crédito extraordinário de 
de 10 contos para ocorrer às despesas de representação daquela 
colónia na Exposição Industrial Portuguesa do corrente ano. 

S. Tom é e Prín cipe 

O Govêrno de S. Tomé e Príncipe comunicou ao Ministério 
das Colónias que a cobrança já realizada é a seguinte : contribuí-
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ção industrial variável, 14S.577 escudos e 56 centavos; predial rús­
tica 1.1 14:369 escudos e 16 centa.-os ; direitos de importação, 
1.481.222$12; direitos de exportação, l.730.033$S4; sêlo alfandegá­
rio, 268.211$36; Imposto de aguardente, 277.924$51 ; taxa de trâ­
fcgo, 1 S9.479 escudos; rendimento da rádio-telegrafia, 114.952$97, 
telegráfico, 37.973$67; adicional sôbre melhoramentos, 413.768$29. 

A cobrança que ainda se está realizando deve produzir, pouco 
mais ou menos, o seguinte: contribuíção industrial, 13.507 escudos; 
predial rústica, 101.306 escudos; direitos de importação, 134.71 1 
escudos; exportação, tS7.275 escudos; sêlo alfandegário, 24.382 es­
cudos; imposto de aguardente, 252.055 escudos; taxa de trâfego, 
14.498 escudos; rendimento rádio-telegráfico, 10.000 escudos; tele­
gráfico, 8.000 escudos; adicional 37.615 escudos. 

Em virtude da reorganização dos serviços da colónia passou 
a ha"<"er uma considerá.-el deminuíção nas dcspcSds públicas. 

·-· A fôlha oficial publicou no corrente mês um decreto que 
faculta aos agricultores de S. Tomé e Príncipe o pagamento em 
prestações das despesas com o repatriamento dos lrab.ilhadorcs in­
dígenas a que se refere o decreto n.o 20.457, e amplia esta conces­
são às dívidas existentes em Angola em conseqüência da repatria­
ção de trabalhadores idos de S. Tomé e Príncipe. 

Moçambique 

Vai ser estabelecido um serviço de camionagem por conta 
do Estado, para estabelecer o serviço de ligação cnlrc o caminho 
de ferro e os distritos do Niassa e Quelimanc, colónia de Moçam­
bique. 

•-•O número de desempregados, cm fins de Julho, último, 
cm Moçambique, era de 246. 

•-•Segundo telegrama recebido de Moçambique, o montante 
do saldo positivo de cêrca de lS.500 contos, que o orçamento 
daquela colónia acusa para o actual ano económico, nâo traduz 
ainda bem o estado financeiro da colónia, porque no referido or­
çamento as receitas foram calculadas com a libra a 130 escudos, 
quando o c.lmbio da libra, na colónia é de 147 escudos, o que si­
gnifica que, se os c.lmbios actuais·se mantiverem, o saldo orçamen­
tal aumentará cêrca de 12.000 contos. 

O orçamento inscreve 3.021 contos para o pagamento da 
anuídade da dívida à Metrópole, mas como pelas contas da coló­
nia se chega à conclusão da inexistência dessa dívida, pode afir­
mar-se que o "superavit., efectívo se eleva a 3<'.000 contos, apro­
ximadamente. 

Também pela última vez se inscrevem nos encargos previs­
tos 3.000 contos de registo da Companhia do Nlassa. 

No mesmo orçamento foram inscritos 7.000 contos para obras 
de caminho de ferro e foi aumentada em 3.SOO contos a dotação 
das obras públicas conforme a relação proposta, lendo sido me­
lhor dotados os serviços de agricultura e .-etcrlnária, com a cria­
ção de várias estações experimentais. Foram também feitas impor­
tantes reduções cm serviços considerados improdutivos e estabele­
cidas as bases gerais duma reforma de vencimentos, equiparan­
do-os, a fim de acabar com a injustiça de certas desigualdades 
existentes. 

•-·Foi criado na colónia de Moçambique um fundo perma­
nente de 2.000 libras, ouro, e soo contos para o pagamento de va­
les do correio especiais e provínciais. 

•-•Os fundos coloniais de Moçambique, no último m.:S exis­
tentes nos cofres da colónia, eram de 43.515 libras e 34.573 contos. 

Timor 

O govêrno de Timor, pediu que seja aumentada a verba des­
tinada aos serviços de saúde da colónia. 

·-• O govêrno de Timor, pediu aumento de dotação para os 
serviços de saúde da colónia, a-fim-de manter o desenvoh,imenlo 
que <.lcs têm lido ultimamente. 

Índia 

O governador geral da Índia oficiou ao Ministério das Coló­
nias, contestando cm parte a dívida da lndia à Metrópole, que fôr:i 
fixada por um diploma do govêrno central. O referido governa­
dor entende que deve ser diminuída a quantia de 16.121.000$00, 
que foi fixada como débito da lndia à Metrópole, o crédito de 
6.384.6S4$97, proveniente do encargo da sustcnlaçiio dos prisio­
neiros de guerra, da emissão de vales ultramarinos e da dívida de 
Timor à lndla, passando portanto a pesar sôbrc o orçamento da 
colónia somente a import.lncia de 67.510 rupias, correspondente ao 
débito efeclivo computado em 9.756.595$03. 

O mesmo governador sol.icitou que fôssc saldado pelo Go­
vêrno de Angola o seu débito naimport.lncia de S02.l84 rupias, 
propondo que essa importância seja credílada à fndla e levada em 
conta na sua dívida à Metrópole. 

27 



Igualmente propôs a liquidação antecipada dos empréstimos 
já realizados, fazendo-lhe face com o excesso da cobrança sôbre a 
previ5do de receita, o que dará uma diminuiçdo de encargos cal­
culada cm 61.933 rupias. 

O assunto está sendo estudado com toda a atenção pelas es­
tações competentes do Ministério. 

·-• Poi aprovada a proposta do governador geral da Índia 
1><1ra que s6 tenham direito a ajudas de custo, constantes das tabe­
las juntas ii proposta, enviada pelo mesmo governador ao Ministé­
rio das Colónias, os funcionários civis e militares que permane~·am 
fora da localidade onde têm a sua residência oficial, no desempe­
nho de serviços de campanha, trabalhos de campo e outros de 
igual natureza, ou ainda quando cm serviço de missão especial na 
lndia Inglesa. 

Quando o serviço a desempenhar seja nos arredores da lo­
calidade onde o funcionário residir, será abonado. diàriamente, o 
transporte, por conta do Estado, enquanto durar êsse serviço, dei­
xando, portanto, de lhe ser abonada a ajuda de custo. Esta medida 
traz uma considerável economia para o Estado. 

Macau 

Segundo informação recebida de Macau, o no,-o governador 
conseguiu reduzir de 52.766 patacas as despesas militares da coló­
nia, sendo de 21.000 patacas com as unidades de artilharia, po­
dendo ainda com as medidas que propõe ficar reduzidas de 
198.557. 

·-· Poi autorizado o governador de Macau, em harmonia 
com o pedido da América do Norte, a negociar com aquele país 
o aumento das taxas estabelecidas no actual acôrdo postal para as 
encomendas postais entre :>1acau e os Estados Unidos. 

•-• O go,·êrno de Macau comunicou que, cm vista de ter fi­
cado restabelecido o serviço de malas postais, ,-ia Sibéria, passa o 
serviço a ser feito por intermédio do )al)do, por onde seguirão as 
malas de Macau para Lisboa. 

ESTRANGEIRO 

Mercados estrangeiros para os produtos 
coloniais portugueses 

O m ercado da Polónia 

Conquanto êstc mercado tenha por fornecedores habituais a 
Alemanha, a Inglaterra e a liolanda, não deixa por isso de ser inte­
ressante, o estudo das possibilidades que oferece à colocação de 
alguns produtos coloniais. 

A rroz (em bruto e descaS<;,ado)- 0 consumo dêste produto 
na Pol6nia é considerabilíssimo. E importado em bruto ou descas­
cado. Até 1927 o volume das transacções incidia essencialmente 
sôbrc o arroz descascado, mas depois que foi estabelecida uma fá­
brica de descasque em Gydnia a importaç<io passou a ser de 
arroz cm bruto, exclusivamente. O total das import,1ções de arroz 
cm bruto no ano de 1930 foi de 25.329.000 zlotis (moeda polaca). 

Cacau (cm bruto)- 0 facto da existência de grandes fábri­
cas de chocolates na Pol6nia faz com que a importação dêstc pro­
duto seja aprcciá,-cl. Assim, de 1928 a 1930 foram importado~ 
139.086 quintais, tendo as importações de 1930 atingido a cifra de 
10.838.000 zlotis. 

Borrachas- A borracha em bruto é consumida por uma in­
dústria recente, mas que, ao abrigo de uma protecção alfandegária 
pronunciada, se irá desenvolvendo, tornando cada vez maiores as 
necessidades do mercado. O exame das estatísticas dos últimos 
cinco anos fala eloqüentemente. De uma média de 600 toneladas 
cm 1926 passou a importar 2.500 cm t930, que atingiram a cifra 
de 10.659.000 zlolis. 

Chá O uso do chá está muito popularizado na Polónia. O 
consumo dêsfc produto ultrapassa 75 gramas por habitante, o que 
é um sintoma da sua popularidade. As importações de chá que 
atingem 6 º/o do total das compras feitas no estrangeiro, elevaram­
-se cm 1930 a 20.564 quintais no valor de 15.413.000 zlotis. 

Além dêstes produtos a Pol6nia importa ainda, mas em quan­
tidades menos apreciáveis, óleo de palma, côco, amendoim, coprafi, 
frutos coloniais, cafés, madeiras exóticas, etc. 

Dos dados apontados pode concluír-se que êste mercado, 
pode vir a interessar os nossos exportadores, dadas as possibilida­
des que oferece e que os números demonstram por forma con­
cludente. 
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Obrigações dos alunos da Escola 
Superior Colonial 

{Conclusão da página 23) 

ingralidâo e injustiça, uma falta de cleg,'incia moral e de probidade 
imperdoáveis cm todo o servidor do Estado. 

e multo triste e pouco digno ver-se alunos cujo valor mental 
lhes provém unicamente da preparação cicntílica adquirida na Es­
cola escarnecerem-na, enxovalharem os seus mestres. Isso é impró­
prio de qualquer alma bem formada e absolutamente condenável 
num futuro obreiro do nosso Império e que nâo se observa em di­
plomados por outras escolas, que, pelo contrário, as defendem com 
amor e entusiasmo sempre que as vC-cm menos dignamente apre­
ciadas. 

É da obrigação dos alunos da E. S. Colonial que, terminado 
o seu curso, concorram aos lugares das colónias ou. pelo menos, 
trabalhem pela escola a quem devem a sua preparação intelectual, 
alevantando-a, pondo em evidência os inúmeros conhecimentos 
que ela lhes deu, mas nunca depreciá-la porque se depreciarão a si 
próprios. Por que havendo tanto diplomado, s6 muito poucos têm 
concorrido a lugares nas col6nias? Ultimamente ha bastante luga­
res a preencher cspeciahnente em Angola e Moçambique. 

Naturalmente porque são lugares rle cate11oria inferior à que 
aspiram? Mas lodo o general tem de passar por subalterno, como 
cm todos os lugares de carreira se não começa por cima e que, 
a-pesar disso, os seus honorários são sempre muito superiores ao 
que a maioria dos diplomados com outro curso superior, auferem 
no iníçio da sna profissão na metrópole. 

E verdade que ha alunos na Escola que•, uma vez diplomados, 
pela cultura geral que possuem, pela sua categoria mental não de­
vem iniciar a sua carreira como aqueles cuja ciência se restringe à 
que a Escola lhe concedeu. 

Isso é muito natural; é da selecção d~sscs diplomados que a 
par de uma moralidade sans reproclie, tenham tão extensa prepara­
ção enciclopédica, que se hão-de obter os mais alevantados e lídi­
mos representantes da nossa civilizaçéio a adaptar a povos de cul­
tura e psicologia lâo inferior à nossa. 

Nâo se estranhará que nem todos venhamos a ser ministros, 
que todo o soldado venha a ser comandante ou todos os alunos 
venham a ser lentes 1 

Não desejando alongar mais estas considerações, feitas sem 
outra intcnç;!o que não seja dizer o que a minha consciência me 
ordena, tornar-me digno de ser aluno de nossa Escola, quero afir­
mar que os alunos da E. S. Colonial podem contar com a minha 
modesta inteligência e o meu esfôrço a fa,,or dos nossos direitos 
invioláveis e lembrar-lhes que, para que os mereçamos, para que 
sejamos dignos da Escola que nos acarinha, ensina e torna apaixo­
nados pelas nossas possessões ultramarinas, tenhamos a obrigação 
de defender com calor e entusiasmo os nossos mestres apreciando­
·lhes o seu trabalho honesto e probo, n;!o nos esquecendo nunca 
que uma escola valerá tanto mais quanto mais valer o seu corpo 
docente e discente, sob o ponto de vista moral e intclcclual. 

N;io sejamos derrotistas nem demolidores; sejamos do nosso 
tempo, da nossa geração tão auspiciosa e operadora porque só com 
tiío pcsapas obrigações teremos os nossos direitos respeitados por 
todos. 

llnamo-nos aos nossos mestres, porque se nos obrigarmos a 
ser unidos, obteremos a fôrça dos nossos direitos tal como a Bél­
gica que, de reduzida superfície metropolitana é desde ha poucas 
dezcn~s de anos o terceiro império colonial do mundo 1 

E que se cumpriu o dístico simb61ico do seu escudo real: /a 
union faif la force. 

Al.'TÓ~IO oe ALMEIDA 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

«Aventuras de um pobre poeta 

que foi ã África» 

Saí brc\7emenle um folheto do nosso díreclor 
1 lenríquc Gal\7ão com o título acima indicado, no 
qual silo descritas as a\7en turas do digno poeta 
Afonso Lopes Vieira em África e se explicam os mo­
tivos de bom senso e de moralidade que determina­
ram a sua devolução à família. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1931 1932 
1914 1929 1930 

DESIGNAÇÃO 
Julho lndic~:;.,Mlo lndlc;mldlo 

1 
lndlce·o1lJlo Julho Junho 

LISBOA (ddade) 100 

1 

2.630 

1 

1. 726 
1 

1.302 1.259 
1 

1. 754 
1 

- 1 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatlstica. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Junho de 1932 
(Valores em escudos) 

-
ACTIVO PASSIVO 

BANCOS 

Banco de Antola (Séde) • ... •. 
Banco do Comércio e Ultramar. 
Banco N. Ultramarino (Séde) •. 

Oiahelro em 
col~ 

408.301 
309.999 

4.614.888 

CAIXA 

DeP6<11os noutros 
bancos 

17.817.057 
340.400 

3. 561. 850 

Letras descontad.11 
1ôbrt o Pah 

t traosfer@ocla.s 

1.660.400 
68.949.186 

Letra• 
a rtcebtr 

16.813.930 
1. 321. 542 

59.547.918 

. 
DeP6•11os 
à ordem 

11.409.222 
1.092.111 

37.800.633 

Dei><Ssllos 
a prazo 

2.052.905 
2.077 .126 

67.829.857 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatlslica. 

Médias das cotações de produtos coloniais no mês de Julho de 1932 

DIA 9 DIA 30 

DESIGNAÇÃO 

DIA 16 DIA 23 1 
Col6ol• Uoldade 1-------'1------- - ·----- - -

Elecloado Compra Electuado Compra 1 Eltttuado Compra 1 Electuado 1 Compra 

1 --- ----------1--1--
0per>ações r>ealizadas na B olsa de Mer>cadorias d e Lisboa 

Altodio,.... . . • • • • • • • . • • • • • . • • . . • . . . . . • • • Antola Qw,.·10 1 
Arro~ (ducaseado) •••.••.•.•.•.. , . • . . • • . • • . • • 
Cacau fino .••. • •• .. , . •.••• . .. , . . .• . . , .• ... S. Tomé Arroba 42$00 41$00 
Café Cuenio ...•.•.••.••.•••..••..• , . • . • • • Antola 84$00 " 82$00 
Coconote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • 
Milho Luanda e Bengnela ••.•.••.•.. , • • • . • • . . • » Quilo 

» » » , no estado .. ...... , •... • 
» • • » , disponível •• • , . , .... .. » $81 
» Novo Redondo, no estado • . , ••••.. • •.• , • • 
• » (branco) .•. , • , .•. , .••• , • 
» • • (mistura) ............. .. . " 

For>a da 
Cacau consumo • .••• •.••... ••. ...•. • ..•.• , •. 

• escolha ...... ..... .... ...... ...... .. . . 
» !ino ...••.••.•.•. ••..• •.•. • •.•••..•• 
» paiol • .•..•....• •.••••. .•. .• .... ... 

Café Libéria ••.••••..•....••.•••••.••••• • •• 
" " escolha .••••••.•...••.••.•..•.•• 
" NOYo Redondo •. , •..• ...•••• .. . •.•. .• , .. 
» S. Tomé, lino ..•. . ...•••...••. •• , • , ..• • 
» • >> , Moka •••••••••••••••••.•.••••• 
» • » , segunda .... . . . .. . . ... .. . .. .. . . 

Cera Luanda. , , ......•••.••. •. .•.. , •..•.. •• 
Coconole, .•.• , ••• • ••.• , • . •• , • .. . •.••....•. 

.. · ·• •f••········· · ·· · ······· ······· 
Cola .•.••..•••.. . ..••.•••. . •.•.••••.••••• 
Copra •• • ..•..• •••.•.. . ... . . . •. . ••• . ...•.. 
Óleo de palma •••.•• • .• •..• • •..•.. .. ••• . , .. 
" • » (Cabinda). , ....•••. . •. . ..• ...• 
" » » (Zaire) .. ............... .... .. 

Quina, ..•....•.• , .......•••••••••.•.. .• •• 
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S. Tomé Arroba . " 
" " 
" » 
" " 

Antola » 
S. Tomt » 

» » 
" )) 

Antola Gamela 
• Arroba 

S. Tomé " 
» Quilo 
" Arroba . " 

Antola • 
" ,. 

S. Tomé Qnilo 

23$50 
40$00 

63$50 

85$00 

17$00 
17$50 

20$00 

Bolsa 

$15 
$81 

43$00 
23$00 

$80 

17$50 
4$50 

$81 

21$00 

32$00 

17$50 

5$60 

$74 

$78 

21$00 

32$00 
65$00 
32$50 

200$00 
210$00 
190$00 

17$50 

19$00 

42$00 
92$00 
16$00 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa em Julho de 1932 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau .••..•..•..•...•..•. . .•...•......... , •....... , .. , 
Café ..••.... . ...........•.......•...• . •..•.... . ..•..•. 
Cêra, •.••.... . , .••..••...•••.. . ..•••• . ••... • ..... . .... 
Outras mercadorías .... . , ...... .. ......... .. . . .. .... . ... . 

Total .•..•...... .. . . . . • .. .......•.•• . ...... 

Trânsito internacional : 
Cacau ..••.............•••. . ••.. • •.•..•......• . ...•...• 
Café .•.•..•.. . ••.•.... • .•....••.•.••••....•.•.• . .•. .. . 
Cêra .••.•••...•..•. . •..•. • •.. . ...••....... • •.•• •••• .•. 
Óleos de palma e côco . . ... . ..•.... . ......•..•• . .......... 
Outras mercadorias .•.•...• . ...•. • ......••.•..• . ...... • . . 

Total, •... . .....• . •... •• ...... . .• . ..••.•.• • 

QUANTlllADES EM QUILOGRAMAS 

1931 
Julho 

1.342.714 
234.419 
20.5 19 

120.794 
1. 7 Jg 446 

854 
71. 291 
50.509 
5.097 
1.750 

----;:29.5o1 

1932 
Julho 

767.435 
84.429 
47.786 

124.301 
~23.951 

12.012 
21.389 

326.196 
- 359.597 

VALOR EM ESCUDOS 

1931 
Julho 

2.978.141$00 
609.834$00 
172.616$00 
196.355$00 

3.956.956$00 

1.900$00 
209 . 660$00 
420 :240$00 

5.600$00 
2-10.600$00 
878.000$00 

1932 
Julho 

2 038.212$00 
398.615$00 
595.116$00 
362.350$00 

3.394.293$00 

86,600$00 
28 . 800$00 

483.290$00 
598.690$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 

portuguesas durante os meses de Janeiro a Julho de 1932 

MERCADORIAS 

Importadas das Colónias: 
Arroz ..••.• • ..••••.••..•.•... .. .•.•... . •....•••...••...•• 
Açúcar .••..••.. • •... .. .• ~ ...••..•.....• .. •..••.•..• . •..•. 
Café .• .. .....• . ..••. . .. . ....... .. •...• . ...••... .. .. . .... 
Trigo em grão • . •.....•.. . ••.•••.•....•.••.•••.... . ... . •••. 
Peles em bruto •••••..••••. . ..•• . •• . ••.•••.• . •...•••.••.• • •. 
Algodão em caroço, rama ou cardado • . . . ...••..•..... . ..• . .•.•. 
Sementes oleagiuosas •....••..•.•.••.•.....•.....••...•.....• 
Milho •...•.•..•••.....•.••••••..•. . ... ... •..•...• . ..•..•. 

Expo rtadas para as Colónias: 
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Vinhos do Porto (decalitros) .••••...............•.. . ..... . . . . 
» comnns tintos (decalitros) .•.•. . .....••...•..•......••. 
» » brancos (decalitros) . . . .•• . •.• . ....•.. . • . ..•. , •. 
• licorosos (decalitros) ••••••.... . ..• .. . .. . .. • . •.• .. .•... 

Conservas de vegetais .•.•.•.• . •••.....•...•.•.•. . ••..•. . •. . . 
Sardinhas em salmonra ...•.•.• . ••. . ..••. .. •.•....... . •.•..•• 
Conservas de sardinha. , .•.......•...•.•••.••....... . .•. . •... 
Conservas de peixe .. . . ..... . ...... . .... . . . .. . ...... . . . ..... . 
Cortiça em rolhas . • .••. . . . •......•....•.• . ......•.•... . .•.• 

Aneola Cabo Verde 

252.810 
10.702.747 9 
1.444.918 13. 738 
2.154.840 

319.449 13.045 
235.490 

3.024.560 1. 346. 772 

5.647 
365.815 

73. 560 
5.005 

122 930 
3.231 

34.079 
3.727 

323 

352 
15 . 257 
2.Jll 

623 
4,057 

53 
2. 813 

117 
252 

Gul.né Moçambique S. Tomé lndla, Macau 
e Prfuclpe e Timor 

2.478.636 38.406 
7 22.177.097 

31 434 
10 

92. 311 

147.568 32.402 721 
554.545 

1.346.772 115.668 1. 763,988 

391 
37 . 049 

4.597 
389 

13.319 
72 

5.895 
440 
110 

8.853 
243.602 
214. 769 

3.709 
105.338 

660 
99.390 
10.037 
t.095 

84 
33.992 
3.428 

91 
7. 318 

352 
4,550 

646 
88 

Do Boletim da D. G. E. 

12 
123 

2.178 
21. 894 
2.704 
3.086 

18.978 
339 

6.437 
120 
70 
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"LA 
, 

PRESERVA TRICE" 

SEGUROS OE AUTOMÓVEIS 

SEGUROS OE DESASTRES NO TRAB~LHO 

SEGUROS OE DESASTRES PESSOAIS 

Taxas reduzidas Condições liberais 

A MAIS ANTIGA EXPERIENCIA 

A MAIS MODERNA TÉCNIC A 

11 1 11111 111 

Delegação e Agencia Geral em Lisboa 

1 LARGO DA ANUNCIADA . 9-1. 0 

TltL lll''ON IUI 2 31 18 1t 2 3 162 

11111111 11 

Agencia Geral no Porto 

Rua dos Clérigos. 82-2.º 

~ 

~ 

' 

' 

lltH8Ne#i9$98HflS9ftlil91998flllt9S$$~·effatSC$~ 
$ ~ 

! Oliveira, Beirão & C.ª L.dª! 
8 ~ e ~ 

: Importadores e Exportadores : 
~ 8 

: Sede na Cidade da Praia i 
: CABO VERDE : 
~ a 
: Escritório em L is boa ~ 
~ ee 
: Praça do Município, 32, 2.0 

: . ~ 
:Tele (gramas OLI BEI RÃO §1 
~ \ fone 2 1011 ~ 

=~~81$8fleS$fll9HMlel811f;Mff$$M~81$~e~ 
:!Jlllll lllll l llllllll ll lll l lllll l llll llllllllllllllllllll llllllllll 11111 1111 11 11111 111111111 111111!: 

LUIZ MAYOR SANTOS _ 

DE PAPELARIA ~ . 
- ARTIGOS PAPEIS 

~ NACIONAIS 1t MAN UFACTU• -

~ ESTRANGEI ROS -RADOS 

-

72 - RUA DOS SAPATEIROS - 74 
TELEFONE 2 5934 

LISBOA 

ii llUI 1111 1111 111 1111 111 1 i lll 111 111 Ili 1111 Ili Ili Ili Ili Ili Ili 1111111111 r.; 

A. Ferreíra 
E X I J Ã ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escre\7er, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro­

dutos de primeira qualidade . l l l l Ili l l l li l l l Ili l l l li l l l l li l l l li l l l l li l l l Ili l l l li l l l 1111111111111111111111111111 11 

Ott os grafi ca, L. da Trabalhos tipográficos em lodos os géneros 
Peçam oPçamentos 

Telef. 2 3775 L. DO CONDE BARÃO, 50-LISBOA 

PORTUGAL COLONIAL 31 
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. -··· ·-··-··-··-· ·-··-··-··-··-··-··-··-· ·-··-··-··-··-··-··- .. . 
VENANCIO Gu1MARAEs & e. A 

LUBANGO 
FILIAIS EM MOSSAMEDES, HUMPATA E HUMBE 

Escritório e m LISBOA - Rua de S. Juliã o, 23, 1.0 

ENDEREÇO TELEGRÁFICO: VOUGA 

Comércio Geral, Agricultura, Pecuária e Indústria 
$ócios-9erentes da EMPRE$A CAHOLO, L. DA 

(FoPnos de cal e moagem de cer>eais) 

Agri culto res no BENTIABA 
(Fazenda A lgodoeiPa da PUPÃ) 

JBXP011Rt'UL'AJD>OJL~Jl8S D~~ GADO DOVllNO E PJBlllXlf~ siit.co 
REPRESENTF\NTES NOS DISTRITOS DR HU ILR E DE MOSSRMEDES QE: 

Vacuum Oil Company- fábrica d e Tabacos Ultramarina - Automóveis 
e camions "FORD" - Máquinas de escrever " REMINGTO N" 

REPRESENTRNTES NO OISTRITu DR HUILR DE: 

BURRELL & C.º 
Companhia de SeguPos "TAGUS" 

LOTARIAS DE ANGOLA 

-· · -· ·-· ·- .. -· · -· · -'' -· · -·' -· · -· · · · -.. -· ·-· · -· ·-· · -· · -.. -· ·-................................ ~ .................................................... -........................................................................................................... _ 
~;w'";~;w"';~~;w";;w";~~;w";;w"; ! ;w: ... ~~;.,.;~~;....,.;;.,;;w";~~~-·-;w";_. 

.. .. 
i Companhia de Morambique i .. ~ .. 
~ TerritóPio de Manica e Sofala ~ 
.. .. ~ ÁFRICA ORIENTAL PORTUGUESA ~ 
~ ~ 
~ Gs terrenos desta região prestam-se às mais variadas culturas ~ 
~ agrícolas, especialmente de cana de açúcar, de milho, de cêtráceas, de ~ 
~ oleaginosas e sisai. : : 
~ G pôrto da .J'Jeira, magnificamente apetrechado, está ligado ~ 
~ por vias férreas com a :Rodésia e com o J(yassaland. ~ 

~ ~ ~ Para informações i 
1 Largo daE~bt!~~aO~~blica, 10 Secretaria Ger:i~o8~!~~~o do Território 1 
ll ........................... ~ ........................... ~~~~ ................... -.................. ~~~ ........................... ~ .................. ~111 ~:w-;~;w:;w:;w:;w:~~~;.,;~_ ;.,.;!;wi;;w:;w:;w:;wi;~;.,-;;w';;'W';;w:~~ 
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--------------- -- -. - --. ---- . -- --- - -- -. c==;)~c:==>~~ç::::::::>~~ç::::)~Ç=:)~ç=:)~Ç==:)c;=::>~c;:::::=:)c;::::::::::::)ç=::)~~c;=::>ç=::)~~~ç=::)~~~c;=::>Ç..::;) ~ç::::::::>~c:=~~ 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~. 

[:I FABRICA DE LOIÇA DE SACAVEM [:I 
[t] FUNDADA HÁ MAIS DE 80 ANOS [t] N N 
1:1 A MAIS IMPORTANTE DE IODA A PENÍNSULA [:J 
H W 
M Loiça de uso diário M 
[:~ a faiança mais duradoura e económica de todas as loiças 1:1 
[:~ Materiais de construção [:~ 
[:~ lavatórios, refretes e bidets. Azulejos brancos e de côr . Quadros em azulejos [:~ 

[:I Mosaicos cerâmicos [:I 
M Eterno e belo pavimento para cosinhas, quartos de banho, hospitais, M [:I edifícios públicos, etc. Variedade de desenhos [:I 
[t] F"ACILllVIO ASSEIO [ •] 

M Todos estes artigos são de esmerado fabrico e de 1.0 qualidade M M M 
[ •] Lisboa - Sede Porto [ •] 

[t] 126, RUA DA PRATA, 132 40, RUA CARMELITAS [t] 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~,. ----. - - -- ---------- - - . --------- -- --- -. t=:>t=::.'C=:dt:::='C:::::)~t==:)~c:::=::>c:::::>t=:'C:=>~t=='~c:::=?c::::='C::::::>t:::::::>t:::=)C:='t=:::'C=='c:::-::>t::::='C=='c:::::>C::::::>~~t=:>C:::::::::X::::C::::::::'~C::::::::' 

Diogo & C.ª, L.dª 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

sÉoE EM ussoA Sucursal em LUANDA 
RUA 00 OURO, 66, 1.º Caixa Postal N.º 294 

End. Telegráfico : OLIRMÃOS End. Telegráfico : CARICOCO 
. 

VI 

Sen11p•e en11 depósH:c. : 
Farinha de trigo, Sacar ia, Açúcar branco 
e mascavo da Província, Fósforos Nacio­
nais, todos os a r tigos próprios para a per­
muta corn o indígena e materiais de cons­
trução. - GÉNEROS COLONIAIS : Stock 
de Óleo de palma, Coconote, Café, etc., 
das suas fazendas agrícolas. 

FILIAIS NO 

OONDO, MASSANGANO, LUC ALA e MALANGE 

Depositários dos acreditados produtos da 

Fábrica de Tabacos Ultramarina 

!i~iiôâõ~ [ôMift[ffii "MftMôRü~üMiiaüíl 
'* ·-··-··-··-··-··-··-··-···-· * * * ! Sede Delegação ~ 
! LISBOA LUANDA ~ 
~ R d 0 0 E R. Farinha Leitão (Bungo) * * . o uro, 101, 2. . * m Caixa Postal, 94 ~ 

~ Endereço Tclcqráfico Endereço Telegráfico ~ 

* * ~ SOAMBRIZ SCAL-Luanda ~ 
~ * 
~ Comissões t.t; * • 
* * J. Consignações $ 
'* * ~ Importação ~ 

* * * Exportação * 
'* * * * $ Agentes gerais em Angola da j 
~ Empreza de Cimentos de Leiria ~ 
'I< * 
m Cimento LIZ ; 
li! * t Companhia de Sequros Comércio e Indústria ~ 

* * ~ Ramo VIDA : 

*' * ~'**':<:i<;~::i::<-:ti~ ****'!''**' ·*I ~'******'Y<**~-****'*~*** 
PORTUGAL COLONIAL 



os FOS FOR os 
«PÁTRIA» <<NACIONAL» 

((SEVERA» --i «DOMÉSTICOS» 
abast ecem quási a totalidade do mercado da metrópole porque SÃO OS MELHORES, 

EM QUALIDADE E APRESENTAÇÃO 

PEDIDOS Á 

SOCIEDADE NACIONAL DE PHOSPHOROS 
Lisboa, rua S. julião, 139 

Telegramas •Sonaphos> 

Agentes em Luanda : 

~ociedade [olonial de Phosphoros limitada 
Avenida da Boa-Vista 

Telegramas "Co lopbo r os,. 

,. ...................................... , .... , ~····························································: 

l L ~. ~ [ M u ~ ~ n [A 1 i 'rnft~ ~·~umHA m~A~H [.A i 
1 1 ~ EXPORTADORES PARA AS COLONIAS ~ 

RUA DOS FANQUEIROS, 65, 2.0 
- LISBOA i - -

• A l godão Cl"u, cobertol"eS, camisa-

Exportador 

Atum em azeite d'oliveira 
MARIA D'ANJOU (Brand) 

·-· 
Fabrico esmerado nos formatos 

de 1
18 -

1
1, redondos e 2 1 2-5 e 10 quilos 

·-· . • i i Visitai o ~tand da firande Expositão Industrial Portuguesa i 
L... ............. , .............. .. .... , •.• i 
PORTUGAL COLONIAL 

ria, camisolas, cotins, fatos, l en ços 
tecidos e estampados, panos par>a 
l ençois, patentes, peúgas, ......... . 
d_s, •••cC11d-s, sarjas, kakis 

e z uartes 

Com exclusivo de vendas de 
-. 

~ Riscados de Vizela e Riba d' Ave ~ - -- -- -- . - . 
: 11 -111 : - . - -- -- -
~ Rua dos Fanqueiros, 81, 2 º- LISBOA ~ 
. . . . 
: TELEFONE 2 5931 : - -- -
: Endereço Telegr>afico «KNOBLOCH» : 
- -- -. . 
, 1 1 1 .. ti " t 1 1 lt 1 1 tt tt ' 1 1 lt 1 ti 1 li 1 .. li 1 1 1 li 1 1 ' li li lt ' li 1 li 1 1 1 ... 
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[om1an~ia ftalional ~e nave1a[ão :---·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-! 
Ili 11111 1111 11111 11111 11111 11111 1111 1 11111 11111 11111 11111 Ili Ili; , 11111 11111 11111 11111 11111 11111 IJl ! [ ~ M ~A H H 1 A [ ~ l ~ H 1 A l ~ ~ 8 ~ l I , 
Carreiras regulares entre Lisboa 

e todos os portos da Africa 
Ocidental e Oriental Portuguesa 

CARREIRAS REGULARES ENTRE 
TODOS OS PORTOS 

DA PROVINCIA 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO 
MARQUES E INHAMBANE ~~SERVIÇO 
QUINZENAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E MOCIMBOA DA PRAIA, COM ESCALAS 
POR INHAMBANE, BEIRA, Cl IINDE, PEBANE, 
QUELIMANE, ANGOCHE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

• t . ! Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada t 
• t 

! Sub-concessionária da Companhia de Moçambique ! 
! ! 
t SEDE EM L ISBOA t . . 
! NA t 
t t ! RUA DA TRINDADE, 20. 1. º i 
• . 
• t . . 
i FÁBRICAS AÇUCAREIRAS EM JNHANGUVO i 
i 1 i i Circunscrição do Buzi e no Save i . . 
• • . . 
• t 

• Principais produtos da sua exploração: • 
t • . . 

AGENCIA EM INHAMBANE-Nogueira, Limitada i AçucaP-Milho-Algodão-Co- i 
C' 

Telegr>amas "JOCARFINO" t 
i pPa-ÀPPOz-Feijão. 

Caixa Postal n. º 32 
. . • ...... ................... .................... ~ ............... . ...... . 

;=~~*~*~**~~~m~*~*~~i 

1 -~ . 1 
~ ~ 
1 1 
~ 1 
1 1 
1 1 
1 i 

ã !( ~ 
1 . 1' " 1 1 
~ 1 
1 1 
1 1 
n ~ 
1 1 
1 1 
1 1 
1 O MeLf!OR PRESERVATIVO DA MADEIRA · 1 
1 EVITA OS ESTRAGOS POR TODA A ESPECIE ~ 
1 DE 1:-ISECTOS E OS EFEITOS DO TEMPO 1 
Jf Úl\ICOS IMPORTADORES if 
lf ROBINSON, BARDSLEY & Co. Ltd. 1 1 CAIS DO SODRÉ, 8, 1.0 -LISBOA ~ 
*~>1:~:01::a~~~~)Cll(>i::a:*~~~~$ 
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~ B A N ~~co E~~r da Colónia 

Sede: LISBOA-Rua do Comércio, 57 a 61 

CAPITAL SOCIAL-ESC. 60.000.000$00 

Direcção Geral em África -- LOANDA Fil ial em Loanda-- Rua Salvador Correia 
Caixa Postal 398 

Telegramas: "DÃROAL,, 

Caixa Postal 343 

Telegramas: "Ã~DÃRO,. 

juPos credores abonados nos depósitos 
efectuados na sede d êste Banco em Lisboa: 

Á ordem: ate 500 contos ....• . • 

acima de 500 contos .... 

2 1/4 °lo ao ano li A 6 meses •. ... •.••.•..••..• 

1 1/4 °lo ao ano A 12 meses ••..•. . •.••.•••.•• 

Agências na Colón ia 

4 °lo ao ano 

5 °lo ao ano 

Benguela, Nova Lis­
boa (Huambo). 

SAZAIRE, LOBITO, MALANGE, 
MOSSÂMEDES, NOVO RE­
DONDO, VILA SÁ DA BAN­
DEIRA E SILVA PÔRTO. 

Agência no Congo Belga 

Leopoldville 



r7o=ia N~~ 
JI de Navegação 

Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 
e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

FROTA DA COMPANHIA 
Paquetes Ton. 

NY ASSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 ooo 
ANGOLA....... ... . ............ . ........ 8.300 
QUANZA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. 500 
LOURENÇO MARQUES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. 400 
MOÇAMBIQUE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. ooo 
PEDRO GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 500 
ÁFRICA ... . ..... :. . ........ . . . . . . . . . . . . 5.500 

Vapores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . 385 
CJ llNDE .................. · . . . . . . . . . . . . . . 1. 382 
IBO........ . ............................ 884 
AMBRIS....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 858 
SAVE............ . ... ... . ... . .. . . . . . . . . 765 

V apores de carga 
CUBANGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8. 300 
S. TOMÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.350 
CABO VERDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. 200 
CONGO. . ..... . ... . ....... . ............. 5.ooo 

Rebocadores 
EM LISBOA: - BEIRA 1.º e INCOMA TI. 
EM ÁFRICA: - TEJO, S. TOMÉ, CUJO e gasolina 

QUANZA. 

Batelões 
20 em serviço em Lisboa e África. 

LISBOA : Séde, R. do Comércio, 85 
PORTO: Sucursal, R. da Nova Alfandega, 22 
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